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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 Metodologia amido de milho

Os biofilmes de amido de milho e amido de milho/óleo essencial de cravo, apre-
sentaram bons resultados. De modo geral, foi obtido um aumento de vida útil e con-
servação dos frutos de mamão e o biofilme de amido de milho com óleo essencial 
de cravo apresentou um resultado ainda mais satisfatório. A figura 1 abaixo, mostra 
mamões nas mesmas condições de compra (dia e local), após 8 dias de acompanha-
mento da conservação em três situações diferentes:

• Sem revestimento com biofilme;
• Revestido apenas com biofime;
• Revestido com biofilme contendo óleo essencial de cravo.

Figura 1: Mamões cortados, após o 8º dia de armazenamento.

Fonte: Autoria própria (2023).
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3.2 Metodologia gelatina

Como resultado, o biofilme de gelatina apresentou excelentes resultados, apre-
sentando uma boa conservação dos frutos estudados. Além disso, observou-se um 
melhor resultado quando utilizado com óleo essencial de cravo, demonstrando em 
mais um experimento deste trabalho a sua eficácia na conservação dos alimentos.

A figura 2 abaixo, mostra a conservação de mangas com e sem biofilme, nas 
mesmas condições de compra(dia e local), no primeiro e 8º dia de observação:

Figura 2: Comparação dos frutos no primeiro e no oitavo dia. Os números contidos na imagem, 
representam o grupo que as mangas se encaixam, descrito na metodologia deste trabalho. 

Fonte: Autoria própria (2023).

A figura 3 abaixo, mostra as mangas cortadas em seu 8º dia de armazenamento, 
comparando 3 situações diferentes:

• Sem revestimento de biofilme;
• Revestido apenas com biofime;
• Revestido com biofilme contendo óleo essencial de cravo.

 

 
 

1 3 2 
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Figura 3: Mangas cortadas, após o 8º dia de armazenamento.

Fonte: Autoria própria (2023).

3.3 Metodologia fécula de mandioca 

No experimento utilizando fécula de mandioca com extrato de própolis, o bio-
filme apresentou boas características na conservação dos frutos, principalmente no 
caso das bananas, em relação as goiabas também. Em geral, utilizar fécula de man-
dioca para o uso de biofilmes é uma alternativa muito boa, tanto que, é uma das 
matérias primas amplamente estudadas para o uso em biofilmes. A figura 3 abaixo 
mostra diversas frutas nas mesmas condições de compra (dia e local), em 3 situações 
diferentes: 

• Sem revestimento de biofilme;
• Revestido apenas com biofime;
• Revestido com biofilme contendo extrato de própolis.

 

 
 

Sem biofilme 

Com biofilme 

Com biofilme e óleo essencial 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Mediante aos resultados apresentados neste trabalho, é evidente notar que os 
biofilmes são uma alternativa viável para a preservação de alimentos, com isso, os 
mesmos se tornam uma ótima alternativa para evitar e combater o desperdício de 
alimentos. Além disso, dependendo de suas características, ele pode substituir em 
partes, algumas embalagens derivadas de plásticos convencionais, contribuindo dire-
tamente para o meio ambiente. Ademais, quando incorporados com óleos essenciais, 

 

Fonte: Autoria própria (2023). 

 

Com biofilme e extrato de própolis. 

Sem Biofilme 

Figura 3: Frutos utilizados no procedimento (1º dia). 

 

Fonte: Autoria própria (2023). 

Bananas utilizadas no procedimento após uma semana. 

  
 

Imagem 3: Goiabas utilizadas no procedimento após uma semana. 
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se tornam ainda mais funcionais e atrativos para o público, visto que, a população 
atual está buscando por formas de conservação mais naturais.

Além disso, deve-se salientar que existem outros estudos comprovando a eficá-
cia de biofilmes na preservação de alimentos e a diversidade de matérias primas que 
se utilizam para isso. Desta forma, seria interessante a realização de estudos com o 
intuito de tornar isto de uso industrial e para o comércio alimentício, abrangendo 
desde pequenos negócios até grandes empresas.  
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RESUMO

Este projeto desenvolvido entre os meses de setembro de 2022 e agosto de 2023 
tem como objetivo realizar uma análise histórica e crítica do caminho e da luta 
das mulheres pelos seus Direitos enquanto o Brasil se construía como república 
entre o final do século XIV e início do século XX. O projeto busca oferecer uma 
compreensão abrangente da trajetória das mulheres na busca por igualdade de 
gênero e direitos em um contexto histórico específico. Ademais esse trabalho 
aborda principalmente o papel da imprensa feminina para não só dar voz ao 
movimento como para espalhar seus ideais para aquelas mulheres que não ti-
nham conhecimento sobre as teorias de igualdade e sequer condições para lutar 
por elas. Portanto, o projeto almeja oferecer uma compreensão completa do 
percurso das mulheres na busca por equidade de gênero e direitos, dentro de 
um contexto histórico específico, enfatizando o papel crucial da imprensa fe-
minina e reconhecendo as desigualdades enfrentadas por mulheres negras. Ao 
abordar essas questões, o projeto contribui significativamente para a análise das 
trajetórias e desafios das mulheres na história do Brasil.

PALAVRAS-CHAVE

Primeira República Brasileira, mulheres, periódicos, opressão de gênero, resis-
tência, igualdade de gênero.

1. INTRODUÇÃO

A história da humanidade foi amplamente dominada por uma perspectiva mas-
culina, deixando de lado a contribuição e as experiências das mulheres ao longo dos 
séculos.
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Essa narrativa histórica enviesada e patriarcal perpetua a invisibilidade e o si-
lenciamento das mulheres, negando-lhes o papel fundamental que desempenharam 
na construção da sociedade.

No contexto específico do Brasil, o início da República, no final do século XIX e 
início do século XX, foi um período de profundas transformações sociais e políticas. 
Nesse período, a luta pelos direitos femininos estava apenas começando a ganhar for-
ça, e as mulheres enfrentaram enormes desafios para reivindicar seu lugar na cons-
trução do Estado Nacional

Brasileiro. Nesse estudo foi realizado um estudo histórico analisando todas as 
razões, influências e legislações que colaboraram para que esse estado de opressão 
fosse normalizado pela sociedade, ademais utiliza-se para narrar a resistência a tudo 
isso a imprensa feminina da época que em emergia ali, não somente dando voz aos 
papeis que logo amarelaram mas sim a grande parte das mulheres silenciadas exis-
tentes no Brasil, também se aborda a discussão sobre a exclusão de mulheres negras 
desse movimento emancipatório e sufragista;

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

2.1 Metodologia Primaria: Documentos Históricos (Constituição e 
Periódicos)

A partir disso a Produção Científica desse artigo se inicia falando sobre o que 
é Estado, partindo para o Golpe Republicano brasileiro e como isso fez com que a 
república brasileira precisa -se de um símbolo, um herói para criar talvez um sen-
timento de participação do povo, e para entendemos melhor a escolha do símbolo 
adentraremos na República Francesa e Romana e como isso moldou o Estado Brasi-
leiro para apartir disso detalhar historicamente o processo de opressão das mulheres 
e finalizarmos com aquelas que levantaram sua voz para protestar contra o sistema.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 Origem histórica dos estados

Para entender a construção do Estado Brasil e sua influência na opressão femi-
nina, é necessário pesquisar as diversas teorias do surgimento do Estado e como elas 
denominaram uma função para ele.

Certamente, compreender a origem histórica dos Estados é fundamental para 
analisar como eles podem ter influenciado a opressão das mulheres. As teorias sobre 
o surgimento do Estado variam, desde a perspectiva contratualista de filósofos como 
Hobbes, Locke e Rousseau até abordagens marxistas que consideram o Estado como 
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um instrumento de dominação da classe dominante. A forma como o Estado foi 
estabelecido e sua função designada ao longo da história pode ter desempenhado 
um papel na perpetuação das desigualdades de gênero e na opressão feminina. Ao 
examinar essas teorias, é possível traçar conexões entre a evolução do Estado e os 
contextos sociais que contribuíram para a subjugação das mulheres (ALVES, 1995) .

A teoria feminista, por exemplo, enfatiza a importância de reconhecer o papel 
do patriarcado na estruturação das sociedades e na construção do Estado. Ela des-
taca como as instituições políticas e legais muitas vezes perpetuam desigualdades de 
gênero ao longo do tempo. (Schawrz,1993)

3.2 O golpe militar republicano e a não mudança para as mulheres

O Golpe Militar Republicano de 1889 trouxe ao fim o regime imperial brasileiro 
e estabeleceu a República. O novo governo, liderado por militares, buscava moder-
nizar o país e estabelecer uma ordem política mais centralizada. No entanto, apesar 
das promessas de igualdade e liberdade, a transição para a República não trouxe au-
tomaticamente mudanças significativas para a posição das mulheres na sociedade. 
(Priore, 2019)

A República trouxe transformações institucionais, mas não conseguiu abalar 
profundamente as bases das desigualdades de gênero. As mulheres continuaram a ser 
sub-representadas nas esferas de poder político e econômico, enfrentando barreiras 
para sua participação plena na sociedade. A ausência de políticas eficazes voltadas 
para a promoção da igualdade de gênero também contribuiu para a persistência das 
disparidades, como mostra dados de desigualdade educacional, enquanto homens 
eram médicos desde o Brasil

colonial a primeira brasileira a ser médica foi apenas em 1879 e ainda formada 
nos Estados Unidos.

Nessa época, a legislação brasileira proibia o acesso de mulheres a cursos supe-
riores. Foi com o apoio do seu pai, Albino Estrella, que ela em 1875 passou a estudar 
medicina no New York Medical College and Hospital for Women. (Priore,2019)

O contexto histórico no qual “Um Herói sem Rosto” e “Marianne” se desen-
rolam é fundamental para entender o simbolismo que essas obras buscam criar. No 
caso de Tiradentes, a manipulação de sua figura como um herói republicano é 
evidência de como as narrativas históricas podem ser moldadas para atender 
às agendas políticas. Tiradentes, embora não fosse o líder central da Incon-
fidência Mineira, foi escolhido como símbolo por sua figura icônica e pela 
ressonância que sua execução teve com a busca por independência. (Carva-
lho,1990)

Essa analise se mostrou essencial para compreende todos os mitos e “patriar-
cadismos” criados aos redor de um país onde grande parte é formado por mulheres. 
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A escolha de Tiradentes como herói republicano não apenas manipulou a verdade 
histórica, mas também ressoou com a necessidade de criar uma figura identificável 
que pudesse unir a população em torno dos valores e objetivos do novo regime. Nesse 
sentido, o termo “herói sem rosto” pode ser interpretado de maneira mais abrangen-
te. Representa não apenas a falta de uma identidade individual clara para Tiradentes, 
mas também a capacidade de qualquer pessoa da população se identificar com esse 
herói abstrato. (Carvalho,1990)

3.3 Da inspiração de um estado iluminista até o positivismo como po-
lítica de estado

O Iluminismo, um movimento intelectual do século XVIII, enfatizava a razão, a 
liberdade e a busca pelo conhecimento científico. Suas ideias moldaram os princípios 
fundamentais das democracias modernas, inspirando conceitos como separação de 
poderes, direitos individuais e igualdade perante a lei. As obras de filósofos como 
Locke, Voltaire e Montesquieu contribuíram para a disseminação dessas ideias. (Ga-
arder,1989)

As ideias iluministas desempenharam um papel crucial nas Revoluções Atlânti-
cas, como a Revolução Americana e a Revolução Francesa. Esses eventos marcaram 
o início da transição de sistemas monárquicos absolutistas para sistemas mais de-
mocráticos, onde o poder era fundamentado nos princípios da razão e dos direitos 
humanos. (Chaui,2015)

O Positivismo, uma filosofia desenvolvida por Auguste Comte no século XIX, 
focava na observação empírica e na aplicação do método científico para entender a 
sociedade. Com o tempo, o Positivismo evoluiu para uma abordagem mais política e 
social, defendendo a ênfase na ordem, na hierarquia e na autoridade. (Gaarder,1989)

Em alguns países, o Positivismo foi adotado como uma ideologia governamen-
tal. No Brasil, por exemplo, o Positivismo influenciou o regime de governo durante 
a República Velha (1889-1930). Sob o lema “Ordem e Progresso”, o governo buscava 
estabelecer uma estrutura política e social baseada na disciplina, na autoridade e na 
modernização (Carvalho,1990)

As influências do Iluminismo e do Positivismo tiveram repercussões nas polí-
ticas e na educação voltadas para as mulheres. A falta de acesso à educação 
de qualidade, a limitação do direito de voto e a falta de oportunidades profis-
sionais eram consequências diretas dessas visões limitadas sobre o papel das 
mulheres na sociedade. A percepção de que as mulheres eram mais adequadas 
para o âmbito privado perpetuou a desigualdade de gênero. (Pinsky,2019)

A primeira Constituição Republicana do Brasil foi promulgada em 24 de feve-
reiro de 1891, marcando o fim da monarquia e a ascensão da República. Esse evento 
trouxe mudanças significativas à estrutura política e social do país, abrindo espaço 
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para reconsiderar o papel das mulheres na nova ordem. Embora não tenha concedido 
o direito de voto às mulheres, a nova Constituição também não as excluiu explicita-
mente. No entanto, a cidadania ainda era muitas vezes interpretada como masculina, 
limitando a participação política feminina.

Na realidade, a cidadania feminina era imposta como voltada ao lar e as obriga-
ções maternas e matrimoniais.

Em uma análise precisa nota-se que na seção que tratava dos direitos políticos 
era formulada de maneira apropriada apenas para “cidadãos”, usando uma termino-
logia que era entendida como masculina. Isso deixava claro que apenas os homens 
eram considerados aptos a exercer seus direitos políticos, como votar e serem eleitos 
para cargos públicos.

Essa exclusão das mulheres da esfera política era reforçada por normas sociais 
arraigadas que limitavam as atividades femininas ao espaço doméstico e às responsa-
bilidades familiares. As mulheres eram amplamente vistas como destinadas ao papel 
de mães e esposas, com sua principal contribuição social ocorrendo dentro de casa. 
Essa perspectiva limitava as oportunidades das mulheres de se envolverem em ativi-
dades públicas, como participar de eleições ou ocupar cargos políticos.

3.4 As mulheres na imprensa contra a opressão na primeira república

Durante a Primeira República no Brasil, diversas mulheres e periódicos desem-
penharam um papel fundamental ao lutar contra a opressão e reivindicar a visibi-
lidade das mulheres na sociedade e na esfera pública. Aqui estão alguns exemplos 
notáveis:

Belona - Maria Josefa, Porto Alegre (1833-1834)
A publicação “Belona” foi uma revista literária editada por Maria Josefa Ho-
landa Cavalcanti. Embora não tenha sido especificamente focada em questões 
feministas, a revista contribuiu para a discussão cultural e intelectual da época, 
permitindo a participação de Maria Josefa em um espaço editorial predominan-
temente masculino.

A Família - Josephina Álvares de Azevedo, Rio de Janeiro (1888-1894): Fun-
dado por Josephina Álvares de Azevedo, o jornal “A Família” tinha um objetivo 
explícito de defender os direitos das mulheres e promover sua emancipação. A 
publicação abordava questões como educação feminina, igualdade de gênero e 
direitos das mulheres, desafiando as normas sociais da época.

Crepúsculo - Sabbas Costa, Florianópolis (1847)
Embora não tenha sido fundado por uma mulher, o jornal “Crepúsculo” era 
conhecido por publicar textos de autoras mulheres, incluindo poesias e contos. 
Isso proporcionou uma plataforma para que as vozes femininas fossem ouvidas, 
mesmo que de forma indireta.
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Jornal das Senhoras - Juana Manso de Noronha, Rio de Janeiro (1852-1855):
Fundado e editado por Juana Manso de Noronha, o “Jornal das Senhoras” tinha 
um forte compromisso com a educação das mulheres e a promoção da igualda-
de de gênero. A publicação abordava uma variedade de tópicos, desde literatura 
até direitos das mulheres.

Jornal de Donas e Donzelas - Zenir Alcea, Florianópolis (1918)
O “Jornal de Donas e Donzelas” foi um periódico dedicado ao público femi-
nino, editado por Zenir Alcea. A publicação tratava de assuntos como moda, 
etiqueta, educação e direitos das mulheres, contribuindo para a discussão sobre 
o papel das mulheres na sociedade.
Esses exemplos mostram como as mulheres na Primeira República brasileira 
não apenas participaram da esfera pública através da imprensa, mas também 
usaram esses periódicos como ferramentas para desafiar normas sociais, pro-
mover a igualdade de gênero e lutar contra a opressão. Suas contribuições foram 
fundamentais para abrir espaço para discussões mais amplas sobre os direitos e 
o papel das mulheres na sociedade.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através de uma análise abrangente de documentos históricos, cartas, periódicos 
e escritos femininos da época, este estudo traça um panorama das múltiplas facetas 
da luta das mulheres durante a Primeira República. Explora-se como mulheres de di-
ferentes estratos sociais se uniram para questionar as normas de gênero e reivindicar 
seus direitos civis, políticos e sociais. O estudo revela que as mulheres enfrentaram 
desafios como a exclusão política, a falta de acesso à educação e oportunidades pro-
fissionais, além da perpetuação de ideias conservadoras que as relegavam ao papel 
de esposas e mães. Nesse contexto, mulheres visionárias como Josephina Álvares de 
Azevedo, fundadora do jornal “A Família”, e Juana Manso de Noronha, editora do 
“Jornal das Senhoras”, empregaram a imprensa como uma ferramenta poderosa para 
expressar suas ideias, debater questões de igualdade de gênero e promover mudanças 
sociais. 

Ao examinar o cenário político, social e cultural da Primeira República, este 
estudo ofereceu insights sobre como as mulheres enfrentaram desafios, encontraram 
maneiras inovadoras de se organizar e contribuíram para moldar a narrativa da luta 
feminina no Brasil. As conquistas e desafios enfrentados por essas mulheres pionei-
ras durante a Primeira República lançaram as bases para movimentos posteriores 
de emancipação feminina, culminando eventualmente na ampliação dos direitos das 
mulheres no país.
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RESUMO 

O subprojeto busca fortalecer o senso de pertencimento nas comunidades de 
Santa Cruz dos Navegantes e Góes em relação à Fortaleza de Santo Amaro da 
Barra Grande, Patrimônio Histórico Nacional. A problematização identifica a 
carência dessas regiões, com habitações precárias e residentes frequentemente 
excluídos. O objetivo é promover uma conexão emocional através de estratégias 
participativas. A metodologia abrangeu estudos das comunidades e realização 
de entrevistas com os moradores, documentando suas histórias e experiências. 
O evento “A Caçada” foi concebido como uma solução, engajando jovens em 
atividades na fortaleza e incentivando apropriar-se do espaço. O apoio da Es-
cola Estadual Nossa Senhora dos Navegantes impulsionou o evento. Resultados 
demonstraram um impacto positivo: adesão significativa de crianças no even-
to e feedbacks favoráveis. A criação de novos eventos semelhantes é planejada 
para reforçar esse senso de pertencimento. A abordagem também se estenderá 
a eventos relacionados a jogos de RPG, visando uma interação mais profun-
da. A manutenção das redes sociais foi fundamental, com postagens interativas 
e seções dedicadas em nosso site, como “Saiba como participar dos Projetos” 
e “Conte-me sua história”, para incentivar a participação da comunidade. Em 
suma, o subprojeto se concentrou em transformar a relação da comunidade 
com a fortaleza, através de eventos engajadores e estratégias de comunicação 
inclusivas, reforçando um senso de identidade e valorização do patrimônio his-
tórico.

PALAVRAS-CHAVE

senso de pertencimento, fortaleza de Santo Amaro da Barra Grande e Patrimô-
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1. INTRODUÇÃO

A preservação e valorização do patrimônio histórico nacional desempenha um 
papel fundamental na manutenção da identidade cultural de uma nação e na pro-
moção do senso de pertencimento das comunidades locais. Este resumo expandido 
aborda um subprojeto que se concentra em abordar os desafios enfrentados pelas 
comunidades de Santa Cruz dos Navegantes e Góes em relação à Fortaleza de Santo 
Amaro da Barra Grande, reconhecida como um Patrimônio Histórico Nacional. O 
problema central identificado reside na carência dessas regiões, caracterizada por ha-
bitações precárias e uma população frequentemente excluída dos benefícios culturais 
e econômicos associados a esse patrimônio histórico.

Para resolver esse problema e promover uma conexão emocional mais profunda 
entre as comunidades e a fortaleza, o subprojeto emprega estratégias participativas e 
envolvimento ativo das comunidades. Este resumo expandido apresentará a metodo-
logia utilizada, que incluiu estudos das comunidades e entrevistas com os moradores 
para documentar suas histórias e experiências. Além disso, será abordada a iniciativa 
central do projeto, o evento “A Caçada”, que visou engajar jovens em atividades na 
fortaleza e incentivar a apropriação desse espaço histórico.

O apoio fundamental da Escola Estadual Nossa Senhora dos Navegantes será 
destacado, assim como os resultados positivos alcançados, incluindo a adesão signi-
ficativa de crianças ao evento e feedbacks favoráveis. Além disso, serão discutidos os 
planos futuros de criar novos eventos semelhantes, bem como a expansão da aborda-
gem para incluir atividades relacionadas a jogos de RPG.

Em última análise, este resumo expandido delineia a abordagem adotada para 
transformar a relação das comunidades com a Fortaleza de Santo Amaro da Barra 
Grande, através de eventos engajadores e estratégias de comunicação inclusivas, com 
o objetivo de reforçar o senso de identidade e valorização do patrimônio histórico 
nacional.

1.1 Contextualização do Patrimônio Histórico Nacional 

Para compreender plenamente o âmbito e a importância do subprojeto que 
busca fortalecer o senso de pertencimento nas comunidades de Santa Cruz dos Na-
vegantes e Góes em relação à Fortaleza de Santo Amaro da Barra Grande, é crucial 
contextualizar a relevância do patrimônio histórico nacional em um contexto mais 
amplo. O patrimônio histórico engloba monumentos, edifícios, sítios arqueológicos 
e outros elementos que possuem significado histórico e cultural para uma nação. 
No caso específico do Brasil, essa herança abrange uma rica tapeçaria de eventos, 
influências culturais e períodos históricos que desempenharam um papel crucial na 
formação do país.

A preservação do patrimônio histórico não é apenas uma questão de proteger 



292

XVIII JORNADA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA

edifícios e artefatos; é também sobre manter viva a história e a cultura de uma nação, 
proporcionando uma conexão tangível entre o passado e o presente. Além disso, o 
patrimônio histórico frequentemente desempenha um papel vital na atração de tu-
rismo cultural, no estímulo à economia local e na promoção da identidade regional.

Diante desse contexto, o subprojeto em questão visa abordar os desafios enfren-
tados por comunidades que residem próximas a um importante Patrimônio Histó-
rico Nacional, com o objetivo de fortalecer sua relação com esse legado histórico e 
promover uma maior inclusão nas oportunidades que ele oferece. A seção seguinte 
delineará os problemas específicos que estas comunidades enfrentam e os objetivos 
que o subprojeto busca alcançar para abordá-los de maneira eficaz.

1.2 Desafios e Objetivos do Subprojeto

Nesta seção, aprofundaremos nossa compreensão dos desafios enfrentados pe-
las comunidades de Santa Cruz dos Navegantes e Góes em relação à Fortaleza de San-
to Amaro da Barra Grande, bem como os objetivos que o subprojeto busca alcançar 
para abordar essas questões de maneira efetiva.

Desafios: Primeiramente, será abordada a situação atual dessas comunidades, 
destacando a carência de infraestrutura e habitações precárias que afetam a qualida-
de de vida dos moradores. Além disso, será discutida a exclusão social que muitos 
enfrentam em relação à Fortaleza de Santo Amaro da Barra Grande, que, embora seja 
um importante Patrimônio Histórico Nacional, nem sempre tem sido acessível ou 
relevante para as comunidades locais.

Objetivos: Em seguida, serão delineados os principais objetivos do subproje-
to. Isso incluirá a exploração de estratégias participativas para fortalecer o senso de 
pertencimento das comunidades à fortaleza. O subprojeto buscará promover uma 
conexão emocional mais profunda entre os residentes e esse patrimônio histórico, 
incentivando a apropriação do espaço e a valorização de sua importância cultural.

Será destacada a metodologia adotada, que incluiu estudos das comunidades e 
entrevistas com os moradores para documentar suas histórias e experiências. Além 
disso, será introduzida a iniciativa central do projeto, o evento “A Caçada”, e como 
ele foi concebido como uma solução para engajar jovens nas atividades da fortaleza e 
fortalecer o senso de pertencimento.

Finalmente, será enfatizado o papel essencial da Escola Estadual Nossa Senhora 
dos Navegantes no apoio e impulsionamento do evento, bem como a demonstração 
de resultados positivos, como a adesão significativa de crianças e feedbacks favorá-
veis. 

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

Para dar início à pesquisa, empreendemos uma busca abrangente para compre-
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ender os fundamentos subjacentes de patrimônio e senso de pertencimento, explo-
rando uma variedade de fontes acadêmicas, literatura especializada e recursos onli-
ne. Estabelecendo bases sólidas com relação a esses conceitos, direcionamos nossos 
esforços para compreender a interconexão entre a comunidade local e o patrimônio 
em questão. Para alcançar esse objetivo, realizamos visitas e encontros na fortaleza, 
nos quais engajamos com membros da comunidade e conduzimos entrevistas escla-
recedoras.

Além das entrevistas ocorridas durante esses encontros, optamos por coletar 
depoimentos das pessoas em suas residências dentro da comunidade, buscando criar 
um ambiente descontraído e propício à expressão sincera. Abordamos as entrevistas 
de maneira informal, assegurando que os entrevistados se sentissem confortáveis, eli-
minando quaisquer pressões associadas a estar diante das câmeras. Ao realizar essas 
entrevistas, pudemos discernir o profundo senso de pertencimento que essas pessoas 
nutrem em relação à Fortaleza de Santo Amaro da Barra Grande, e identificamos a 
necessidade de fomentar e fortalecer essa ligação.

Após completar as fases iniciais de pesquisa bibliográfica e documentação visu-
al, consolidamos as informações em nosso site, projetado para fornecer detalhes tan-
to sobre o local quanto sobre o projeto. Mantemos o site constantemente atualizado 
com informações pertinentes e eventos relevantes. Através das informações obtidas 
nas entrevistas, evidenciou-se uma lacuna na conexão entre os jovens (adolescentes 
e crianças) e o edifício histórico, no qual eles geralmente apenas se engajavam para 
registros fotográficos. Para mitigar esse cenário, desenvolvemos um evento temático 
de Halloween na fortaleza, visando aproximar essa relação.

O evento intitulado “A Caçada” foi concebido em colaboração com a escola 
local. Estabelecemos essa colaboração por meio de uma visita à instituição, onde 
dialogamos com a direção e convidamos os alunos para participar. Promovemos o 
evento através das redes sociais do nosso grupo de pesquisa, assim como no nosso 
site, usando imagens gráficas que retratavam personagens relacionados à temática. 
A celebração de Halloween foi estruturada em três fases, projetadas para envolver os 
jovens participantes. Na primeira fase, realizamos uma caça ao tesouro, na qual os 
grupos procuravam por detalhes específicos da fortaleza e contatavam os monitores 
(integrantes do grupo de pesquisa) quando localizavam esses pontos. Pontuações de-
finiram a equipe vencedora.

A segunda fase consistiu em um concurso de fantasias, no qual os participantes 
votaram na melhor vestimenta. A fantasia vencedora recebeu um prêmio. A terceira 
fase englobou um concurso de ilustrações, promovendo a participação na criação 
de cartas de RPG. Essa atividade se estendeu às redes sociais e não se limitou ao 
dia do evento. A conclusão do evento permitiu uma análise construtiva dos pontos 
positivos e áreas a melhorar na organização, informando o desenvolvimento de uma 
agenda futura, com ênfase em postagens semanais nas redes sociais. Essas postagens 
estão divididas em três categorias: curiosidades, notícias e atualizações. A primeira 
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etapa foca na divulgação dos registros do evento, destacando as realizações do dia e 
os vencedores das atividades. A seguir, apresentamos informações curiosas sobre a 
Fortaleza da Barra Grande e seu contexto de pertencimento, começando pela data 
de construção e os materiais utilizados. Adicionalmente, disponibilizamos um vídeo 
orientativo para que os seguidores de nossas redes sociais saibam como entrar em 
contato conosco e participar do estudo. A manutenção de uma sequência de posta-
gens garante uma presença consistente, com publicações a cada três dias ao longo da 
semana.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

O projeto possui um objetivo central de fomentar a conexão emocional das co-
munidades de Santa Cruz dos Navegantes e do Góes com a Fortaleza de Santo Amaro 
da Barra Grande, um Monumento Histórico Nacional. Ao examinar a dinâmica des-
sas localidades, tornou-se evidente que a região enfrenta carências significativas, com 
muitas habitações precárias e informais. Os bairros de Santa Cruz dos Navegantes e 
Góes abrigam pessoas que vivem em condições financeiras desfavoráveis, esses locais 
devido à acessibilidade econômica. Esses moradores frequentemente enfrentam ex-
clusão do restante da região, muitas vezes perdendo o sentimento de pertencimento 
até mesmo em seus próprios lares. Nossas entrevistas com esses habitantes permiti-
ram que suas histórias fossem ouvidas e valorizadas, destacando a importância des-
sas narrativas.

Imagem 1: Exemplo de entrevista com Dona Meire.

Fonte: Acervo do grupo de pesquisa.

Para envolver os jovens da comunidade de maneira mais profunda na história 
do edifício e evitar que o considerassem apenas um cenário para fotografias, conce-
bemos o evento “A Caçada”. A adesão excedeu nossas expectativas, com um número 
de participantes jovens que superou as previsões, contando com o apoio da professo-
ra da Escola Estadual Nossa Senhora Dos Navegantes.
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Imagem 2: Ilustração de uma das etapas do evento “A Caçada”.

Fonte: Acervo da E. E. Nossa Senhora Dos Navegantes.

Imagem 3: Participantes entusiasmados no evento “A Caçada”.

Fonte: Acervo da E. E. Nossa Senhora Dos Navegantes.

O sucesso do evento serviu como impulso para a concepção de futuros even-
tos semelhantes, visando fortalecer o senso de pertencimento nas crianças. Tam-
bém estamos planejando eventos relacionados a jogos de RPG, a fim de incentivar a 
imersão e o desenvolvimento dos participantes. Para manter um diálogo constante, 
utilizamos ativamente as redes sociais, com uma série de postagens projetadas para 
interagir com nossos seguidores, aumentar a visibilidade do nosso site e encorajar a 
participação ativa. A seção “ Saiba como participar dos Projetos” que permite que o 
usuário descubra mais sobre o projeto e entre em contato com o grupo se pesquisa 
e a seção “Conte-me sua história” o usuário consegue enviar vídeos, fotos, áudios e 
textos referente ao nosso projeto, foram especialmente criadas para promover a par-
ticipação da comunidade.
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Imagem 4: Seção “ Saiba como participar dos Projetos “ no website.

Fonte: https://www.patrimonioepertencimento.com.br/participe

Imagem 5: Seção “Conte-me sua história” no website.

Fonte: https://www.patrimonioepertencimento.com.br/participe
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Além disso, compartilhamos informações sobre a história da fortaleza e deta-
lhes do nosso evento por meio das postagens. Temos planos definidos para futuras 
publicações, bem como para divulgar os próximos eventos que estão em planejamen-
to. O compromisso contínuo com a divulgação e o engajamento sustentam nosso 
desejo de fortalecer o vínculo entre a comunidade e o patrimônio histórico, estimu-
lando um senso de pertencimento duradouro e significativo.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com a criação do nosso website, realizamos com sucesso a primeira etapa de 
aproximação entre as comunidades de Santa Cruz dos Navegantes e Góes e a Fortale-
za. Implementamos uma seção no site que permite a documentação de relatos pesso-
ais desses moradores, ampliando assim o potencial de registros e enriquecendo nosso 
banco de informações. O evento “A Caçada” recebeu uma resposta extremamente 
positiva, demonstrando que alcançamos nossos objetivos de fortalecer os laços entre 
as crianças, adolescentes e o edifício histórico. Esse êxito nos impulsiona a seguir 
organizando eventos semelhantes no futuro.

Ao intensificar nossa presença nas redes sociais, observamos um aumento sig-
nificativo na interação. Recebemos diversas perguntas e manifestações de interesse, 
indicando um crescente interesse da comunidade em saber mais sobre o projeto e 
suas atividades. Isso reforça a importância de mantermos uma comunicação aberta e 
constante, proporcionando esclarecimentos e informações que possam envolver ain-
da mais as pessoas.

Em resumo, alcançamos marcos significativos na nossa pesquisa de iniciação 
científica. O website se tornou uma plataforma eficaz para engajar a comunidade, o 
evento “A Caçada” demonstrou ser uma estratégia bem-sucedida para conectar jo-
vens à história local, e a intensificação das atividades nas redes sociais gerou um inte-
resse crescente e contínuo. Esses resultados nos inspiram a continuar nosso trabalho, 
buscando sempre novas formas de promover o patrimônio cultural e o sentimento de 
pertencimento entre as pessoas desses bairros.
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RESUMO

Decorrente do processo de construção da sociedade brasileira, é possível que 
se identifique nas entrelinhas do dia-a-dia o impacto da discriminação racial 
na vida de diversas gerações de indivíduos não-brancos. De forma intrínseca 
ao racismo estrutural e o preconceito institucionalizado, têm-se o histórico de 
uma coletividade eugenista que, com apoio governamental e de grupos pseu-
docientistas, contribuiu para a segregação da comunidade escravizada, que, 
abandonada sem políticas de integração e inclusão, foi marginalizada e excluí-
da do pertencimento social, enquanto planos de “higienização do povo” eram 
discutidos entre as classes dominantes, a fim de exterminar os povos negros e 
mestiços do país. O presente subprojeto tem o intuito de analisar a “Teoria do 
Branqueamento” e conceituar brevemente o que é “Racismo Estrutural”, reali-
zando uma análise descritiva mediante revisão bibliográfica, utilizando método 
de pesquisa dedutivo-indutivo, abordando o plano eugenista que lhes deram 
origem e seu impacto histórico, político e até artístico. Espera-se contribuir para 
o desenvolvimento do senso crítico, a fim de avaliar de que forma a sociedade 
brasileira foi moldada em razão do racismo estrutural, levando em considera-
ção a formação e origens do próprio país, além de conceituar o surgimento do 
movimento eugenista no Brasil e a criação da Teoria do Branqueamento, bem 
como seu objetivo, para além de demonstrar as formas de tentativa de realização 
da “higienização da população” e analisar o impacto que as ações civis e gover-
namentais em prol do plano eugenista causaram no âmbito jurídico à época e 
seu reflexo até os dias atuais. 

PALAVRAS-CHAVE
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1. INTRODUÇÃO

 A formação do mundo colonial capitalista deu origem, dentre diversas novida-
des históricas, aos ideais de identidades raciais como “negro”, “branco” e “mestiço”, 
definições inexistentes até o ano de 1492, e que, posteriormente viriam a ser utili-
zadas como categorias para as relações de dominação estabelecidas e tornariam-se 
bases fundamentais da cultura de racismo, pautadas pelo ideal de superioridade bio-
lógica dos europeus em relação às demais etnias, por se prostrarem como conquista-
dores pela “descoberta” do Novo Mundo (QUIJANO, 2005).

O termo “Eugenia” tem como significado etimológico “bem nascido” ou “boa 
geração”, com primeiro registro de uso em 1883, quando foi criada e passou a ser 
difundida pelo autor inglês Francis Galton (JUNIOR, 2022). Galton afirmava que 
o ideal eugênico visava “Estudar dos agentes que podem melhorar ou empobrecer 
as qualidades raciais das futuras gerações, seja física ou mentalmente”, e definia que 
a palavra referia-se sobre aqueles “hereditariamente dotados de qualidades nobres” 
(GALTON, 1883), justificando seus estudos com a pretensão de melhoria da raça.

Foi a partir do lançamento de “Hereditary Genius” (GALTON, 1869), que os 
conceitos de eugenia, segregação e limpeza racial passaram a se mesclar as ideações 
sobre diferenças de classes, que à época já se popularizavam, assim, a visão matema-
tizada do tema conferiu aos argumentos utilizados para justificar as teorias racistas 
um caráter que se passava por “científico” (BIZZO, 1994).

Nesse contexto, Anibal Quijano (2005) aduz que a estrutura de poder foi, ini-
cialmente, baseada no ideal de superioridade biológica dos europeus em relação às 
demais etnias, colocando-se como conquistadores por terem “descoberto” o Novo 
Mundo. Esta concepção foi disseminada de tal forma a enraizar-se no desenvolvi-
mento social e político, e ser critério para inferiorização de características físicas e 
culturais.

Daí, pode-se preceituar que o nascimento do racismo estrutural, na forma con-
ceituada atualmente, deu-se através desta busca por manter as relações de domínio, 
utilizando de um conjunto de práticas institucionais, políticas, culturais e interpesso-
ais que até hoje são reproduzidas, e que perduram proporcionando posição de privi-
légio aos descendentes de escravistas. 

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

O presente subprojeto foi elaborado mediante pesquisa bibliográfica, com le-
vantamentos de fontes de literatura relacionadas à eugenia, racismo, igualdade ra-
cial e políticas públicas, com base em livros, artigos e legislações, assim como aná-
lise de publicações realizadas entre o final do século 18 e do século 19, objetivando 
coletar dados empíricos acerca da temática através da visão à época e realizar uma 
comparação com o cenário político-social atual. Assim, foi realizada uma análise 
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descritiva com base nos dados coletados durante a pesquisa, a partir do uso do mé-
todo de pesquisa dedutivo-indutivo. 

Inicialmente, visando contextualizar o objeto de estudo, buscou-se elaborar um 
panorama histórico acerca do modo como ocorreu a construção e consolidação dos 
debates relacionados a raça e etnia, onde se fundamentaram os preceitos de suprema-
cia racial e o aspecto científico do racismo, amparados em grandes nomes da ciência 
internacional e, brevemente, elucidou-se a influência da religião dentro do desenvol-
vimento do comércio escravista no período colonial. 

Posteriormente, foram apresentados elementos fáticos que elucidam de que ma-
neira a tese de branqueamento foi difundida no Brasil, através da arte, da mídia, e de 
ações do próprio Estado, que em conjunto projetavam a pretensão de uma sociedade 
ideal pautada no estereótipo europeu, momento no qual o preconceito racial era es-
cancarado de todas as maneiras, fazendo parte de diversas organizações, discursos e 
também da legislação vigente.  

Por fim, investigou-se como essa construção histórica influenciou e segue in-
fluenciando o desenvolvimento do Brasil, em relação, principalmente, a opressão 
perpetuada sobre as populações mais vulneráveis dentro da estrutura social, con-
siderando dados oficiais do IBGE, e as ações que o Estado promove atualmente na 
tentativa de trazer igualdade de oportunidade para todos os cidadãos que compõem 
a população brasileira.

Para todas as etapas deste projeto, foram utilizados repositórios de periódicos 
científicos, como: Scielo, Biblioteca Digital Nacional, Google Acadêmico, entre ou-
tros; além de sítios eletrônicos governamentais, onde contam as legislações vigentes, 
dados estatísticos oficiais, e demais informações fidedignas.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

No Brasil, o movimento eugênico enquanto ciência originou-se da condição de 
miscigenação étnica que teria gerado um povo “instável e incapaz de desenvolvimen-
to progressivo”, motivando diversas análises sociais e científicas europeias, nas quais 
o país era citado como exemplo ideal da degeneração racial (STEPAN, 2004). Frente 
a dependência cultural que o país demonstrava em relação à Europa e com o fim 
da escravidão, no início do século XX, o tratamento da questão racial no Brasil em 
relação a proposta de existência de uma raça biologicamente superior passou a ser 
considerado natural por diversos cientistas e instituições (BATISTA, 2020).

O desenvolvimento científico que se deu no país a partir de 1889, consolidou os 
homens da ciência e intelectuais como detentores da verdade, em prol da melhoria da 
raça para o progresso da nação (BONFIM, 2017 apud JUNIOR, 2022). Na concepção 
de Stepan (2005), é neste cenário que as teses de branqueamento passam a ser levan-
tadas e a eugenia ganha posição de destaque entre os intelectuais brasileiros.

Em 01/1929, objetivando veicular artigos que fomentassem a Ciência de Galton, 
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iniciou-se a distribuição do Boletim de Eugenia, idealizado e editado por Renato 
Kehl (TEIXEIRA; SILVA, 2017). O periódico foi o primeiro veículo de divulgação 
explícita e exclusiva da propaganda eugênica na América Latina, em um período em 
que a elite brasileira se interessava cada vez mais pelo tema, em razão dos desafios 
que se faziam presentes, sobretudo nos temas relacionados à grande turbulência so-
cial, econômica e política (MAI; BOARINI, 2002).

O artigo “Questões de Raça”, de Renato Kehl (1929), trata de suas percepções 
acerca do avanço dos estudos de cruzamento de raças no Brasil. Inicialmente, o cien-
tista pontua que “O Brasil representa um grande laboratório no qual se fundem vá-
rias raças: branca, indígena e preta” e elucida acerca de suas esperanças de que, em 
algumas décadas, as populações não brancas desapareceriam. Kehl fundamenta este 
argumento pela imigração de cada vez mais europeus ao Brasil e afirma que do cruza-
mento destes com as demais raças, sobrepor-se-ia o gene do branco, por ser superior 
e mais forte. 

Futuramente, Renato Kehl seria pessoalmente responsável por elaborar o pro-
jeto de imigração e povoamento do governo de Getúlio Vargas, em 1935, operando 
ativamente para concretizar os preceitos eugenistas, juntamente com Roquette-Pinto 
e Oliveira Vianna (SOUZA, 2006). Nas palavras de Manuel Alves de Sousa Junior 
(2022):

O pensamento da época se retroalimentava, de modo que os po-
bres eram pobres porque eram biologicamente inferiores e, por 
outro lado, se cidadãos pertenciam às raças inferiores, não era de 
se espantar que eles permanecessem pobres e atrasados.

Assim, a elite nacional, majoritariamente branca e abastada, projetava e articu-
lava o desenvolvimento social e econômico do país visando unicamente seu benefí-
cio, mantendo à margem dos planos a maioria esmagadora da população, composta 
por indivíduos  pobres  e  analfabetos, estigmatizados pelas ideologias racistas preva-
lecentes (BATISTA, 2020).

De acordo com Elicardo Heber de Almeida Batista (2020), a cor de pele repre-
sentava “a distância entre as camadas sociais da época”, de maneira simbólica e física, 
que se traduzia na superioridade dos brancos e inferiorização dos negros, que podia 
ser percebida através das obras literárias, livros didáticos, dentre outras esferas cultu-
rais. Mesmo após 1888, o estigma perpetuou-se, com o racismo e a exclusão do meio 
social. Para descrever o cenário, o autor aduz: 

O  branco  e  branquitude  remetiam  aos  colonizadores  euro-
peus  que dominavam a economia, a política, as terras e cujos 
descendentes conformariam as classes mais  altas.  Por  outro  
lado,  os  negros  remeteriam  aos  escravos  africanos,  ao  traba-
lho  nas atividades braçais e de serviço doméstico, ou seja, as ca-
madas mais pobres e menos instruídas da população brasileira. 
(AZEVEDO,1955 apud BATISTA, 2020)
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As centenas de anos que conservaram a cruel cultura escravocrata instalaram no 
imaginário popular que o lugar devido do negro era aquele que lhe fora designado no 
passado, de trabalhador subvalorizado, por ser menos valoroso que os brancos (BA-
TISTA, 2020). O conjunto de privilégios nominados à classe dominante atravessou 
os séculos, culminando nas condições desiguais que estruturam o Brasil atualmente, 
como apontam os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

Os negros, categoria estabelecida pelo IBGE como sendo composta pela união 
dos autodeclarados pretos e pardos, sofrem hoje com as consequências dos estig-
mas da escravidão e do tratamento sub-humano inflingido sobre seus antepassados, 
135 anos após a abolição da escravatura (BATISTA, 2020). A restrição de acesso a 
empregos formais e moradia digna, que foi imposta aos escravos libertos, tem reflexo 
nos dados estatísticos atuais, onde traduz-se que “a discriminação e a subalternidade 
da população negra ainda permanecem” (LIMA, 2020).

Nas palavras dos autores Lorena Silva e Silva Faustino (2020): “Sem dúvida, a 
perpetuação da desigualdade racial, desigualdade de ascensão econômica e pessoal 
dos negros são exemplos do estigma decorrente do racismo”. O próprio racismo reve-
la-se um estigma estrutural quando espaços e oportunidades permanecem restritos, 
ainda que de maneira implícita, a uma parcela da população, coincidentemente bran-
ca e abastada,  preservando-se a tradição escravocrata, onde a segregação política, 
econômica e social é normalizada, resultando no cenário apresentado pelos dados 
estatísticos expostos, que preservam o aspecto de desfavorecimento de determinados 
membros da comunidade (BERSANI, 2018 apud FAUSTINO; SILVA, 2020).

A promoção de políticas públicas que intencionam remediar impactos da dis-
criminação racial na vida daqueles que são prejudicados com o preconceito e seus 
derivados é fundamental, no entanto, foi apenas com a promulgação da Constituição 
Federal de 1988 que conceitos de “condições necessárias para uma democracia parti-
cipativa” se tornaram mais presentes em debates e análises sociais (SILVA et al, 2021, 
p. 3). Por força do disposto no Art. 4º, VIII, da Magna Carta, a República Federativa 
do Brasil dispõe expressamente que rege-se, entre outros, pelos princípios da preva-
lência dos direitos humanos e do repúdio contra o racismo (BRASIL, 1988).

O conceito de política pública se enquadra na necessidade do poder público 
revidar os óbices político-sociais, a fim de garantir os direitos coletivos e individuais, 
corrigindo assimetrias em relação a diferentes aspectos - econômico, educacional, 
cultural, entre outros (SILVA et al, 2021).

Neste sentido, através do Decreto 4.228/02, instituiu-se o Programa Nacional de 
Ações Afirmativas, que visava:

A redução das desigualdades raciais no Brasil, com ênfase na 
população negra, mediante a realização de ações exequíveis a 
longo, médio e curto prazos, com reconhecimento das deman-
das mais imediatas, bem como das áreas de atuação prioritária 
(GOV, 2021).
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O legislador elucidou no texto do Decreto o dever do Estado buscar transformar 
“a igualdade formal em igualdade de oportunidades e tratamento”, através de ações 
de promoção à igualdade racial e eliminação das desigualdades, baseando-se na letra 
de instrumentos regimentais anteriores,  como a Convenção Internacional sobre a 
Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial (1969), contemplando a in-
serção da questão racial na agenda internacional do governo, defesa de direitos, ações 
afirmativas, fortalecimento institucional, dentro outros quesitos.

Fato é que, de acordo com os dados estatísticos apresentados pelo IBGE, os de-
safios apresentados em relação a questões étnicos-raciais não se findam apenas com 
a aplicação de políticas afirmativas. Neste sentido, a criminalização de condutas que 
englobam a discriminação e a injúria racial determina os primeiros passos para o 
reconhecimento do homem, não como indivíduo passível de ser inferiorizado e ofen-
dido por sua cor, mas sim como sujeito de direito, sobre o qual resvelam princípios 
humanitários, como o da dignidade da pessoa (FAUSTINO; SILVA, 2020). 

A Lei 7.716/89 define os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor, 
caracterizando as ações que se enquadram nos delitos determinados, bem como as 
penalidades que incorrem sobre eles, ressaltando sua equivalente gravidade frente ao 
caráter inafiançável e imprescritível (BRASIL, 1989). A equiparação criminal entre 
racismo e injúria racial foi incluída na normativa através da Lei 14.532 de 2023, que 
dá um arcabouço jurídico para fins de reduzir a tolerância àqueles que se sentem à 
vontade para proferir palavras de ódio, desprezo e desrespeito, pautados na superio-
ridade de uma raça/cor em relação a outra.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A construção social das categorias raciais é fundamental para que haja o melhor 
entendimento sobre a forma de lidar com as questões que permeiam as classes mais 
vulneráveis da população (BATISTA, 2020). Desta forma, entende-se que, com base 
na dignidade humana como sendo princípio supraconstitucional, que abarca todo e 
qualquer cidadão sob a égide da Constituição Federal, e nos mesmos termos, os di-
reitos humanos, que constam como tema central de normativas nacionais e tratados 
internacionais, deve-se lutar pelo fim de toda forma de discriminação, inclusive a 
racial (FAUSTINO; SILVA, 2020). 

Com o desenvolvimento de políticas públicas que possibilitem um progres-
so comum entre os membros da sociedade, não se objetiva o estabelecimento de 
“uma justiça de igualdade absoluta, mas de uma justiça restaurativa”, que, através 
de instrumentos derivados do Poder Público, instituições privadas e da própria 
sociedade, a situação de vulnerabilidade e desigualdade entre os diversos grupos 
populacionais possa ser identificada e remediada (FAUSTINO; SILVA, 2020).

É necessário que haja congruência entre os dispositivos legais, sejam Consti-
tuição, os códigos, a jurisprudência, os tratados, em conjunto a movimentação da 
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própria sociedade em direção à eliminação de todas as formas de racismo existentes 
(RIBEIRO, 2010 apud FAUSTINO; SILVA, 2020).

Silvio Luiz de Almeida (2019) ensina que  “o uso do termo “estrutura” não sig-
nifica dizer que o racismo seja uma condição incontornável e que ações e políticas 
institucionais antirracistas sejam inúteis”, o que significa que, com participação ativa 
e direcionada, a discriminação sistematizada pode sim ser irrompida. 
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RESUMO

A ampla gama de informações disponíveis no meio eletrônico, encontram-se 
em diferentes plataformas, porém estão dispersas e necessitam vários passos 
para localização. O objetivo desta pesquisa foi desenvolver uma ferramenta 
eletrônica de interface interativa para facilitar a consulta das bases de dados 
abertas, para que o pesquisador possa manusear os dados de forma mais rápida. 
Com relação às bases de dados, optou-se pela seleção da área da Saúde e seus 
vários indicadores, e       foram selecionados os dados públicos disponibili-
zados pelas entidades responsáveis, como o DATASUS, por ser uma das mais 
abrangentes neste segmento. Quanto à metodologia, tratou-se de uma pesquisa 
aplicada com a seleção inicial dos principais dados, seguido pelo desenvolvi-
mento da interface de navegação e finalmente o desenvolvimento da programa-
ção para consulta ao banco de dados. Foram utilizados a ferramenta DBeaver, 
como sistema gerenciador do banco de dados, o Visual Studio Code para as 
conexões  utilizando o Gradio, juntamente com a biblioteca Pandas e SQLite, 
para conectar o banco de dados. O resultado final foi um software amigável, 
com fácil usabilidade para consulta diretamente ao banco de dados com foco 
nos indicadores referente à cobertura vacinal no Brasil. Buscou-se desenvolver 
uma primeira versão de um sistema que fosse além de uma ferramenta para 
pesquisa, mas que servisse de apoio aos pesquisadores. Como trabalhos futuros, 
a ferramenta, pode ser incrementada com vários outros indicadores de acordo 
com as necessidades dos usuários.

PALAVRAS-CHAVE
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1. INTRODUÇÃO

	 Com os avanços da internet, redes sociais e outras plataformas, o acesso à 
informação tem aumentado, entretanto o volume é tão significativo que muitas vezes 
a pessoa que está procurando alguma informação não consegue achar ou não con-
segue escolher, visto as possibilidades e a forma como estão dispostas no ambiente 
virtual.

Ter um banco de dados com as informações segmentadas, facilita o usuário a 
consulta aos dados. Para Raghu Ramakrishnan at al (2011) um banco de dados “é 
uma coleção de dados que, tipicamente, descreve as atividades de uma ou mais or-
ganizações relacionadas”, os autores colocam também que desde o advento dos com-
putadores, “armazenar e manipular dados têm sido o principal foco dos aplicativos”.

É inegável que nos dias atuais, a ciência da computação tem auxiliado em todos 
os segmentos em diversas atividades, e neste trabalho será focado a facilidade em se 
criar interfaces para consulta a bancos de dados.

Um dos segmentos que mais tem produzido dados refere-se a área da saúde, 
muitas pesquisas são desenvolvidas, propiciando uma grande quantidade de dados. 
Estes bancos de dados são ferramentas que oferecem conteúdo qualificado e perti-
nente produzido por pesquisadores e profissionais que se dedicam profundamente 
ao campo da saúde.

A área da saúde é um segmento em constante evolução que adota as tecnologias 
e dispositivos mais atualizados para monitorar e examinar dados sobre pacientes, 
instituições de saúde, comportamento da população, entre      outros dados médicos. 
É uma das áreas que mais exige aprimoramento constante.

Especificamente para casos que envolvem a saúde, um estudo foi desenvolvido 
sugerindo que uma determinada base de dados pode ter papel relevante por ser capaz 
de gerar um conjunto de importantes informações, permitindo realizar estudos que 
permitam gerar ações de melhorias a população (ANDRADE, at al, 2011).

Ainda sobre a questão da utilização de um banco de dados na área da saúde, 
Morais e Silva (2010) cita que a análise dos dados por meio do cruzamento de infor-
mações, relacionando problemas de saúde com seus fatores determinantes e identi-
ficando os riscos para o acometimento de doenças” seriam de grande auxílio como 
sistema de apoio à tomada de decisões

Diante da relevância observada, o objetivo desta pesquisa foi desenvolver uma 
ferramenta de interface interativa para demonstrar como é possível facilitar a consul-
ta a determinado banco de dados, agilizando o acesso às informações.

1.1 Referencial teórico para embasamento da pesquisa

A pesquisa para elaboração de uma interface interativa apoiou-se principal-
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mente em documentos oficiais das ferramentas indicadas para este tipo de desenvol-
vimento, visto que não há um vasto referencial teórico e esses documentos contém 
informações detalhadas sobre sua arquitetura, recursos e funcionalidades.

Como trata-se de um banco de dados relacional, segundo Kaufeld (1996) “o 
modelo de banco de dados relacional possui a capacidade de lidar com grandes vo-
lumes de informações, eliminando dados redundantes”, deste modo foi o indicado 
para esta pesquisa.

A literatura em geral apresenta inúmeras soluções para diversos problemas, re-
lacionados à interface interativa, dependendo do objetivo e recursos que se possa 
disponibilizar, desta forma optou-se por conhecer diferentes soluções, verificando 
suas facilidades e aplicabilidades e após a seleção das mais adequadas e considerando 
atingir o objetivo traçado, foram utilizadas as ferramentas DBeaver, Visual Studio 
Code, Gradio, biblioteca Pandas e SQLite.

Sobre o DBeaver, os documentos oficiais indicam que é uma “ferramenta uni-
versal de gerenciamento de banco de dados permitindo manipular dados como em 
uma planilha normal” (DBeaver, 2023).

Com relação ao Pandas, de acordo com Daniel Y Chen (2018, p. 31) o Pandas dá 
a Python a capacidade de trabalhar com dados do tipo planilha, introduzindo Series 
e DataFrame. O autor questiona a utilização do Python com a ferramenta Pandas 
para trabalhar dados e a resposta é “tudo se reduz à automação e à reprodutibilidade”. 
Outra vantagem do Pandas é que em bancos de dados é comum receber dados sem 
qualquer valor ausente e o Pandas exibe valores ausentes como NaN, proveniente de 
numpy.

O mecanismo de banco de dados SQLite é um dos mais implementados, en-
contrado em smartphones, navegadores, televisores e outros, apresenta vários fatores 
como seu desing em processo, base de código independente, amplo conjunto de tes-
tes e formato de arquivo multiplataforma (GAFFNEY at all, 2022).

Neste trabalho, utilizou-se o Gradio por oferecer uma abordagem veloz para 
exibir modelo de machine learning por meio de uma interface web intuitiva, acessível 
a todos (GRADIO, 2023). 

O Gradio permite criar demonstrações e compartilha-las utilizando o Python. 
Uma das facilidades do Gradio é poder gerar um link público permitindo que outros 
interajam remotamente com o modelo a partir de seus próprios dispositivos.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

2.1 Metodologia aplicada

Para a realização desta pesquisa primeiramente identificou-se a dificuldade na 
seleção de dados da área da saúde em função dos vários bancos de dados disponíveis 
e o tempo necessário para consulta que os pesquisadores precisam dispender para 
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obter os dados. 
Desta forma, foram identificados alguns bancos de dados da área da saúde como 

o do IBGE e o IEPS Data, entretanto optou-se pelo DATASUS do Ministério da Saú-
de, visto possuir o tutorial TABNET com os principais indicadores neste segmento. 
Como recorte da pesquisa foram selecionados os índices de cobertura vacinal, em 
função de tratar-se de uma pesquisa de iniciação científica e que a ferramenta desen-
volvida seria uma primeira versão para possíveis incrementos no futuro.

Foram destacadas três bases de dados para serem trabalhadas, ou seja, índice de 
cobertura vacinal dos municípios brasileiros, índice de cobertura vacinal por regiões 
do Brasil e índices de vacinação por municípios das vacinas Hepatite A, Hepatite B, 
BCG e Penta. Com estas amostras foram baixados os dados em planilhas Excel para 
colocação no DBeaver.

No DBeaver foi criado um banco denominado cobertura.db e importado o ar-
quivo. Ressalta-se que os dados, por conterem caracteres com acentos, em função 
do nome das cidades, precisaram ser ajustados, o que foi feito no terminal com o 
Python3 para remoção, deixando os dados preparados para utilização.

Após este tratamento instalou-se o Visual Studio Code e nele o Gradio, permi-
tindo criar interfaces de usuário, além de utilizar a biblioteca Pandas e o banco de 
dados SQLite.

Com o desenvolvimento da interface gerou-se uma URL para acesso direto pe-
los usuários, permitindo um acesso rápido e fácil as informações.

2.2 Desenvolvimento do projeto

A partir dos levantamentos teóricos referente a interface interativa, selecionou-
-se os dados no tabnet.datasus.

Observou-se que haviam uma grande quantidade de dados, por isso para desen-
volvimento do programa optou-se por selecionar três indicadores sobre a cobertura 
vacinal dos municípios brasileiros.

No DBeaver foi criada um banco denominado cobertura.db e importado o ar-
quivo, conforme demonstrado a seguir. Na Figura 1 observa-se a tabela, que apresen-
ta 6 linhas.
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Figura 01 - Tabela da cobertura vacinal por região -  cpnibr

Fonte: elaboração da autora

Com relação ao indicador para apresentar o índice de cobertura vacinal em 
cada município criou-se a tabela a seguir, que possui 442 linhas no total.

Figura 02 - Tabela da cobertura vacinal por municípios - regiao_saude_cir

Fonte: elaboração da autora

E finalmente para a seleção das vacinas, criou-se uma estrutura com 26 colunas 
e 5290 linhas abrangendo todos os municípios.
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Figura 03 – Tabela da cobertura vacinal -  tipos_vacina

Fonte: elaboração da autora

Após o tratamento dos dados, excluindo acentos e caracteres que não são en-
tendidos, feito no terminal com Python3 para remoção, instalou-se o Visual Studio 
Code e nele o Gradio, que permite criar rapidamente interfaces de usuário, biblioteca 
Pandas e o banco de dados SQLite.

Com o intuito de esclarecer a escolha das ferramentas, a opção pelo Gradio 
levou em conta ser uma biblioteca de código aberto, portanto gratuito para uso, e po-
der ser personalizado de acordo com as necessidades, é uma escolha adequada para 
criar interfaces interativas, como citado anteriormente.

Com relação a biblioteca Pandas, pode-se dizer que é essencial para trabalhar 
com dados em Python, com uma ampla gama de funcionalidades que simplificam o 
processo de análise e manipulação de dados.

A utilização do SQLite considerou o código-fonte ser de domínio público (SQLi-
te, 2023), ter características como o fato de ser um banco de dados embutido, sendo 
simples de configurar e usar, podendo ter toda a base de dados armazenada em um 
único arquivo facilitando a migração entre sistemas não requerendo configurações 
complexas, além disso é indicado para projetos que não exigem uma infraestrutura 
de banco de dados completa e complexa.

A seguir, serão detalhados os resultados obtidos no desenvolvimento do projeto.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Após elaboradas todas as etapas foi programada conforme descrito na Figura 
04, onde consta o detalhamento da linguagem.
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Figura 04 – Detalhe da linguagem de programação

Fonte: elaboração da autora

Observa-se que foram escolhidos os campos para apresentação ao usuário uti-
lizando a função específica “display_dataset”, também foram definidas as opções de 
um dropdown.

Na sequência foi gerado o link que permitirá acesso a interface Gradio.

Por fim, a interface elaborada, no Gradio, constituiu a versão final para acesso 
dos usuários, como demonstrado a seguir:
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Figura 05 – Layout para consulta do usuário

Fonte: elaboração da autora

Para seleção das opções de consulta, Figura 06, é possível escolher entre as três 
opções definidas, como a seguir:

Figura 06 – Layout com as opções para seleção do indicador

Fonte: elaboração da autora

Para demonstração, considerando a seleção dos “tipos_vacina”, imediatamente 
os dados são apresentados de forma rápida e com a seleção interessada, facilitando a 
consulta.

Figura 07 – Layout de apresentação da cobertura vacinal por tipos de vacinas selecionadas

Fonte: elaboração da autora
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Figura 08 – Layout de apresentação da cobertura vacinal por regiões

Fonte: elaboração da autora

A interface, neste estudo, pode apresentar também a cobertura vacinal por mu-
nicípios

Figura 09 – Layout de apresentação da cobertura vacinal por municípios

Fonte: elaboração da autora

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desenvolvimento desta ferramenta representou um esforço meticuloso na 
criação de uma interface interativa para acessar e apresentar informações críticas de 
cobertura vacinal do Brasil. Trabalhando com três bases de dados distintas, relacio-
nadas aos índices de cobertura vacinal de municípios, regiões e vacinas específicas, 
foi possível criar um banco de dados coeso e tratado, garantindo a qualidade e a 
consistência dos dados.
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A fase de tratamento dos dados, incluindo a correção de caracteres especiais, 
demonstrou um compromisso com a precisão e a usabilidade dos dados. O uso do 
Python3 como ferramenta para esse tratamento exemplifica a versatilidade da lin-
guagem na manipulação de dados.

A escolha do Visual Studio Code como ambiente de desenvolvimento integra-
do e a implementação das bibliotecas Gradio, Pandas e SQLite demonstram uma 
abordagem eficaz para a criação de uma interface de consulta de dados. A biblioteca 
Gradio permitiu a criação de uma interface interativa de fácil utilização, enquanto o 
SQLite forneceu uma base sólida para o armazenamento e a recuperação de dados.

A função “display_dataset” que permite ao usuário selecionar opções a partir de 
um dropdown e ver os resultados em formato HTML é um destaque importante do 
programa, tornando a experiência do usuário amigável e intuitiva.

Concluindo, o programa desenvolvido nesta pesquisa científica não apenas 
cumpre seu propósito de fornecer acesso fácil e eficiente aos índices de cobertura 
vacinal, mas também exemplifica as melhores práticas de desenvolvimento de sof-
tware, desde a coleta e tratamento de dados até a criação de uma interface de usuário 
funcional e agradável. Portanto, este é um valioso recurso para profissionais de saúde, 
pesquisadores e todos os interessados em compreender e monitorar a situação da 
vacinação no Brasil.
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RESUMO

Há, na obra de Paulo Freire, uma questão central de sua trajetória investigativa, 
questão essa que pode ser caracterizada como o problema acerca do processo de 
reconhecimento das identidades emergentes em seu sistema teórico. O conceito 
de reconhecimento é incorporado na obra em questão como centro da teoria 
freiriana. A partir dessa premissa, o objetivo do presente estudo é compreender 
a centralidade da categoria do reconhecimento na obra Pedagogia do Oprimi-
do, desvelando suas particularidades e importância para a coesão do sistema 
freiriano. A metodologia utilizada é de cunho qualitativo e compreendeu um 
extenso estudo bibliográfico de pesquisadores do pensamento freiriano, como 
Garcia; Campos e outros. Também analisamos autores da origem do conceito, 
na história do pensamento ocidental, centralizando o debate em momentos his-
tóricos que concretizam a categoria do reconhecimento diante da historicidade 
humana. Para tanto, este estudo dialoga com pensadores como Agostinho; He-
gel e seus respectivos estudiosos, como Vaz; Weber; Souza. Esse desdobramento 
histórico oferece subsídios para que o conceito de reconhecimento possa ser 
analisado na obra de Freire. Após tal busca, este trabalho de iniciação científica 
conclui que o conceito de reconhecimento é, de fato, a categoria que estrutura 
todo o sistema freiriano, visto que a luta, pela legitimidade de autenticidade de 
si mesmo e de sua cultura, realizada pelo Oprimido contra o sistema opressivo 
que o circunda é, na verdade, uma luta por reconhecimento.

PALAVRAS-CHAVE
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1. INTRODUÇÃO	

A categoria de reconhecimento é percebida no decorrer de toda a obra de Paulo 
Freire, principalmente em seu escrito primordial, Pedagogia do Oprimido (2022). Em 
passagens que descrevem a categoria ontológica do “ser-mais”, é possível depreender 
que o que reside como eixo que circunda tal categoria é o do processo de reconhe-
cimento. Contudo, antes de afirmarmos explicitamente tal questão, torna-se impor-
tante uma análise mais demorada, na intenção de melhor centralizar o conceito de 
reconhecimento na obra de Freire.

O conceito de reconhecimento é elucidado no decorrer de todo o pensamento 
ocidental. A possibilidade de pensar sobre como os seres humanos podem introjetar-
-se dentro de si mesmos acentua o debate ontológico que permeia a história huma-
na. Segundo Souza (2000), é possível perceber um progresso cumulativo de teorias 
que fundamentam o que cada momento histórico entende como reconhecimento. 
A gênese e o desenvolvimento desse conceito são de importância ímpar para este 
trabalho, visto que, a partir de um panorama geral, podemos entender como o reco-
nhecimento sempre existiu no seio da teoria política. Por mais que tenhamos uma 
compreensão histórica sobre o tema, ainda nos escapa a centralização dele na obra 
freiriana. Nesse sentido, este estudo parte da seguinte questão de pesquisa: como se 
constitui a categoria do reconhecimento em Pedagogia do Oprimido (2022)?

O que nos fica nítida é a possibilidade da investigação temática, a partir do con-
ceito de reconhecimento na obra de Paulo Freire. Assim, assumimos como objetivo 
desta investigação: compreender a centralidade da categoria do reconhecimento na 
obra Pedagogia do Oprimido (2022). Para tanto, organizamos o trabalho, nas se-
guintes partes: a historicidade do conceito de reconhecimento; o papel de Hegel no 
desenvolvimento desse conceito; procedimentos de pesquisa; resultados e discussão 
e conclusão.

1.1 A historicidade do conceito

No início do pensamento ocidental, os pensadores comumente associavam o 
reconhecimento em sua íntima relação com a alma, vimos isso em Agostinho e sua 
divisão entre alma e corpo. Para esse pensador, “O que há mais diferente do que o 
corpo e a alma? [...] embora a alma não seja o corpo, mas o homem é alma e corpo 
ao mesmo tempo” (Agostinho, 1994, p. 218). Isso quer dizer que há uma divisão hie-
rárquica entre corpo e alma. Embora a alma exista no corpo, ela não o é; porém, para 
que os homens existam, é necessário que seja alma e corpo (Costa, 2018). Em outras 
palavras, temos de modo embrionário a partir desse dualismo cristão a divisão entre 
corpo e mente que dará origem, mais adiante, à categoria que poderá ser classificada 
como reconhecimento.

Agostinho não foi o primeiro pensador a trabalhar esse movimento que a cons-
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ciência (alma) se introjeta no corpo dos sujeitos, mas torna-se bastante elucidativo 
como precursor de todo o projeto da modernidade que dará o tom de como trabalhar 
a categoria do reconhecimento.

Saindo das grades do medievo, podemos pensar em Descartes e a teoria do co-
gito. De maneira simplória, a Res Cogitans cartesiana atribui ao sujeito a mais supre-
ma divisão de corpo e razão. Para Descartes, os sujeitos pensam a si próprios atra-
vés da dúvida. Os sentidos, as sensações e as experiências podem nos enganar, visto 
que tudo isso pode não passar de pontos de vista. A empiria jamais pode guardar as 
certezas. Dessa dúvida radical cartesiana surge uma possibilidade de reviravolta, ao 
afirmar que

Mas eu me persuadi também de que nada existia no mundo, que 
não havia nenhum céu, nenhuma terra, espíritos alguns, nem 
corpos alguns; não me persuadi também, portanto, de que eu 
não existia? Certamente não, eu existia sem dúvida, se é que eu 
me persuadi, ou, apenas, pensei alguma coisa. Mas há algum, 
não sei qual, enganador mui poderoso e mui ardiloso que em-
prega toda a sua indústria em enganar-me sempre. Não há pois 
dúvida alguma de que sou, se ele me engana; e, por mais que me 
engane, não poderá jamais fazer com que eu nada seja, enquanto 
eu pensar ser alguma coisa. De sorte que, após ter pensado 
bastaste nisto e de ter examinado cuidadosamente todas as coi-
sas, cumpre enfim concluir e ter por constante que esta propo-
sição, eu sou, eu existo, é necessariamente verdadeira, todas as 
vezes que eu a anuncio ou que eu a concebo em meu espírito 
(Descartes apud Bittencourt, 2018, p. 126-127)

É pela dúvida que o cogito pode ter a certeza de que está existindo. Em outras 
palavras, a alma pode ser caracterizada como o ato de “[...] ‘pensar’, que é também 
um saber de si. O ato de consciência é a consciência do ato, imediatamente” (Birchal, 
2000, p. 450). Temos com isso um movimento muito interessante para ilustrar o pro-
cesso cognitivo que permite conceituarmos uma origem da categoria do reconhe-
cimento. O ato de saber-se como coisa existente é já um ato de se reconhecer. Uma 
volta a si que sustenta a estrutura da dúvida. Penso, logo existo; temos aqui a síntese 
de um embrião da teoria do reconhecimento, já que a verdadeira existência somente 
pode constar na autorrelação de si com si mesmo. O existir é saber que está existindo 
na constante busca por si.

Essa breve descrição de dois momentos interessantes para abrir espaço da teoria 
do reconhecimento é importante ser revisada, pois é nessa linha que se situa o debate 
da principal influência teórica de Paulo Freire, quanto à questão do reconhecimento, 
qual seja o filósofo alemão Georg Wilhelm Friedrich Hegel (1770, 1831).
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1.2 O papel de Hegel no desenvolvimento do conceito de reconhecimento

Essa digressão histórica serviu para chegarmos a Paulo Freire e à sua teoria dia-
lógica acerca da relação entre si e o outro. Essa teoria está situada dentro da ligação 
entre opressor e oprimido. Para Freire, todos os seres humanos que se situam como 
seres viventes no sistema capitalista somente podem coexistir através da dinâmica 
de uma constante opressão, pois o sistema desumaniza aqueles que vivem sob sua 
influência. Dessa forma, só é possível entender o conceito de opressão, se este tenda 
“[...] a desumanizar a pessoa contra a qual se volta” (Dalaqua, 2020, p. 82). A palavra 
“Desumanização” é chave aqui, representando não somente um sentido simples, mas 
sim toda a contradição que sua semântica possibilita.

Com a elucidação da categoria de opressão como intimamente ligada ao ato de 
desumanizar o que é humano, podemos dizer que a determinação do que é ou não 
humano se situa no horizonte existencial das possibilidades práticas e cognitivas de 
todos os seres. Isso é dizer que todo sujeito nasce com o infinito da vida, e que este 
mesmo infinito pode ser roubado. Nas palavras de Freire, “Humanização e desuma-
nização, dentro da história [...] são possibilidades dos homens como seres inconclu-
sos e conscientes de sua inconclusão” (2022, p. 40), acabando por completar a forma 
ontológica que preenche a categoria vazia do que é humano.

A desumanização só se torna possível dentro de um determinado estado de coi-
sa que emerge dentro de uma sociedade que busca a objetificação de tudo e todos. O 
sistema social opressor, como um verme, corrói toda a infinitude que é a existência, 
tornando-a quase que tautológica: tudo vive para manter o sistema se reproduzin-
do. Não há horizonte de alternativa, não dentro desse sistema opressivo. O sistema 
objetifica esse horizonte, enclausurando toda e qualquer possibilidade de saída da 
totalidade morta que o sistema gera. Ontologia, para o sistema burguês, é o ato de 
ter, o que importa é a posse: “Ser, para eles, é ter e ter como classe que tem” (Freire, 
2022, p. 63).

Os oprimidos, nessa lógica ontológica de posse acabam sendo transformados 
em objetos já delimitados, na forma de que “Os oprimidos, como objetos, como qua-
se ‘coisas’, não têm finalidades. As suas, são as finalidades que lhes prescrevem os 
opressores” (Freire, 2022, p. 65). Dessa ontologia decorre a limitação da vida.

Por outro lado, e aqui temos a rasura do sistema, sua ferida que permite o sol 
nascente do amanhã da liberdade: o conceito de Ser-Mais. Tal conceito é o “[...] de-
safio da libertação dos/as oprimidos/as como busca de humanização, em que a na-
tureza humana é programada para ser mais [...]” (Garcia, 2011, p. 91). Em outras 
palavras, é o mar de possibilidades que o sujeito deve navegar em sua vida; sempre 
infinito e ilimitado. O ser mais aparece na obra de Freire como projeto inerente à sua 
visão ontológica de ser humano, dirá ele que: “A opressão só existe quando se consti-
tui em um ato proibitivo do ser mais dos homens” (Freire, 2022, p. 60).

Diante desse mar, o sistema enclausura essas possibilidades, transformando-as 
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puramente em negações. O que é mais humano em nós, a possibilidade, é negada 
pela opressão, surgindo então a categoria de desumanização.

Tal categoria não está somente naquele que sofre a opressão em sua carne, alma 
e pensamento, além disso, a desumanização assombra todo o mundo ôntico. Ao li-
mitar o real em uma única possibilidade existencial, o sistema opressivo dogmatiza a 
experiência ontológica do mundo. Tudo se torna coisa. Não há mais infinitas possi-
bilidades que se situam na polifonia do mundo, mas sim, somente coisas com causa e 
efeito já prontas, de modo que tudo oprime e é oprimido (Freire, 2022). De modo que 
o ser-mais torna-se somente uma imagética de um amanhã já esquecido.

Esse movimento opressivo que constitui a lógica do sistema, na realidade, não 
oprime somente aquele que sofre essa opressão, como já foi falado, o opressor tam-
bém é vítima desse mesmo sistema. Óbvio que, na prática, a violência dos dois lados 
possui parâmetros diametralmente diferentes, mas quando Freire diz que opressor e 
oprimido “[...] refletem a opressão que os marca” (2022, p.62), ele está dizendo, em 
seu modo, que essa opressividade que assombra as relações sociais em sua totalidade 
torna as partes que concretizam a opressão também vítimas desta. Vítimas, pois as 
partes são aprisionadas dentro dessa lógica. Ambos, opressor e oprimidos tornam-se 
coisas que somente servem para o opressor ou para serem oprimidos. Assim, a coisi-
ficação existe nos dois lados.

Dito tudo isso, com essas bases do projeto conceitual de reconhecimento no 
processo histórico de sua formulação como uma categoria política e social, e após a 
breve colocação dos conceitos primordiais de Freire que sustentam seu plano onto-
lógico, podemos entrar na análise acerca de como a categoria de Reconhecimento se 
sustenta na teoria freiriana. E, mais ainda, afirmando que essa categoria é a protago-
nista de seu método.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

A pesquisa teve o seu desenvolvimento pautado em análises bibliográficas da 
obra de Paulo Freire, focalizando-se em seu escrito principal, Pedagogia do Opri-
mido (2022) buscando, assim, a formação da categoria do reconhecimento, na obra 
Freiriana.

Para tal busca, foi feito um levantamento bibliográfico de textos de apoio, tanto 
de Freire quanto de outros estudiosos de sua obra como Campos (2021), Melo Júnior 
e Nogueira (2003), Mendonça (2006), Souza (2006) e outros.

A discussão aqui apresentada só se efetivou por meio de uma elaboração cons-
truída nos encontros semanais do Grupo de Pesquisa Interdisciplinar de Estudos 
Culturais. Tais encontros abordaram assuntos que giram em torno de categorias que 
advêm das teses decoloniais e, decorrente disso, houve um aprofundamento dos de-
bates de cultura, raça, gênero e identidades.

Um dos trabalhos desenvolvidos nesses encontros foi uma análise bibliográfica 
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dos Anais da ANPED, especificamente do GT Educação etnicorracial, investigando o 
que estava sendo discutido e que ações afirmativas foram deflagradas, após a imple-
mentação da lei 10.639/2003 e 11.645/2008, que visam, respectivamente, ao ensino 
obrigatório da cultura afro-brasileira e indígena, nas escolas do Brasil. Isso é, desen-
volvemos uma pesquisa que questiona a produção acadêmica sobre as pautas raciais, 
com uma pergunta em mente: O que está em pauta sobre esse tema? Dessa pesquisa 
bibliográfica, pudemos publicar um pôster e um resumo que elaboram a conclusão 
dessa primeira investigação bibliográfica. 

3. RESULTADO E DISCUSSÃO 

Após essa exposição histórica conceitual, podemos caminhar para a identifi-
cação do projeto freiriano que é articulado com a categoria de reconhecimento. Vi-
mos que o processo de apreensão do real feito pelo oprimido é, quando inserido no 
sistema que oprime sua carne e vida, um instrumento de introjeção da negatividade 
que circunda a ontologia burguesa, coisificando-o. Oprimido se percebe assim, como 
coisa. Tal percepção pode não parecer nítida, mas comumente existe nas entrelinhas 
de sua experiência de vida: a negação da política, a não alternativa. O oprimido grita, 
mesmo sem perceber, que o fim do sistema seria o fim de tudo. Isso é a crueldade 
escancarada; o teatro da opressão torna-se existente nessa negação de si. Mas como 
isso se dá?

Paulo Freire busca em Hegel, na dialética do senhor e do escravo, o centro de 
sua apreensão desse processo. Essa dualidade, senhor e escravo, representa a intro-
dução do opressor dentro da apreensão de real que o oprimido tem. Corpo, alma e 
vida estão condenados a serem vistos com e através daqueles que os oprimem. Isso 
é, na obra de Hegel, um percurso que a consciência trilha para alcançar o projeto de 
Absoluto (Vaz, 1981); só podemos alcançar o Absoluto, por meio da compreensão 
da relação entre o Eu e o Outro. É preciso tomar cuidado quando trabalhamos a 
dialética do senhor e do escravo, já que aqui não é posto nenhum valor moral desse 
conflito, e sim apenas o valor da formação de uma consciência que só pode existir 
se estiver existindo em conjunto com outras consciências que se relacionam entre 
si, pois “A consciência-de-si é em si e para si quando e por que é em si e para uma 
Outra; quer dizer, só é como algo reconhecido [Annerkantes]” (Hegel, 2005, p. 142). 
Tal detalhe é importante ser dito, já que há em Paulo Freire uma valorização diferente 
desse processo feito pela consciência. Para Freire, a formação da consciência adquire 
um caráter político e ético.

A dialética do senhor e do escravo aparece, na Pedagogia do Oprimido, pela 
forma de um conflito gerado na prática da violência sistematizada no bojo do ser 
daquele que se encontra oprimido. Freire busca sintetizar essa dialética, ao perceber 
que os oprimidos “[...] não sendo livres, não chegam a ser autenticamente. Querem 
ser, mas temem ser. São eles e ao mesmo tempo são o outro introjetado neles, como 
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consciência opressora” (2022, p. 47). Ou seja, nesse processo já descrito por Hegel, 
temos a gênese da introjeção do opressor no oprimido, mas que acaba por adquirir 
um caráter combativo, já que, agora, esse processo toca na própria negação do poder 
ser. Os sujeitos não podem ter a autenticidade se já são feitos, tornando-os seres para 
outro. Esse processo é ilustrativo e compartilha o alvo de chegada de Freire: a auto-
nomia. A busca de sua teoria é a construção de um projeto emancipatório, visando à 
autodeterminação dos sujeitos e de seu corpo social.

O “autenticamente” descrito naquela última citação é rica e deve ser analisada 
de maneira mais detalhada. Em seu campo semântico, a palavra “autenticamente” se 
liga com a de “autonomia”, ambas podem descrever um ato feito pela vontade própria 
de seu executor, um ato autônomo é um ato que representa a vontade daquele que o 
faz. Há na filosofia analítica americana um gigantesco debate acerca do que seria um 
ato, tal discussão não nos interessa por agora, serve apenas para ilustrar, o “autentica-
mente” está ligado sempre com a vontade autônoma.

Agora que podemos adentrar no seio do que Freire propõe como busca pela 
libertação, é aqui que reside e repousa a categoria do reconhecimento. Não que ele 
não tenha existido em tudo aquilo que até então trabalhamos, mas somente dizemos 
que é nesse momento que ele ganha força e importância total. O reconhecimento no 
sistema conceitual de Freire pode ser dito como aquilo que gera essa tal autonomia 
que os oprimidos buscam.

O reconhecimento aparece no ato de saber-se como oprimido, no momento em 
que se sabem como indivíduos portadores da categoria ser mais (Freire, 2022, p. 72). 
Esse é o momento em que os sujeitos se apreendem como sujeitos que compõem uma 
história. Entretanto, tal saída do sistema opressivo possui uma dificuldade gigantes-
ca, visto que tal movimento só acontece rompendo todas as correntes ontológicas que 
objetificam os oprimidos e os transformam em coisas.

Dentro da opressão, os oprimidos “[...] querem, a todo custo, parecer com o 
opressor.” (Freire, 2022, p. 68), bradam a todo pulmão o orgulho de serem seres para 
outro. Não percebendo a ironia disso, de um orgulho auto negativo para consigo 
mesmo, são absolvidos pela alienação. Somente podemos abrir espaço nessa alie-
nação com um projeto de educação que vise à emancipação dos educandos como 
humanos, demasiados humanos.

Essa educação para Freire aparece como crítica à doutrinação reproduzida no 
sistema, que limita as capacidades de ser mais dos sujeitos que são fecundados por 
esta, denominando-a como educação bancária. Afirma Freire: “A consciência como 
se fosse alguma seção ‘dentro’ dos homens, mecanicistamente compartimentada, 
passivamente aberta ao mundo que a irá ‘enchendo’ de realidade” (Freire, 2022, p.87), 
dessa educação como “arquivamento” passivo dos conteúdos não há praticidade na 
relação entre conhecimento e mundo. O que importa na educação bancária é se o 
aluno conseguiu decorar uma fórmula que, no fundo, ele nem sabe para o que serve. 
Dessa forma, a educação feita no sistema burguês não estimula a criatividade prática 
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dos sujeitos, já que ignora o ser como um ser social (Campos, 2021).
Como saída dessa educação, Freire formula uma prática educativa que sustenta 

os sujeitos em suas características transformadoras da realidade, isso é: libertadora. 
Visando ao projeto de enxergar a educação como “[...] uma prática política e mo-
ral que permite formar seres humanos, cidadãos” (Verástegui, 2023, p.6), inova per-
cebendo que somente pela educação é que podemos efetuar, necessariamente, uma 
mudança sistemática dos valores ontológicos que emergem dentro dos horizontes da 
sociedade. A educação é o campo da luta ideológica. A educação libertadora pensada 
por Freire é absorvida como uma prática dialógica, buscando na escuta sua fórmula 
básica de intervenção, assim o educador “[...] enquanto educa, é educado [...]” (Frei-
re, 2022, p. 96).

Essa escuta da realidade de um transforma aquela consciência fixa entre opres-
sor e oprimido, em uma consciência que se vincula na própria relação entre possi-
bilidades solidárias de conhecimento. Pela educação problematizadora não há dis-
puta, não há hierarquia, somente há uma comunhão de possibilidades que pensam 
a realidade em que estão inseridos. Nesse movimento, mora o reconhecimento, pois 
a educação problematizadora propõe o desvelamento da realidade, para isso, ela é 
des-alienada, já que ela capta “[...] o desafio como um problema em suas conexões 
com os outros, num plano de totalidade e não como algo petrificado, a compreensão 
resultante tende a tornar-se crescentemente crítica”. Nesse quesito, ela somente pode 
ser crítica se houver uma reflexão autêntica e, por isso, “a reflexão que propõe, por 
ser autêntica, não é sobre este homem abstração nem sobre este mundo sem homens, 
mas sobre os homens em suas relações com o mundo. Relações em que consciência e 
mundo se dão simultaneamente” (Freire, 2022, p. 98).

No identificar-se como relação de uma consciência coletiva que pensa o real em 
contínua relação com seu entorno, os sujeitos vão gerando situações limites, que se 
formulam na categoria de serem acontecimentos que freiam a liberdade, mas que de-
vem ser vistos em sua dimensão concreta e histórica (Freire, 2022, p.125). Essas tais 
situações limites são partes do que o ser do homem é, já que “[...] o próprio dos ho-
mens é estar, como consciência de si e do mundo, em relação de enfrentamento com 
a sua realidade em que, historicamente, se dão as “situações limites” (Freire, 2022, 
p.126). Assim sendo, as situações limites são momentos que a alienação se mostra 
como transponíveis, isto é, permitem uma passagem que pode ser feita através da 
crítica.

Situações limites se mostram na cultura de um povo, como categorias que po-
dem ser desfeitas através de um trabalho constante de cultivo de um outro mundo 
possível. É transpassando as situações limites que podemos evidenciar o Ser Mais.

O que descrevi acima é o processo do reconhecimento. Indivíduos só podem 
ter o reconhecimento como um projeto de si dentro desse processo sugerido como 
construção primordial da educação libertadora. O reconhecimento não chega a ser 
um conceito nitidamente formulado nos textos de Freire, mas passa como corpo de 
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sustentação de outros conceitos aqui discutidos. Ficando nítida que sua fórmula se 
situa nas entrelinhas de tais categorias freirianas.

Os sujeitos só podem gerar o conhecimento de si mesmo como fruto de um 
processo histórico social se estes estiverem inseridos no seio de uma educação eman-
cipatória e, assim, construindo em conjunto uma realidade que somente pode ser 
pensada através da criticidade.

E assim, pela crítica à situação em que se encontram, os oprimidos podem 
transpor os limites em que estão inseridos, guiando-se para um novo amanhã. E, é 
importante dizer que esse é o ato mais genuíno do amor, pois “Ninguém pode ser, 
autenticamente, proibindo que os outros sejam. Esta é uma exigência radical. O ser 
mais que se busca no individualismo conduz ao ter mais egoísmo, forma de ser me-
nos. De desumanização” (Freire, 2022, p.105). Isso é o mesmo que dizer que o ser que 
se liberta salva não somente a si mesmo ou a classe em que se está, mas também todo 
o mundo: eis o amor pela humanidade.

4. CONCLUSÃO

Com todo o processo aqui descrito, podemos perceber que o reconhecimento, 
nos textos de Paulo Freire, dá-se como um sustentáculo de sua teoria emancipatória. 
Ele pega de Hegel a sua noção de viver como relação com os outros que compõe o eu, 
juntamente com o mundo que os cerca. O que está em jogo, nessa questão, é pensar 
os processos de libertação como um processo coletivo. E somente isso pode ser dito 
como Reconhecimento.

O reconhecimento de sujeitos e de suas identidades culturais se dá, na obra de 
Freire, como uma categoria que transmuta um campo de apreensão crítica da realida-
de que circunda os sujeitos. Crítica é aqui descrita como desvelamento dos sistemas 
de reprodução da ontologia desumanizante de uma totalidade necrófila que sobrevi-
ve entre nós e nosso horizonte existencial.

Libertando-se, os sujeitos se reconhecem como portadores de um movimento 
fecundo que transforma o real em um outro. O reconhecimento então reside nessa 
habilidade de transpor as barreiras da violência e propor alternativas concretas de 
um novo amanhã.
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RESUMO

O existencialismo em Kierkegaard compreende uma noção de incompletude do 
ser, o que não lhe implica necessariamente uma desordem patológica, mas uma 
condição existencial particular. A condição existencial humana é um paradoxo, 
o paradoxo da existência, porquanto os seus pares sejam o absoluto e o relativo, 
o eterno e o temporal, o infinito e o finito e assim por diante, constituindo a 
estrutura humana e relacionando-se dialeticamente em constante tensão, pois 
os desígnios da alma são opostos aos do corpo em essência, consoante extrai-se 
da inspiração religiosa do filósofo. Logo, o homem é dotado de um problema 
ontológico com repercussões ônticas, como a angústia, e deve solucioná-lo, sub-
jetivamente, por intermédio do exercício da sua liberdade intrínseca. A fim de 
escapar dessa condição agônica, no entanto, o homem procura por subterfú-
gios, como sistemas formais e universalistas, tais quais a ética e o Direito, aquela 
através de uma vida pelo dever moral e este através de uma vida conforme ao 
dever legal. Neste trabalho, buscou-se descobrir se poderiam a ética e o Direito 
satisfazer condição existencial humana. Os objetivos compreenderam a apre-
sentação de noções epistêmicas e ônticas da filosofia da existência em Kierkega-
ard, especialmente através da explanação sobre a condição existencial humana, 
o seu problema ontológico e as suas repercussões ônticas, sobretudo o conceito 
de angústia. Para relacionar esse problema ontológico às considerações morais e 
legais, foram empregadas as definições trazidas por Kant, que articulou sistemas 
formais e universalistas flagrantes da insuficiência de ambas as instâncias para a 
solução do problema ontológico.
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1. INTRODUÇÃO

Soren Kierkegaard foi teólogo, filósofo e ensaísta e é amplamente considerado 
o precursor da filosofia da existência contemporânea (JOLIVET, 1975, p. 33-37). Em 
seu pensamento, o dinamarquês não teve outro objetivo senão investigar a sua pró-
pria melancolia, cuja essência consistia em uma noção de incompletude de si mesmo, 
o que não lhe implicava necessariamente uma desordem patológica, mas uma condi-
ção existencial particular (PÉLICIER apud FARAGO, 2006, p. 46). A profundidade 
desse transtorno lhe deixou obcecado pela ideia de angústia, tida como o resultado 
dessa desordem ontológica, um impasse existencial de difícil convivência, motivo 
que ensejou tentativas de compreensão e solução desse mal-estar espiritual. Para tan-
to, ele valeu-se da sua trajetória pessoal e das suas formações religiosa e acadêmica, 
intentando um pensamento menos formal e universalista e mais próximo da existên-
cia concreta, real e singular do ser (JOLIVET, 1952, p. 16-21).

Immanuel Kant, pensador que lhe antecedeu, permitiu que a fenomenologia da 
existência contemporânea, fosse em Kierkegaard ou em outros pensadores suceden-
tes, tivesse elementos materiais suficientes para desenvolver-se. Por isso, o dinamar-
quês partiu, embora distanciando-se a seguir, da discussão fenomenológica do ale-
mão segundo a qual a coisa em si é incognoscível, cabendo à fenomenologia explicar 
o conhecimento das coisas reais, que apresentam-se sob aparências sensíveis, a partir 
da submissão dessas coisas ao ser cognoscente. Nessa noção, o sujeito que pensa e 
apreende o conhecimento é o ser mesmo, distinto do ser enquanto Indivíduo, como 
seria proposto pela filosofia kierkegaardiana (FARAGO, 2006, p. 64-66), o que faz da 
filosofia kantiana uma moderna versão do idealismo que lhe precedeu, porquanto 
demasiadamente abstrata e genérica, articulada em sistemas formais e universalistas 
de pensamento, tal como observado nas suas teorias da moral e do Direito, afastadas 
da concretude, da realidade e da singularidade do ser (SOUZA, 2012, p. 64-69).

A fenomenologia da existência em Kierkegaard, distante da abstração e da ge-
neralização de Kant, decorre de uma vivência espiritual singular que dissocia e une 
temas bíblicos, por exemplo, o que deflagra-se sobretudo na sua visão de homem. 
Ocorre que o ser humano é tido como um ser de contradições intrínsecas, formado 
de dimensões complexas, porquanto seja um ser eterno, cuja alma adveio do sopro 
divino de um Deus criador à sua imagem e semelhança, mas também temporal, feito 
em carne do barro e colocado no plano terreno (KIERKEGAARD apud FARAGO, 
2006, p. 77). Tal imagética ampara a epistemologia e a ontologia kierkegaardiana, fun-
dando a sua teoria do ser por intermédio da chamada condição existencial humana, 
onde o homem é concebido como uma contradição encarnada ou ainda como uma 
dualidade de dimensões dissimétricas, antagonicamente opostas e qualitativamente 
incomensuráveis, sendo os seus pares o absoluto e o relativo, o eterno e o temporal, 
o infinito e o finito e assim por diante. Essas contradições constituem a estrutura hu-
mana e relacionam-se dialeticamente em constante tensão, pois os desígnios da alma 
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são opostos aos do corpo em essência.
Portanto, muito embora ele tenha autoafirmado o seu psicologismo pessoal, 

escrevendo sobre si mesmo e as suas impressões subjetivas sobre o ser, ao invés de 
amostrar a apreensão do conhecimento do ser em geral pelo ser mesmo proposto por 
Kant, o danês analisou a situação existencial humana, encontrando características 
comuns na medida de uma humanidade. Por isso, os seus conceitos epistêmicos e ôn-
ticos são pertinentes à academia e à investigação científica, dentro de uma concepção 
contrária a sistemas formais e universalistas, negando-se a um conteúdo naturalmen-
te estável e totalmente objetivo.

A partir de então, Kierkegaard propôs o paradoxo da existência, isto é, a con-
dição existencial humana, a sua origem ontológica e as suas repercussões ônticas, 
sempre ilustradas nas suas impressões religiosas, que fundam e enriquecem a sua 
filosofia. A problemática do paradoxo aludido está justamente na desordem ontoló-
gica a provocar o tensionamento das contradições intrínsecas ao ser humano. Com 
efeito, o choque entre aquelas dimensões desfigura o homem, ora ao perder-se da sua 
dimensão transcendental no corpo, ora ao perder-se da sua dimensão imanente na 
alma. Daí o existente vem a ser, isto é, passa a existir, no dialogismo de uma estrutura 
analítica e na necessidade de conciliá-la sinteticamente em um movimento histórico 
em etapas existenciais, que realizam-se na existência subjetiva consoante a liberdade 
(KIERKEGAARD, 1995, p. 106-108).

A liberdade em Kierkegaard possibilita ao existente a solução do seu problema 
ontológico e assim também das suas repercussões ônticas, como a angústia (FARA-
GO, 2006, p. 74-75). Todavia, a angústia reafirma-se diante dos possíveis da liber-
dade, de modo que o homem procura por roteiros normativos à conduta humana, 
tais quais a ética e o Direito, que apresentam-se respectivamente como parâmetros 
morais e legais de determinação do comportamento humano em possibilidades or-
denadas de supressão das contingências emocionais em fórmulas abstratas a partir 
do seu livre-arbítrio. Nesse segmento, a vida ética implica uma condução existencial 
sob preceitos morais, enquanto a vida jurídica implica uma condução existencial sob 
preceitos legais, sendo que, em ambos os casos, o existente visa realizar-se sistema-
ticamente, ora consoante os desígnios da moralidade, ora consoante os desígnios da 
legalidade. Nesse espeque, questiona-se se poderiam a ética e o Direito satisfazer a 
condição existencial humana.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA

Os procedimentos de pesquisa pautaram-se na metodologia proposta por Pes-
cuma e Castilho (2013). Em síntese, foi feita a delimitação do tema, do objeto, do pro-
blema e dos objetivos gerais e específicos; a seguir, foi procedida à seleção e à revisão 
do levantamento bibliográfico inicial para que, através de discussões hodiernas entre 
o orientando e o orientador, fossem organizados os conteúdos obtidos da leitura para 
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a análise e a conclusão dos resultados. Em razão da temática filosófica e jurídica, o 
procedimento de pesquisa adotado foi o da leitura exaustiva dos textos selecionados 
com atenção ao problema delimitado.

Quanto ao levantamento bibliográfico inicial, os textos selecionados ficaram 
adstritos àqueles pertinentes e disponíveis no acervo desta Universidade, tendo sido 
divididos entre principais e complementares. A pertinência deu-se de acordo com a 
temática, o que ensejou a inclusão da Bíblia, de clássicos da literatura, de coleções e 
edições solos, nacionais e internacionais, de dicionários, de doutrinas jurídicas, de 
obras em geral e de teses e dissertações acadêmicas a fim de alçar a compreensão 
do objeto delimitado. A divisão entre textos principais e complementares assinalou 
aqueles direta e indiretamente relacionados à pergunta formulada. A leitura foi feita 
em três etapas, sendo elas somente os textos sobre o problema delimitado, depois 
sobre os demais assuntos e depois uma última leitura incluindo todos os textos, prin-
cipais e complementares, em ordem cronológica, a fim de organizar o pensamento 
do ponto de vista histórico.

Quanto à análise e à conclusão dos resultados, o fichamento do conteúdo ob-
tido compreendeu a tiragem de excertos, conceitos e definições para que o material 
colacionado fosse estruturado sob uma lógica silogística, estabelecendo premissas 
maiores e menores dentro do problema delimitado, e a conclusão alçada no trabalho.

Anote-se que, a despeito de o tema atingir questões teológicas e filosóficas, ade-
mais das jurídicas, a obediência aos critérios científicos constantes da metodologia 
adotada auferiu o devido valor científico aos resultados, formalmente articulados e 
entregues sob a supervisão do competente comitê de pesquisa, cujo resumo expandi-
do expõe-se neste momento em um recorte do todo estudado.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A fim de descobrir se poderiam a ética e o Direito satisfazer condição existencial 
humana, foi necessária uma explanação sobre cada ciência.

A ética corresponde à teoria sobre os costumes e nesse sentido versa sobre os 
fundamentos, os princípios, as razões reitoras e a realidade derradeira do compor-
tamento humano naquilo que há de especialmente humano. Assim sendo, ela versa 
sobre a cultura a fim de descobrir e de compreender a conduta humana decorrente da 
sua subjetividade interna, da internalização da cultura na qual encontra-se inserida 
e do todo decorrente e correlato ao âmbito da convivência gregária (BOBBIO, 1997, 
p. 50-53).

Nesse sentido, tomando por base a ética kantista, visto que Kierkegaard dialo-
gou com Kant também ao estabelecer parâmetros morais e legais para a análise das 
suas teorias, inclusive em razão da dívida filosófica que ele contraiu junto ao prussia-
no na continuidade do seu fenomenalismo, vê-se na metafísica dos costumes a filo-
sofia da moral em Kant (CABRAL apud CAYGILL, 2000, p. 161), cujas considerações 
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auxiliaram no questionamento anterior. Em suma, ela compreende um conhecimen-
to material sobre a conduta humana e as suas respectivas leis morais, dentro de uma 
concepção ética apta a determinar aquelas incidentes de maneira geral e irrestrita a 
todos os seres racionais (ibid., p. 97).

Na Fundamentação da Metafísica dos Costumes, obra publicada em 1785 na 
qual Kant redigiu os prolegômenos da sua filosofia prática crítica, o autor inaugurou 
a sua visão ético-antropocêntrica equiparando o ser humano a um animal movido 
de acordo com as suas próprias intenções. Significa afirmar que o homem utiliza-se 
das suas aptidões espirituais, intelectuais, naturais e até mesmo materiais para al-
cançar as finalidades das quais almeja atingir, inclinando a sua disposição e os seus 
recursos à persecução dos seus objetivos pessoais. De todo modo, pode-se dizer que 
o ser humano ou utiliza-se de ou procura por qualidades com o fito de atingir todo 
o bem-estar e o contentamento com a sua sorte, isto é, com o fito de satisfazer a sua 
condição existencial (KANT, 1980, p. 105-110).

Na Metafísica dos Costumes, obra publicada em 1797 na qual Kant redigiu os 
primeiros princípios associados a uma moral virtuosa e socialmente instituída, o 
escritor partiu da sua filosofia da moral para sistematizar um roteiro normativo à 
conduta humana que subordine o homem ao arbítrio de uma lei que não seja exclusi-
vamente a moral. No texto, ele informou que a vontade humana pode compreender o 
arbítrio e assim distinguiu o livre-arbítrio, que é determinado pelo dever e pelas leis 
éticas da moral, do arbitrium brutum, que é determinado pela inclinação e pelas leis 
físicas da natureza. O primeiro é racional e dotado de uma liberdade positiva, isto é, 
que faz-se prática por si mesma, enquanto o segundo é incapaz de autodeterminar-se 
e portanto é determinado. Se a determinação partir do dever, significa que ela é in-
terna ao sujeito, mas se ela partir da inclinação, significa que ela é externa ao sujeito 
(id., 1993, p. 19-23).

No entanto, o alemão ainda instaurou uma normativa externa ao sujeito, mas 
conforme ao dever, segundo a qual o comportamento humano orienta-se no sentido 
do dever, tal como a moralidade, mas por conta de uma inclinação. Isso ocorre em 
razão de uma liberdade negativa, isto é, que faz-se prática por uma instituição que lhe 
subordina na medida da sua heteronomia e coercibilidade, de maneira a adequar-se a 
uma legitimidade. Trata-se das leis jurídicas do Direito.

O Direito, ao menos em Kant, decorre da transição da metafísica dos costumes 
a uma doutrina do Direito. Com efeito, ele estabeleceu que toda legislação compõe-se 
de duas partes, sendo indiferente neste momento se os seus atos são exigidos pelo ar-
bítrio próprio ou pelo arbítrio alheio. Na primeira parte, as leis apresentam-se como 
objetivamente necessárias à conduta que deve ser executada. Na segunda parte, as leis 
apresentam-se através de um motivo que relaciona o princípio da determinação sub-
jetiva do arbítrio à representação objetiva da conduta que deve ser executada. Assim 
sendo, as legislações diferem-se entre si em razão dos seus motivos, o que separa a 
moral do Direito. Afinal, a legislação que faz de uma ação um dever e dá tal dever por 
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motivo é a moral, mas a legislação que faz de uma ação um dever e dá tal dever por 
um motivo alheio a ele em si mesmo é a jurídica. Na legislação jurídica, o dever não 
pode ser mais do que externo ao sujeito, pois as suas leis não exigem a subordinação 
da vontade pela consciência do seu valor, mas por qualquer outro motivo interessado 
do arbítrio, sobretudo o receio da sua coercibilidade (ibid., p. 30-33).

Agora sim importa assinalar a origem própria ou alheia do arbítrio no concurso 
dos seus atos. Afinal, a ética kantista inscreve-se no campo da moralidade, onde a 
conduta dá-se pelo dever, pois a liberdade positiva do sujeito racional lhe é interna e 
adequa-se às leis morais independentemente da eticidade do outro, o que assegura o 
seu valor moral. A seu turno, o Direito em Kant inscreve-se no campo da legalidade, 
onde a conduta dá-se, quando muito, conforme ao dever, pois a liberdade negativa 
do sujeito racional lhe é externa e adequa-se às leis em observância à juridicidade do 
outro e de toda a ordem normativa que lhe é imposta, o que assegura o seu valor legal 
(BOBBIO, 1997, p. 62-63).

Apesar das diferenças segmentadas, ambas as legislações compartilham uma 
semelhança conceitual, qual seja a constância da formalidade e da universalidade 
das suas leis. No primeiro caso, o formalismo jurídico kantiano decorre do fato de as 
suas leis prescreverem como o sujeito deve conduzir-se, independentemente da sua 
subjetividade. Ora, sendo o dever praticado por qualquer inclinação subjetiva, a pró-
pria inclinação torna-se indiferente à legalidade da conduta, apreciada apenas à vista 
da sua conformidade ou desconformidade normativa, isto é, considerando somente 
a objetividade do comportamento. Logo, a formalidade está no desprezo jurídico à 
materialidade das ações. No segundo caso, o universalismo jurídico kantiano decorre 
do fato de as suas leis estabelecerem condições pelas quais seja possível que o arbítrio 
de um possa coexistir com o arbítrio de outro e assim possa coexistir com o arbítrio 
de todos os outros. Ora, sendo a limitação do comportamento de um o comporta-
mento do outro, ambos ficam adstritos a mesma limitação, de modo que a liberdade 
individual de um passa a ser a liberdade universal de todos, tal qual as leis morais, 
mas inscritas em um campo externo e normatizado para assegurar a existência e a co-
existência dessa liberdade. Logo, a universalidade está no apreço jurídico à igualdade 
entre a liberdade semelhante dos diferentes (ibid., p. 66-71).

Diante desses resultados e da discussão sustentada, com o objetivo de descobrir 
se poderiam a ética e o Direito satisfazer a condição existencial humana, foram sope-
sadas as possibilidades de uma vida ética e de uma vida jurídica, tomando por base a 
filosofia kantiana e a transição operada da moralidade à legalidade. Logo, não apenas 
o formalismo e o universalismo constante em ambas as esferas, mas também as suas 
diferenças conceituais, sobretudo a arbitrariedade do Direito, que é imposto coerciti-
vamente a fim de segurar as inclinações humanas, foram avaliadas para a conclusão, 
notadamente no campo jurídico, trabalhado em menor monta pelo dinamarquês.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Do todo exposto, tem-se que a existência humana é permeada pela cultura e 
pelos costumes e que o ser humano conduz-se arbitrariamente a fim de constituir-se 
como ser, inclusive porque essa é a sua constituição, a de ser subjetivamente e por-
tanto a de orientar o seu comportamento, mesmo que objetivamente. Essa tentativa 
de satisfazer a sua subjetividade através da objetividade importa a supressão do In-
divíduo no comportamento colocado em prática, isto é, importa a consunção do ser 
à moralidade ou à legalidade, caso venha a conduzir-se respectivamente pelo dever 
moral ou conforme ao dever legal. Contudo, em que pese as soluções apresentadas à 
satisfação da condição existencial humana, a conclusão dos resultados desta pesquisa 
flagrou a insuficiência de ambas as instâncias para a solução do problema ontológico.

Ocorre que o fundamento de uma vida ética é o da liberdade que imputa ao 
dever moral a última instância do comportamento humano ao ponto de o ser renun-
ciar-se de si mesmo em prol da moralidade. O mesmo passa-se ao Direito, que, após 
a fundamentação metafísica kantiana, vem enunciar leis preenchidas de formalidade 
e universalidade, impróprias à concretude, à realidade e à singularidade do ser, sendo 
por demasiado abstratas e genéricas ao existente, que deve determinar-se subjetiva-
mente. A objetividade do formalismo e do universalismo pungente suprime a situa-
ção existencial em uma realização pelo dever, ou quando muito conforme ao dever, 
mas sempre olvidando-se da própria particularidade humana.

Decerto, é possível que haja uma vida ética, assim como outra jurídica. A reti-
dão de conduta, mesmo aquela concorrida conforme ao dever pelo receio da coerci-
bilidade do Direito, é possível, lícita e auxilia o comportamento humano. Por óbvio, 
ela pode orientar a existência e a tomada de escolhas em prol de um vida prudente, 
também assegurando uma convivência gregária ideal e equilibrada. Todavia, apesar 
da sua possibilidade, questionou-se se poderia existir eticamente, e mais, se poderia 
existir juridicamente sempre de tal modo que isso seja a solução para um problema 
ontológico.

As considerações finais apontaram para a impossibilidade de conciliar a com-
pletude do Indivíduo a uma vida, seja ética ou jurídica, pautada em cânones formais 
e universalistas, independentemente de como foram instituídos. Ao término dos es-
tudos, notou-se que até o mesmo o Direito, revestido de coercibilidade, reclama um 
comportamento a referir-se absolutamente a uma instância que não poderia ser mais 
do que relativa. Com efeito, o ser humano, em sua própria realidade existentiva, de-
termina-se subjetivamente em disformidade à objetividade da moral e da lei e por-
tanto para além do que há de formal e universalista para resolver-se existencialmente, 
até mesmo porque, sendo um ente concreto, real e singular, não poderia despir-se da 
sua existência autêntica em uma outra ética ou jurídica, que não lhe mitiga a angústia 
diante da sua possibilidade.

Ao termo, a conclusão não poderia ser outra, sistemas formais e universalistas, 
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independentemente de como apresentam-se, não bastam para resolver o paradoxo 
da existência, para satisfazer o existente. As suas nuances teóricas, as liberdades das 
quais visam resguardar, os bens jurídicos dos quais almejam proteger, tudo isso é 
superado em matéria existencialista. O ser humano é o Indivíduo, incompleto e an-
gustiado, incapaz de realizar-se nos ditames da formalidade e no enquadramento da 
universalidade. No existencialismo em Kierkegaard, o existente tem de ser subjetiva-
mente, razão por que a objetividade da ética e do Direito não lhe bastam. Em arre-
mate, para um problema ontológico, não servem soluções éticas nem jurídicas, o que 
não implica a derrogação das suas prescrições nem a anulação dos seus institutos, 
sendo certa a necessidade de ambas as instâncias para a vida gregária, no entanto, no 
plano da existência, há de reforçar-se, elas são insuficientes para resolver o problema 
humano.
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RESUMO

O tratamento para infecções fúngicas sistêmicas com Anfotericina B apresenta 
efeitos colaterais significativos; e o Fluconazol apresenta uma boa eficácia como 
antifúngico em pessoas imunodeprimidas. Portanto, o objetivo é desenvolver a 
molécula do Fluconazol pelo método de modificação molecular por dimeriza-
ção, utilizando o Ácido Succínico como agente espaçante a fim de gerar o éster 
que agirá como um pró-fármaco mais lipossolúvel e com possível ação simbióti-
ca em células fúngicas, podendo agir na profilaxia de doenças oportunistas pes-
soas com imunodepressão, auxiliando no tratamento de HIV e outras doenças 
autoimunes. Foram testadas 3 rotas reacionais distintas para o desenvolvimento 
do dímero alvo: a esterificação fazendo uso de catálise ácida, o uso de um clo-
reto de ácido e álcool e o uso de um carboxilato com haleto de alquila. Sendo 
que a execução e as condições reacionais que se mostraram mais promissoras 
foi pela rota com o uso do carboxilato do ácido Succínico reagindo com o hale-
to de alquila derivado do Fluconazol, sendo este gerado em condições de SN1. 
Em todas as rotas propostas a análise preliminar se fez por cromatografia em 
camada delgada, apresentando evidências da obtenção do composto desejado 
pela forma como a corrida cromatográfica se manifestou perante os padrões do 
Ácido Succínico e do Fluconazol, já que o dímero desejado se apresentou mais 
apolarizado devido a formação do éster, quando comparado a função ácido car-
boxílico do ácido Succínico e da função álcool do Fluconazol.

PALAVRAS-CHAVE

Pró-fármaco, Fluconazol, Dimerização.
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1. INTRODUÇÃO

	 Como necessidade atual, propósito e desenvolvimento científico, a eficácia e 
segurança da terapêutica e do desenvolvimento de fármacos se mantém como foco, e 
como um grande desafio dentro do ambiente industrial farmacêutico. A introdução 
de novos fármacos na terapêutica deriva de alguns processos, sendo estes: o acaso, a 
triagem empírica, a extração de princípios ativos de fontes naturais e, a modificação 
molecular de medicamentos conhecidos e planejamento racional. (Korolkovas; Bur-
ckhalter, 1988).

Quando tratamos de modificação molecular, temos muitas possibilidades para 
melhorar a biodisponibilidade, efeito, diminuir toxicidade e assim por diante. Este 
método também é chamado de método da variação, mecanístico e processo seletivo. 
Consiste em partir de uma substância química bem determinada com ação biológica 
conhecida como modelo, e sintetizar novos compostos, estes podendo ser: congêne-
res, homólogos ou análogos estruturais do fármaco matriz. Os dois processos gerais 
da modificação molecular são: dissociação molecular no qual se baseia como seu 
nome diz na dissociação de grupos dentro de uma molécula, melhorando a mesma 
de alguma forma, o segundo é o processo de associação molecular, consta na adição 
de grupos a fim de melhorar a molécula. Neste segundo processo, encontra-se três 
principais tipos, a adição, replicação e hibridação molecular. (Korolkovas; Burckhal-
ter, 1988).

Um medicamento é fruto de anos de pesquisa, porém muitos apresentam efei-
tos adversos como mencionado. Uma estratégia utilizada para solucionar problemas 
causados pela utilização de determinados fármacos tem sido o desenvolvimento de 
pró- fármacos. O termo “pró-fármaco” foi estabelecido por Adrien Albert em 1958 
para designar compostos que sofrem biotransformação antes de exercerem a sua ati-
vidade farmacológica, comportando-se como agentes terapêuticos inativos, mas que 
são transformados no organismo para gerar um ou mais metabolitos ativos, estes têm 
o objetivo de apresentar melhorias significativas nas propriedades farmacocinéticas e 
farmacodinâmicas em relação ao fármaco de origem. (C. Santos).

Quando abordamos o tratamento de infecções fúngicas; temos um constante 
desafio no ambiente ambulatorial e hospitalar, pois tais agentes se comportam como 
oportunistas, infectando pacientes imunossuprimidos e que por muitas vezes estão 
em condição de polifarmácia. Isso torna importante a busca por medicamentos com 
maior eficácia e menor número de efeitos colaterais, interações medicamentosas e 
dose efetiva, para benefício da terapêutica e melhora do quadro clínico. 

Dentre as infecções, temos segundo: ARTIGO- Menozzi, C. A. C. et al, uma 
classificação de acordo com o local afetado, portanto temos micoses: superficiais (ce-
ratofitoses, camada externa da pele); cutâneas (colonização da córnea da pele, parte 
queratinizada intrafolicular, mucosa e unhas); subcutâneas (pela inoculação decor-
rente de um traumatismo); sistêmicas (também chamadas de profundas, afetam pri-



341

CIÊNCIAS BÁSICAS PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

meiramente a via pulmonar por serem adquiridas por meio da inalação de propá-
gulos fúngicos, porém pode haver disseminação pela corrente sanguínea, causando 
lesões extrapulmonares); e oportunistas (estas, representam um grande problema de 
saúde com o hospedeiro sem causar doenças, no entanto, desenvolvem patogenici-
dade ao encontrar condições favoráveis, podendo afetar vários órgãos.) Fatores que 
favorecem o aparecimento de doenças oportunistas são: a imunossupressão causada 
pela Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS), casos de transplantes de ór-
gãos (que exigem o uso de imunossupressores) ou resultante da quimioterapia com 
antitumorais, o uso indiscriminado de antimicrobianos de largo espectro, uso crôni-
co de corticoides, aumento de cirurgias e o envelhecimento populacional. 

1.1 Ácido Succínico

	 O Ácido Succínico, foi utilizado na hibridação, para agrupar as moléculas de 
Fluconazol, sendo utilizado o termo espaçante.

Segundo: ARTIGO- Revista GEINTEC; Sabrina Dias de Oliveira et.al, a síntese 
do Ácido Succínico apresenta um cenário nacional próspero economicamente, pois 
o Brasil apresenta disponibilidade de recursos naturais, e, ainda é dependente de re-
cursos estrangeiros. 

Pensando em uma produção industrial, a origem dos materiais de partida se 
torna crucial para o desenvolvimento de um novo fármaco. A produção dos ácidos 
orgânicos via síntese química gera altos níveis de poluição, e devido a demanda, as in-
dústrias estão em constante busca por aprimoramento, novas tecnologias e processos 
para emitir menos poluentes. 

O Ácido Succínico é produzido como um intermediário do ciclo dos ácidos 
tricarboxílicos (TCA), ou como produto principal da fermentação anaeróbica por al-
guns microrganismos (LEE et al., 2000) sendo este com uma grande aplicação indus-
trial, tal artigo apresenta um mapeamento no contexto nacional da produção do Áci-
do Succínico produzido por rota biotecnológica a partir de resíduos lignocelulósicos, 
e o aproveitamento dos resíduos agroindustriais nesta cadeia de produção com base 
no conceito de biorrefinaria. Ou seja, já temos alternativas de produção do material 
de partida a partir de fontes renováveis, o que é uma vantagem comparado a síntese 
química. Outra vantagem é, que após a desesterificação do metabolismo hepático de 
primeira passagem, o Ácido Succínico pode agir como uma molécula endógena (já 
que temos a produção da mesma) e atuar como um intermediário do ciclo de Krebs, 
este será transformado em Ácido Oxalacético.

1.2 Fluconazol

O Fluconazol é um antifúngico, fármaco triazólico planejado a partir dos imi-
dazóis de primeira geração. Dentro da sua classe, é o que apresenta maior solubilida-
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de em água, e além da via oral este fármaco pode também ser administrado por via 
intravenosa. Ele possui uma boa biodisponibilidade oral, tendo um tempo de meia 
vida de até 22 horas e, com isso, sua administração é realizada em menor frequência, 
facilitando a adesão do paciente ao tratamento. Sua principal via de eliminação é 
renal pela alta estabilidade metabólica. É uma substância que possui baixos níveis de 
toxicidade. Este ótimo perfil farmacocinético foi alcançado através do planejamento 
racional. 

O anel 2,4- difluorobenzeno foi escolhido para substituir o imidazolínico por 
este ser capaz de aumentar o tempo de meia vida e a atividade da substância, além 
deste não ser passível de hidroxilação aromática, o que, caso ocorresse, poderia au-
mentar a sua toxicidade. A hidroxila presente na molécula, por estar ligada a um 
carbono terciário, e por ser muito impedida estericamente, não torna possível uma 
bioconjugação neste sítio, o que também contribui para o aumento do tempo de meia 
vida. Tendo em vista a importância clínica do Fluconazol, ele é utilizado no Progra-
ma Nacional de DST e AIDS do Ministério da Saúde como terapia profilática, e como 
medicamento de primeira escolha para o tratamento de infecções oportunistas cau-
sadas pelo gênero Candida. Este também possui ação contra dermatófitos e a espécie 
Cryptococcus neoformans, sendo eficaz no tratamento de meningite criptocócica, 
devido a sua excelente penetração no líquor cefalorraquiano.

 Quando se trata de sua síntese, um dos objetivos é tentar otimizá-la, visando menores 
custos, impactos ambientais e que seja aplicável a indústria. Por outro lado, ter o domínio 
da técnica de sua síntese é um importante estímulo para um químico medicinal desenvolver 
novas moléculas derivadas do Fluconazol; como o projeto em desenvolvimento.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

Foram testadas 3 rotas sintéticas distintas para a obtenção do éster e assim ava-
liar as melhores condições reacionais para a obtenção do dímero: a esterificação fa-
zendo uso de um cloreto de ácido e um álcool; por um carboxilato e um haleto de 
alquila e por fim por catálise ácida. Os resultados obtidos foram analisados prelimi-
narmente por cromatografia em camada delgada. 

2.1 Rota por cloreto de ácido

A rota a seguir foi testada duas vezes sob as mesmas condições reacionais, alte-
rando apenas o solvente utilizado. Primeiramente utilizamos diclorometano, poste-
riormente Hexano.

Em um balão de duas bocas de fundo redondo, foi adicionado 0,011g (aproxi-
madamente 0,09 mM) de Ácido Succínico (C4H6O4), em seguida, foi colocado 7mL 
de Diclorometano (CH2Cl2) seco sob Sulfato de Sódio anidro, 0,02mL (aproxima-
damente 0,27 mM) de Cloreto de Tionila (SOCl2), e uma gota de Piridina (C5H5N) 
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após 5 minutos de agitação; o Fluconazol foi adicionado ao cloreto de ácido in situ 
para a reação de esterificação em quantidade de 0,05g (aproximadamente 0,16 mM). 

A mistura reacional foi deixada sob agitação magnética em temperatura am-
biente por 2h, após esse período, houve mais 1h de agitação com aumento de tempe-
ratura, esta foi elevada em respectivamente em 100, 150 e 200°C a fim de aumentar a 
entalpia do sistema. Foi feita uma adaptação afim de tornar a atmosfera do meio rea-
cional isenta da água, com o uso de um tubo secante com de Sulfato de Sódio anidro 
e algodão junto ao condensador de bolas. O Cloreto de Tionila foi usado em excesso 
(em uma proporção 2:1 de Ácido Succínico) e o Diclorometano em uma quantidade 
suficiente a fim de solubilizar os reagentes utilizados. Foi observado a formação de 
um precipitado branco insolúvel.

A esterificação foi feita a partir de uma SAN (Substituição Acílica Nucleofílica) 
com a hidroxila alcoólica do Fluconazol.

A titulação foi feita fazendo adição de solução de bicarbonato de sódio 5% a fim 
de neutralizar o subproduto reacional HCl, em um funil de separação foi feita lava-
gem com água destilada e extração da parte orgânica em acetato de etila, esta foi seca 
com sulfato de sódio anidro, filtrada e armazenada.

2.2 Rota por carboxilato e haleto de alquila

A presente rota também foi executada duas vezes, primeiramente sem aqueci-
mento e posteriormente com um ligeiro aquecimento.

A obtenção do haleto de alquila foi feita em um balão de uma boca de fundo 
redondo de 100ml acoplado a um condensador de bolas onde, foi adicionado 0,05g 
(aproximadamente 0,24 mM) de Fluconazol e 2ml (aproximadamente 0,04 Mol) de 
Ácido clorídrico a 36%. A mistura ficou sob agitação magnética a temperatura am-
biente por uma hora e meia, e posteriormente por mais três horas e meia sob ligeiro 
aquecimento (entre 50 e 60°C). Após a reação, iniciamos purificação, fazendo a neu-
tralização (titulação) com solução de Bicarbonato de Sódio a 5%, lavagem e extração 
da parte orgânica; em seguida o solvente foi rotaevaporado.

A obtenção do Carboxilato foi feita em um Erlenmeyer onde, foi adicionado 
0,00345mg (aproximadamente 0,03 mM) de Ácido Succínico (C4H6O4); 0,121367g 
(aproximadamente 0,06mM) de Carbonato de Potássio e 4ml de Dimetilsulfóxido 
(DMSO) em agitação por uma hora e meia.

O Fluconazol clorado obtido anteriormente foi adicionado ao Carboxilato; após 
de uma hora de agitação magnética a temperatura ambiente, foi colocado aqueci-
mento a 50°C por mais uma hora e meia. A purificação foi feita, em um funil de sepa-
ração, com a adição de 6,5 ml de Acetato de Etila para solubilizar o material orgânico, 
e água para auxiliar na separação das fases. Houve a formação de emulsão, esta foi 
quebrada com o uso de solução saturada de NaCl. A fase orgânica foi extraída, lava-
da, filtrada e armazenada.
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2.3 Rota por catálise ácida

Em um balão de uma boca de fundo redondo de 100ml acoplado a um conden-
sador de bolas, foi adicionado 1g (aproximadamente 0,32 mM) de Fluconazol, 0,020g 
(aproximadamente 0,16 mM), uma gota de Ácido Sulfúrico e Tolueno em excesso 
(4ml). A reação permaneceu em refluxo por 5h e meia.

Quando se deu início a purificação, o sólido formado estava insolúvel, sendo 
necessária a adição de solução de Bicarbonato de Sódio a 5%. Foi feita a lavagem e 
extração da parte orgânica em Clorofórmio.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Utilizando (MESHRAM, DB, BAGADE, SB & TAJNE, 2008) e (K.,. N., 
MOHAMMED Z., S., J., K., R., S., S., KK, & S., LK, 2022) como referência, nos base-
amos nos dados apresentados para o Fluconazol e adaptamos ao projeto. Obtivemos 
sucesso do composto quanto a solubilidade em Metanol, portanto todas as amostras 
foram diluídas neste solvente. O adsorvente utilizado foi Sílica gel 60 em placa de 
alumínio, e a fase móvel, foi composta por uma mistura de solventes, estes sendo To-
lueno, Clorofórmio e Metanol nas respectivas proporções: 25% de Tolueno; 65% de 
Clorofórmio e 10% de Metanol; a revelação foi feita em câmara de iodo. 

A análise cromatográfica apresentou evidências de obtenção do composto dese-
jado pela forma como a corrida se manifestou perante os padrões do Ácido Succínico 
e do Fluconazol, já que o dímero desejado se apresentou mais apolarizado devido a 
formação do éster, quando comparado a função ácido carboxílico do Ácido Succíni-
co e da função álcool do Fluconazol.

Figura 1: Comparação cromatográfica das 3 rotas:

Fonte: (Autoral, foto tirada em laboratório)
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A Figura 1 apresenta a comparação do material de partida (Fluconazol), a amos-
tra da rota 2 (por carboxilato e haleto de alquila com leve aquecimento), a amostra 
da rota 1 (cloreto de ácido em diclorometano) e a amostra da rota 3 (catálise ácida).

É possível ver a presença de uma mancha única na rota feita por carboxilato e 
haleto de alquila, sendo a rota que se mostrou mais efetiva e com maior chance de 
formação do dímero alvo.

A rota 1, por cloreto de ácido apresenta duas marcações, a inferior está na mes-
ma altura do material de partida, ou seja, há Fluconazol que não foi complexado com 
o Ácido Succínico na amostra. A mancha superior indica a formação do dímero, mas 
com menos eficiência que a rota por carboxilato.

Já a rota 3, por catálise ácida, não se mostrou eficiente pela análise cromatográ-
fica, já que a marca está na mesma altura do Fluconazol, o material de partida.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio da proposta foi possível desenvolver o dímero alvo laboratorialmente 
e analisar a melhor rota sintética para aplicar a modificação molecular com um me-
lhor resultado e rendimento.
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RESUMO 

A pesquisa tem por foco apresentar a influência da província do Rio Grande do 
Sul na condução da política do Império do Brasil para a região do Prata, em es-
pecial, dentro do contexto da Guerra do Paraguai, um dos mais famosos confli-
tos militares da América do Sul. As repercussões desta contenda se fazem sentir 
na história de cada país que tomou parte como beligerante. No caso do Brasil, 
sua participação no confronto é registrada através de bibliografias históricas va-
riadas. Tais obras, apesar de serem consagradas como materiais exemplares nos 
recortes cronológicos e na configuração política da região do Prata, não estão, 
em alguns casos, blindadas de conflitos historiográficos, o que é um fator a ser 
analisado cautelosamente no decorrer da pesquisa. Não obstante, os Relatórios 
da Repartição do governo imperial foram estudados como complemento à his-
toriografia contemporânea, permitindo uma análise ampla da formulação de 
políticas adotadas pelos estadistas do Império. 

PALAVRAS-CHAVE

Política externa brasileira; Guerra do Paraguai; Rio da Prata.

1. INTRODUÇÃO

	 O projeto de pesquisa tem por foco apresentar a influência da província do 
Rio Grande do Sul na condução da política brasileira para a região do Prata, em es-
pecial, dentro do contexto da Guerra contra o Paraguai (também conhecida como 
Guerra contra o Paraguai, Guerra da Tríplice Aliança, Guerra Grande, Guerra contra 
a Tríplice Aliança ou Guerra-Guaçu, iniciada em 1864 e finalizada em 1870), um dos 
mais famosos conflitos militares da América do Sul (CARVALHO, 2012, p. 105-107). 

O desfecho da guerra levou o derrotado Paraguai a um árduo processo de re-
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construção, com o país não conseguindo alcançar o mesmo nível de desenvolvimento 
econômico anterior ao conflito. (DORATIOTO, 2002, p. 483) A morte do presidente 
paraguaio, Solano López, abriu espaço para a formação de governos de ex-rivais do 
falecido ditador, além de veteranos de guerra, que tiveram imensas dificuldades e, no 
geral, falharam em reestruturar o país do caos destrutivo que o tomou (GRINBERG. 
SALLES, 2009, p. 417).  

A participação brasileira no confronto é registrada através de obras históricas 
variadas e publicadas há mais de um século. Não obstante, os registros governamen-
tais do governo imperial são uma caixa de ferramentas para a historiografia con-
temporânea, permitindo um estudo amplo da formulação de políticas adotadas pelo 
governo imperial. Estes itens serão, portanto, utilizados para responder a seguinte 
problemática: como as elites gaúchas interferiram no processo de formulação da po-
lítica externa brasileira do Brasil independente na metade do século XIX, levando ao 
conflito com a República Paraguaia e à guerra considerada como a mais sangrenta da 
América do Sul, e por quais formas e meios os oligarcas rio-grandenses impuseram 
seus anseios à elite imperial?  

 2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA  

  O projeto de pesquisa sobre a Guerra contra o Paraguai, além de estudar a 
influência do espaço provincial rio-grandense na região do Prata, também pretende 
detalhar o debate em que este conflito está inserido, o que inclui a análise das fontes 
que estudaram a contenda e a sua validade dentro da historiografia da guerra.   

Os textos escritos por Francisco Doratioto (Maldita Guerra: nova história da 
Guerra do Paraguai, 2002), José Murilo de Carvalho (A Construção Nacional: 1830-
1889, 2012), Miriam Dolhnikoff (História do Brasil Império, 2017), Keila Grinberg e 
Ricardo Salles (O Brasil Imperial - 1831-1870, 2009), Mário Maestri (A Guerra Con-
tra o Paraguai: História e Historiografia, 2009), João Camilo de Oliveira Torres (Os 
construtores do Império: ideais e lutas do Partido Conservador brasileiro, 2018)  e 
Júlio José Chiavenato (Genocídio Americano: a Guerra do Paraguai, 1987), serviram 
de base para a contextualização do Brasil imperial do início até a metade do século 
XIX, dando a compreensão do funcionamento de suas instituições públicas, políticas 
partidárias, divisões ideológicas e problemáticas internas e externas, assim como a 
origem das tensões que viriam a desenrolar em uma das guerras mais sangrentas do 
continente sul-americano.   

Tais obras não estão, em alguns casos, blindadas de polêmicas historiográficas. 
O debate em torno das causas tomadas pelo governo paraguaio para declarar guerra 
ao Império ainda permanecem em aberto, apesar de terem sido – por período con-
siderável de tempo – um assunto “concluído” e sem espaços para questionamentos, a 
exemplo do trabalho bibliográfico de Francisco Doratioto, que fincou a imagem do 
presidente Solano López como a de um “louco” e responsável por uma guerra que, 
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segundo o autor, ele não poderia vencer (DORATIOTO, 2002, p. 17-21). 
Um importantíssimo objeto de análise para se compreender a dinâmica política 

do Império são os Relatórios da Repartição dos Negócios Estrangeiros (RRNE). Tais 
relatórios foram apresentados oficialmente pelo Secretário de Estado dos Negócios 
Estrangeiros à Câmara dos Deputados daquele período. A grande limitação, no en-
tanto, se encontra no fato de que o relatório era escrito pelo próprio ministro dos 
Negócios Estrangeiros, sendo que este e os demais membros do governo almejavam 
a defesa de seu legado político. (CORONATO, 2020, p. 18) Logo, foram transcri-
tos trechos dos Relatórios da Repartição e de outros documentos oficiais com valor 
histórico significativo para a pesquisa. Devido às mudanças ortográficas na língua 
portuguesa, optou-se por adaptar a escrita destes textos para as normas modernas, 
preservando, no entanto, o conteúdo das declarações dos ministros e dos gabinetes 
ministeriais analisados.   

Os relatórios dos anos de 1859 até 1865 foram lidos através dos arquivos digi-
tais disponibilizados pela Fundação Alexandre de Gusmão (FUNAG) e Center for 
Research Libraries (CRL). Os documentos passaram por um processo de fichamento 
durante a pesquisa, sendo destacados os trechos mais relevantes para o recorte cro-
nológico relacionado aos países do Rio da Prata. Também foi finalizada uma planilha 
no editor Microsoft Excel1. Através desta ferramenta, adaptaram-se as informações 
contidas nos relatórios ministeriais, a fim de apresentar, por data e em ordem cro-
nológica, tais fatos. A ideia era conseguir, assim, um meio de situar os resumos das 
discussões, incidentes e atos destacáveis por parte do Brasil, Uruguai, Paraguai, Ar-
gentina e Inglaterra, todas as cinco nações estando envolvidas, de uma forma ou de 
outra, com o conflito estudado. O nome dos países titulares foi pintado em cores 
diferentes. Além disso, foram inseridas as páginas do anexo de cada relatório, as le-
tras ou número do anexo, as páginas dos resumos destacados na planilha e, por fim, 
as referências. A análise documental dos relatórios ministeriais2, juntamente com a 
planilha cronológica, podem ser encontradas nas notas abaixo. 

 3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 3.1 Política externa do Brasil no Prata  

  Sempre interessou ao Brasil as questões envolvendo seus vizinhos regionais, 
com destaque especial para a região do Rio da Prata. As controvérsias que afetaram 
a dinâmica política brasileira em muito refletem-se como uma herança das ambições 
coloniais espanholas e portuguesas. O Império, evitando os processos de “balcaniza-
ção” que tomaram as ex-colônias espanholas, viu-se aprisionado ao dever de garantir 
sua própria navegação do Rio da Prata, favorecendo e aquiescendo os ânimos de 
suas elites regionais, com menção especial aos oligarcas rio-grandenses. Portanto, é 
preciso discutir a atuação imperial em seu primeiro século de nascimento como um 
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Brasil independente da Coroa Portuguesa, e como foram levados a cabo os esforços 
para assegurar os interesses das bases de sustentação política e econômica do Império 
na região do Prata.  

 3.1.1 Um Império de contradições  

 O Império do Brasil surgiu a partir do processo de independência para com o 
Reino de Portugal, no ano de 1822. Em seus mais de sessenta anos de existência, teve 
apenas dois Chefes de Estado, sendo eles Dom Pedro I e seu filho, Dom Pedro II. A 
independência brasileira foi uma espécie de “ruptura e continuidade”, já que, ao passo 
em que resultou no processo de construção de um Estado independente, não houve 
quebras no que se refere às muitas características do período colonial. O grande desa-
fio do Império, no entanto, foi compatibilizar as influências recebidas do liberalismo 
europeu em um país profundamente hierarquizado (DOLHNIKOFF, 2017, p. 9). 

O Império brasileiro adotou uma política externa refratária, tendo desconfian-
ça nas propostas de integração da América espanhola ou de sinalizações de união 
por parte dos Estados Unidos. A diplomacia brasileira procurava preservar-se do 
que enxergava como sociedades voltadas a um processo político “bárbaro”, onde as 
intrigas eram resolvidas em campos de batalha, golpes de Estado ou assassinatos. 
As iniciativas interamericanas contrastavam-se com o regime monárquico brasileiro, 
visto que a família dinástica era a fonte de legitimação do Império e a razão da união 
de seus povos. Em contrapartida, a unidade das repúblicas latino-americanas residia 
em princípios nacionalistas (SANTOS, 2004, p. 21-25). 

A principal base utilizada pelos diplomatas do Império em questões referen-
tes a demarcações territoriais foi o Uti possidetis. Este princípio intentou substituir 
as incongruências do Tratado de Tordesilhas, inspirando-se no Direito Romano e 
adotando a ideia de que “cada parte” (no caso, Portugal e Espanha) teria o direito de 
conservar o que já possuía (ou seja, territórios já habitados). Os meios diplomáticos 
usufruídos pelos colonizadores portugueses e espanhóis foram plenamente adotados 
pelos estadistas dos, até então, novos Estados sul-americanos, dando uma verdadeira 
continuidade às tradições políticas do período colonial (RICUPERO, 2017, p. 61-63; 
p. 212).  

 3.1.2 O Brasil no Prata: visões e interpretações  

 A bacia do Rio da Prata foi palco de batalhas que influenciaram a formação 
das ex-colônias ibéricas durante boa parte do século XIX. Cobrindo o Paraguai, a 
maior parte do Uruguai, o norte da Argentina e áreas pertencentes ao Brasil, a re-
gião é lembrada por três grandes conflitos que a acometeram: a Guerra da Cisplati-
na (1825-1828), a Guerra Grande (1839-1852) e a Guerra do Paraguai (1865-1870). 
(DOLHNIKOFF, 2017, p. 132) No ano de 1811, houve uma notável escalada regional 
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de tensões quando da anexação da Banda Oriental, atual Uruguai, por D. João VI 
de Portugal, como parte de um esforço contra grupos liberais nos anos seguintes às 
Guerras Napoleônicas. (CARVALHO, 2012, p. 157-158) O território foi rebatizado 
como Província Cisplatina, sendo posteriormente integrado ao Império do Brasil, 
mas perdido devido aos acordos resultantes após a Guerra da Cisplatina, fazendo 
com que o Império reconhecesse a independência uruguaia. (HALPERIN DONGHI, 
1996, p. 163-164) Logo, o Rio da Prata, por ter sido a principal via de comércio entre 
os impérios português e espanhol, viria a ter importância significativa para os Esta-
dos recém-independentes daquela região, o que acabaria por influenciar fortemente 
a formulação diplomática dos países ligados ao Prata (GRINBERG. SALLES, 2009. 
p. 387). 

O Rio Grande do Sul, estando dentro do contexto de inquietação política do 
Prata, não poderia deixar de ser observado com maior atenção. Região de economia 
fortemente estancieira, sua importância era estratégica para o colonialismo portu-
guês e, por consequência, a diplomacia imperial. Presenciando inúmeras definições 
oriundas das disputas entre as colônias ibéricas, o Tratado de Santo Ildefonso, feito 
no ano de 1777, tentaria encerrar as disputas entre espanhóis e portugueses, deter-
minando os responsáveis pelos domínios da Colônia de Sacramento (atual Uruguai) 
e das terras que viriam a formar a província rio-grandense. (CALÓGERAS, 2021, p. 
275) A ausência de tecnologia necessária para garantir melhores defesas e monitora-
mento interno fez com que a política imperial dependesse da cooperação com os cha-
mados oligarcas riograndenses, garantidores da lei e da ordem no espaço provincial e 
donos de grandes propriedades, controlando o mercado de gado e charque na região 
e possuindo influências extrafronteiriças (CORONATO, 2020, p. 11-43).  

Os estancieiros ignoravam, muitas vezes, as políticas oficiais do Império para 
com seus vizinhos, realizando interferências comerciais que envolviam até mesmo o 
tráfico de escravos na fronteira do Uruguai. (GRINBERG. SALLES, 2009, p. 392) A 
Revolução Farroupilha, fruto de um rompimento entre a elite gaúcha e a Regência do 
Império, desgastou o governo brasileiro ao ponto de a reunificação só ter sido possí-
vel nos primeiros anos do Segundo Reinado de Dom Pedro II. Não se prendendo a 
limites territoriais, tais indivíduos faziam valer, mesmo que pela força das armas, as 
suas reivindicações ao Império. (CARVALHO, 2012, p. 91-92) O espaço provincial 
rio-grandense poderia ser definido como uma “correia de transmissão” das guerras 
platinas que envolveram a participação brasileira. A fim de evitar uma “segunda Far-
roupilha”, era necessário para a corte do Rio de Janeiro manejar e equilibrar as ações 
do governo central com o agrado aos oligarcas gaúchos (RICUPERO, 2017, p. 199). 

Findadas as dificuldades oriundas do período regencial, o Império pôde ela-
borar uma política externa mais enérgica dentro do cenário platino. Considerável 
papel teve José Maria da Silva Paranhos, o Visconde do Rio Branco, neste processo de 
reestruturação da política imperial: atendendo a alguns dos anseios de facções mo-
deradas e extremistas, Paranhos objetivava a livre-navegação e o respeito aos acordos 
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comerciais firmados entre o Império e seus vizinhos, e uma “moralização” da região 
do Prata. Adotar-se-ia, em primeiro momento, a diplomacia e o debate. No entanto, 
não se esquivava do uso da força, caso o Império julgasse como única alternativa para 
defender o que considerava como seus direitos naquela região. (CERVO; BUENO, 
2012, p. 76-77) O Brasil almejava, assim, conquistar o posto de grande potência do 
Rio da Prata, capaz de intervir quando bem entendesse no vizinho uruguaio. Tam-
bém pretendia impedir que os efeitos das guerras civis argentinas pusessem em risco 
a soberania paraguaia e, por fim, garantir o comércio fluvial pela livre navegação 
(CERVO; BUENO, 2012, p. 117-118). 

Essas e outras questões prévias viriam a estruturar o conflito com o Paraguai, 
que se revoltou pela derrubada do governo blanco uruguaio (seu maior aliado na re-
gião do Rio da Prata). Não é exagero afirmar que, sem o Rio Grande do Sul, as chan-
ces de explosão da guerra paraguaia e de muitas outras situações de tensão prévias 
não teriam acometido a formulação de política externa do Império (DOLHNIKOFF, 
2017, p. 165). 

 3.1.3 O contexto platino  

 Preocupava o Império o conflito entre a Confederação Argentina e a província 
de Buenos Aires, fruto da chamada Guerra Civil Argentina. (HALPERIN DONGHI, 
1996, p. 197) Os portenhos eram conhecidos como “Unitários”, de influência liberal 
e defendendo a centralização da política argentina organizada em Buenos Aires; os 
confederados, ou “Federais”, almejavam um Estado com considerável autonomia para 
as províncias argentinas, sendo, portanto, contrários à centralização. (CORONATO, 
2020, p. 46) A queda do caudilho e líder da Confederação Argentina, Juan Manuel de 
Rosas, deu espaço para a ascensão de Justo José de Urquiza, que não agradou a elite 
portenha. Tais eventos levariam à separação do Estado de Buenos Aires da Confe-
deração por dez anos, até que a Batalha de Pavón, tendo como comandante o liberal 
Bartolomé Mitre, provocou a dissolução da Confederação e a unificação argentina 
sob Buenos Aires (HALPERIN DONGHI, 1996, p. 245).   

O confronto entre liberais e federalistas não se limitou à Argentina, reproduzin-
do-se em lutas partidárias que influenciaram profundamente a construção da Repú-
blica Oriental do Uruguai. A independência após a Guerra da Cisplatina (1825-1828) 
não garantiu a estabilização interna do país, que em poucos anos seria levado a uma 
série de conflitos militares conhecida como a Guerra Grande, de 1839 até, oficial-
mente, o ano de 1851, mas com suas repercussões gerando, direta ou indiretamente, 
levantes e golpes de Estado que afetariam a vida política do Estado uruguaio até o 
início do século XX (HALPERIN DONGHI, 1996, p. 252-253). 

O Estado Uruguaio tinha vastos espaços sem ocupação, atraindo a atenção de 
aventureiros brasileiros. Casos como o da Revolução Farroupilha, quando os oligar-
cas rio-grandenses utilizaram o Porto de Montevidéu para exportação e recebimento 



354

XVIII JORNADA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA

de armamentos, mostram que as fronteiras entre o Império e a República Oriental 
não eram respeitadas. Procurando o fortalecimento de vínculos, o Império permitiu 
ao Visconde de Mauá que concedesse empréstimos ao governo uruguaio, iniciando 
assim a chamada “diplomacia dos patacões”. Isto, por si só, aumentaria as dependên-
cias econômicas de Montevidéu para com o Rio de Janeiro (DORATIOTO, 2012, p. 
24-26). 

O Uruguai relatou preocupações constantes ao Império, com receios de que sua 
soberania fosse ameaçada, tendo uma desconfiança, em especial, para com o governo 
de Buenos Aires. (RRNE, 1859, p. 160-164) O Brasil, no entanto, não tardou em res-
ponder às críticas uruguaias. Uma nota escrita pelo Visconde de Sinimbu, ministro 
dos Negócios Estrangeiros, destacou que o Uruguai teria “dispensado o apoio do Bra-
sil em termos que não admitem a menor dúvida ou hesitação”, e se referiu aos orientais 
como uma “nação vizinha e amiga”, rogando para que os dois Estados pudessem en-
trar em relações “cômodas, tranquilas, profícuas e de verdadeira cordialidade” (RRNE, 
1859, p. 259-287). 

  3.1.4 O caso paraguaio  

 A República do Paraguai teve um nascimento difícil. Assolava-se por preocu-
pações no que concerne à sua independência, considerando os interesses que a elite 
de Buenos Aires carregava em torno de seu território. O governo portenho falhou 
na tentativa de conquistar o território paraguaio, possibilitando a proclamação de 
sua independência oficial. O líder que consolidou o novo Estado-nação, Gaspar Ro-
dríguez de Francia, firmou um sistema presidencialista e personalista, voltado para 
a sua autoridade e sustentando uma política isolacionista, com o intuito de impedir 
intentos expansionistas argentinos. (DOLHNIKOFF, 2017, p. 132-133) O fortíssimo 
protecionismo garantiu aos paraguaios uma abundância de produtos locais, ao passo 
que se renunciou a qualquer tipo de liberdade política (HALPERIN DONGHI, 1996, 
p. 193-94). 

As discussões do período colonial seriam herdadas tanto pelo Império quanto 
pelo Paraguai, com a constância do debate sobre a livre navegação do rio Paraguai 
perturbando consideravelmente os representantes de ambos os países. Receosos do 
expansionismo de Juan Manuel de Rosas e da possibilidade de uma anexação por 
parte da Confederação Argentina, José Antônio Pimenta Bueno foi nomeado pelo 
Brasil como encarregado de negócios com a missão de estabelecer contato com o 
governo de Carlos Antônio López. O resultado desta ação foi o reconhecimento, por 
parte do governo imperial, da independência paraguaia, no ano de 1844. Temia-se, 
mais uma vez, interferências na navegação até o Prata, o que prejudicaria a infraes-
trutura da província do Mato Grosso (YEGROS. BREZZO, 2013, p. 41-56). 

Francia faleceu em 1840, abrindo espaço para Carlos Antônio López assumir a 
direção do país. López manteve a estrutura autoritária de seu sucessor, mas aplicou 
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algumas reformas econômicas, como a permissão para exportação de tabaco e de 
erva mate, ainda que sob o controle estatal. (HALPERIN DONGHI, 1996, p. 246-
247) Ao mesmo tempo, ele garantiu que a família López seria a maior proprietária 
de terras do país, colocando os demais setores econômicos em uma relação de de-
pendência com o Estado. Seu filho, Francisco Solano López, passou por uma rápida 
carreira militar e por experiências diplomáticas como ministro plenipotenciário do 
Paraguai (DORATIOTO, 2002, p. 28-39). 

Com a chegada de Solano López à presidência, o Paraguai pretendia buscar um 
papel de destaque no Prata. O governo levava em consideração a longa discussão a 
respeito dos limites territoriais com o Império do Brasil, motivados por uma compe-
tição no mercado de erva-mate (DORATIOTO, 2002, p. 28-39), e temia a Argentina 
de Mitre, vitorioso com a unificação argentina e a dissolução da Confederação de 
Urquiza. (HALPERIN DONGHI, 1996, p. 247) Para posicionar-se regionalmente, 
encontrou um aliado no Uruguai, governado pelo Partido Blanco e em brigas recor-
rentes com o Brasil e a Argentina. (DORATIOTO, 2002, p. 23) Aplicou-se, assim, a 
teoria do “equilíbrio dos Estados”: o Paraguai almejava uma união entre Estados que 
pudesse rivalizar com a Argentina e o Império, unindo os orientais, as províncias de 
Corrientes e Entre Rios e até mesmo partes do território rio-grandense. O Império 
subestimou estes planos, expressando negligência quanto a maiores investimentos 
em suas forças armadas, limitando-as em comparação com o militarismo paraguaio 
(CERVO; BUENO, 2012, p. 130). 

As invasões do uruguaio Venâncio Flores trouxeram temores de que a revolução 
colorada, apoiada pelos portenhos e por elementos da província do Rio Grande do 
Sul, pudesse comprometer a diplomacia paraguaia, ou mesmo isolar o país de aliados 
regionais. O desprezo de Solano López pelos Colorados trouxe, por consequência, o 
crescimento da inimizade para com o Império e a República Argentina, dando forma 
às ações que levariam a uma confrontação inevitável entre estas potências regionais 
(YEGROS. BREZZO, 2013, p. 75). 

 3.1.5 O estourar da Guerra 

 Observando o avanço das forças imperiais sobre a República Oriental, o Para-
guai declarou, em novembro de 1864, o rompimento de suas relações com o Império, 
impedindo a “navegação das águas da República para a bandeira de guerra e mercan-
te” do Brasil, “sob qualquer pretexto ou denominação que seja, e permitida a navegação 
do Rio Paraguai, para o comércio da província brasileira de Mato Grosso, à bandeira 
mercante de todas as nações amigas com que as reservas autorizadas pelo direito das 
gentes”. Em novembro de 1864, o Império notificou ao Paraguai o primeiro caso bé-
lico da guerra: a captura do vapor Marquês de Olinda, oriundo da província do Mato 
Grosso e que levava, entre seus tripulantes, o Presidente provincial nomeado pelo 
governo imperial. (RRNE, 1864, p. 247) O próprio território foi invadido pelas forças 
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paraguaias em janeiro de 1865. Lopez, decepcionado por não encontrar armamento 
no vapor capturado, libertou toda a tripulação do Marquês de Olinda em Buenos Ai-
res, exceto pelo presidente do Mato Grosso e seus oficiais. Confiante da fraqueza das 
tropas imperiais, López preparou-se para a invasão do Rio Grande do Sul a partir de 
São Borja (DORATIOTO, 2002, p. 64-70). 

A posição do governo de Bartolomé Mitre foi de neutralidade. (RRNE, 1864, p. 
253) Solano López certamente não via com bons olhos o governo de Buenos Aires 
devido ao seu apoio aos rebeldes colorados do Uruguai. (DORATIOTO, 2002, p. 52-
72) Entretanto, a ação militar de Assunção em nada indicava um ataque à Argentina, 
até que foram notadas as movimentações para armamento paraguaio em região de 
fronteira, o que chamou a atenção do governo Mitre. (RRNE, 1865, p. 90) López soli-
citou a Mitre a livre-passagem do exército paraguaio por Corrientes, sendo uma rota 
que facilitaria o esforço de guerra contra o Brasil (RRNE, 1864, p. 253).   

Com a negativa argentina, o Paraguai lançou a invasão da província de Corrien-
tes, o que efetivamente forçou o abandono da política de neutralidade e a entrada 
argentina na guerra, ao lado do Brasil e do Uruguai. (RRNE, 1865, p. 90) Apostando 
que Justo José de Urquiza, governador provincial, trairia os portenhos em favor do 
Paraguai, López permitiu uma ação militar naquele território. (HALPERIN DON-
GHI, 1996, p. 247) Após a declaração de fidelidade de Urquiza aos liberais argentinos, 
López conseguiu forçar a entrada de um terceiro beligerante em sua guerra, com o 
Tratado da Tríplice Aliança formalizando uma união militar na região do Prata. O 
tratado firmava que as desavenças com o Paraguai tinham como alvo a figura de So-
lano. A soberania nacional e integridade territorial seriam garantidas, excetuando-se 
os locais de litígio e que a Argentina e o Brasil consideravam como de seu pertenci-
mento. (YEGROS. BREZZO, 2013, p. 82-83) A queda da Fortaleza paraguaia do Hu-
maitá pelas tropas brasileiras e argentinas em 1868 e a posterior tomada de Assunção, 
em 1869, não foram suficientes para acabar com o conflito, e a contenda seria encer-
rada apenas em 1870, com a morte de Solano López no norte do país (HALPERIN 
DONGHI, 1996, p. 248).  

 3.1.6 Observações 

 A partir dos resultados obtidos na planilha dos Relatórios da Repartição dos 
Negócios Estrangeiros, foi possível observar uma presença constante dos países do 
sistema platino e de questões envolvendo a região da Bacia do Rio da Prata. As notas 
das legações imperiais, desde o ano de 1859, expressavam preocupações referentes à 
neutralidade do Império diante dos conflitos que assolavam a região, com as promes-
sas de garantir a soberania e integridade do Estado uruguaio, além da frágil diploma-
cia imperial influenciada pela pressão rio-grandense para uma resolução aos casos de 
ataques a brasileiros residentes no Uruguai. (RRNE, 1863ª, p. 116) Com a incapacida-
de do conselheiro brasileiro José Antônio Saraiva em resolver as desavenças do Impé-
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rio com o partido Blanco uruguaio, a posterior intervenção militar do Brasil contra 
Montevidéu foi uma ação determinante para que Solano López declarasse guerra ao 
Rio de Janeiro, temeroso de que seu país fosse definitivamente cercado pelo partido 
Colorado, unidos aos unitários portenhos e à monarquia brasileira (RRNE, 1864, p. 
239; p. 246-247). 

Por mais que as divergências historiográficas — com destaque para o debate 
entre Chiavenato e Doratioto — tenham impactado o debate acerca da guerra, não 
houve, em momento sequer, uma negação por parte dos autores a respeito do en-
volvimento do Rio Grande do Sul como uma “correia de transmissão” dos conflitos 
platinos. As citações oriundas dos Relatórios da Repartição mostram o papel essen-
cial do espaço provincial rio-grandense nos eventos anteriores à Guerra contra o 
Paraguai, com foco nas ações dos oligarcas sulistas, atores por meios próprios e que 
demonstraram, em várias ocasiões, desrespeito aos princípios de neutralidade deter-
minados pela diplomacia imperial.  

 4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em seu amplo e complexo sistema de contradições, o Império subjugou-se, em 
várias ocasiões, aos caprichos de suas elites regionais, com os oligarcas do Rio Gran-
de do Sul cumprindo um papel único como preservadores da “lei” e da “ordem” nos 
territórios fronteiriços, ao passo que forçavam a adoção de posturas incisivas do Im-
pério sobre os países vizinhos, em prol da defesa de variados interesses econômicos 
que não respeitavam demarcações territoriais.   

Divergências políticas somavam-se a casos de ataques contra estrangeiros, as-
sassinatos e desrespeitos a acordos fronteiriços, difíceis de se cumprir em um século 
com tecnologias diferentes das quais os países modernos usufruem. Não obstante, as 
dissenções historiográficas deram corpo a uma narrativa complexa da guerra sul-a-
mericana, dando a necessidade de uma maior atenção aos variados relatos documen-
tais relacionados a este tema.  

Por mais que, ainda hoje, existam visões divergentes sobre o conflito paraguaio, 
nenhum trabalho histórico conseguiria ocultar a participação rio-grandense em uma 
das contendas mais famosas e, ao mesmo tempo, sangrentas do século XIX. Uma ver-
dadeira ferida na história, por si só, belicista do continente sul-americano, marcado 
por guerras de independência que sucederam a revoluções, ditaduras caudilhistas e 
disputas territoriais. 
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RESUMO

As realidades materiais e subjetivas sofreram reestruturações sem precedentes 
mediante a pandemia mundial do vírus Sars-CoV-2, imprimindo intenso sofri-
mento psíquico, físico e social na população, além de intensificar disparidades 
psicossociais previamente estabelecidas, levando grupos específicos a enfrentar 
adversidades em um nível exacerbado, com isso, este presente estudo se voltará 
para os estudantes universitários.
Para este projeto foi escolhido o método Quanti-Quali, com isso fora dissemi-
nado um formulário desenvolvido na plataforma Google Forms, nele continha 
um questionário de caracterização, um questionário referente a COVID-19, um 
questionário expresso de saúde geral e dois instrumentos psicométricos, sendo 
eles o DASS-21 e o ISSL de Lipp. 
Este formulário foi criado a fim de realizar um levantamento e análise de dados 
acerca dos níveis de estresse, ansiedade e depressão em estudantes de uma insti-
tuição de ensino superior privada do município de Santos, visando um melhor 
entendimento em relação ao fenômeno pós isolamento, dando embasamento 
para que possíveis decisões sejam feitas a fim de amenizar as consequências 
emocionais e de aprendizagem dos estudantes.
Após a obtenção dos dados, foi realizada a análise dos mesmos com o auxílio de 
dois softwares, sendo eles o Lumivero NVivo 14 e o Microsoft Excel. 
Por fim, identificou-se níveis exacerbados de manifestação sintomática de es-
tresse, ansiedade e depressão nos estudantes, corroborando os dados disponí-
veis até então, demonstrando a prevalência e intensidade dessas manifestações 
principalmente em indivíduos jovens e do gênero feminino (OMS, 2022)

PALAVRAS-CHAVE

COVID-19; Ansiedade; Estresse; Depressão; Universitários.
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1. INTRODUÇÃO

Segundo a Global Student Survey, da Chegg, 87% de uma amostra de 668 uni-
versitários brasileiros declararam que seus níveis de estresse e ansiedade aumentaram 
durante a pandemia (Chegg, 2021), além de que, de acordo com uma pesquisa pu-
blicada pela OMS em 2022, foi observado um aumento considerável nas manifesta-
ções de depressão e ansiedade em locais amplamente afetados pela Covid-19 (OMS, 
2022), condição essa que o Brasil se encontra, levando em consideração a notificação 
de mais de 37 milhões de casos confirmados, dos quais mais de 700 mil evoluíram 
para óbito segundo dados epidemiológicos de 19 de agosto de 2023 (Brasil, 2023).

A pesquisa desenvolvida pela WHO também adverte para a disparidade entre 
gênero e idade, salientando que indivíduos do gênero feminino e jovens (até 24 anos) 
foram mais afetados do que indivíduos do gênero masculino e adultos, respectiva-
mente.

Por fim, é importante evidenciar os impactos cognitivos que o estresse e a ansie-
dade podem causar caso não mediados, em relação ao estresse podem-se evidenciar 
possível decréscimo de atenção e concentração, deterioração da memória, aumento 
do índice de erros, baixo desempenho do indivíduo de modo geral, dificuldade e 
demora na resposta e estímulos (Louzada; Pacheco, 2022; Matumoto; Peres, 2018), 
ademais, os sintomas depressivos em estudantes do ensino superior associaram-se de 
forma inversa aos indicadores de qualidade de vida, levando a um declínio do rendi-
mento acadêmico, convívio social e saúde mental (Freitas et al., 2023).

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

Para o desenvolvimento desta pesquisa foi escolhido método Quanti-Quali, fa-
zendo uso de um formulário desenvolvido na plataforma Google Forms, nele conti-
nha um questionário de caracterização, um questionário referente a COVID-19, um 
questionário expresso de saúde geral e dois instrumentos psicométricos, sendo eles o 
DASS-21 e o ISSL de Lipp.

Este formulário fora disseminado a estudantes de uma instituição de ensino 
superior privada do município de Santos e o período de coleta foi do dia 9 ao dia 20 
de Maio de 2023.

Através do questionário de caracterização foi possível a coleta de dados referen-
tes a idade, curso e período, gênero e cidade dos participantes.

No questionário referente a COVID-19, foram realizadas perguntas fechadas 
acerca das consequências psicossociais e da realidade do retorno presencial às uni-
versidades após o isolamento social, além de uma pergunta aberta relacionada a per-
cepção e considerações do participante frente ao assunto.

Com o questionário expresso de saúde foram levantadas informações relativas ao 
estado de saúde geral, prática de exercícios físicos, alimentação e uso de substâncias.
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Após a coleta, os dados foram analisados com o auxílio de dois softwares, sendo 
eles o Lumivero NVivo14 e o Microsoft Excel, foi-se utilizado o primeiro com 
o intuito de realizar a análise qualitativa do conteúdo, visto que ao ter dados 
importados para um projeto, disponibiliza a ferramenta de codificação automá-
tica, gerando códigos e categorizando automaticamente o material qualitativo 
que posteriormente fora revisado manualmente afim de encontrar inconsistên-
cias, sendo feitas as correções necessárias.

Já o Microsoft Excel foi utilizado para a construção dos gráficos e tabelas do 
estudo, permitindo a correlação entre as variáveis a serem analisadas.  

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para iniciar os questionários, todos os participantes estavam cientes e de acordo 
com os termos da coleta dos dados para fins científicos e acadêmicos, com anonima-
to absoluto e sigilo das informações privadas, a pesquisa contou com a participação 
de 168 estudantes universitários.

Com o questionário de caracterização foi possível identificar que 61,3 % dos 
participantes tem entre 18-21 anos de idade, 17,9% tem entre 22-25 anos de idade, 
3% tem entre 26-30 anos de idade, 7,1% tem entre 31-40 anos de idade, 9,5% tem 
entre 41-50 anos de idade e 1,2% tem entre 51-60 anos de idade.

Quanto ao curso e período, 19,6% estão matriculados em Psicologia (Noturno), 
14,3% estão matriculados em Enfermagem (Noturno), 13,1% estão matriculados em 
Psicologia (Manhã), 9,5 % estão matriculados em Direito (Noturno), 6% estão ma-
triculados em Gastronomia (Noturno), 6% estão matriculados em Ciências da Com-
putação (Noturno), 4,8% estão matriculados em Relações Internacionais (Noturno), 
4,2% estão matriculados em Pedagogia (Noturno), 3,6% estão matriculados em Ar-
quitetura (Noturno), 3% estão matriculados em Relações Internacionais (Manhã), 
2,4% estão matriculados em Direito (Manhã), 2,4% estão matriculados em Economia 
(Noturno), 2,4 % estão matriculados em Publicidade e Propaganda (Noturno), 1,8% 
estão matriculados em Farmácia (Noturno), 1,2% estão matriculados em Adminis-
tração (Noturno), 1,2% estão matriculados em Ciências da Computação (Manhã), 
1,2% estão matriculados em Farmácia (Manhã), 1,2% estão matriculados em Jor-
nalismo (Noturno), 0,6% estão matriculados em Arquitetura (Manhã), 0,6% estão 
matriculados em Cinema (Manhã), 0,6% estão matriculados em Publicidade e Pro-
paganda (Manhã) e 0,6% estão matriculados em Sistemas de Informação (Noturno).

Quanto ao gênero, 76,2% dos participantes são do gênero feminino, enquanto 
que 23,8% são do gênero masculino.

Dando Prosseguimento, 50,6% dos participantes residem em Santos, 13,1% dos 
participantes residem em São Vicente, 13,1% dos participantes residem em Praia 
Grande, 10,7% dos participantes residem em Guarujá, 5,4% dos participantes resi-
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dem em Cubatão, 4,2% dos participantes residem em Peruíbe, 1,8% dos participantes 
residem em Mongaguá, 0,6% dos participantes residem em Itanhaém e 0,6% dos par-
ticipantes residem em Bertioga.

No questionário referente a COVID-19, é proposto que os participantes ava-
liem os efeitos emocionais, sociais e comportamentais da pandemia da COVID-19, 
do distanciamento social e a relação com a universidade com base em 14 alternati-
vas. O primeiro questionário conta com as seguintes distribuições: “Sinto que minha 
atenção, memória e/ou capacidade de concentração foram afetadas” com 62,5% de 
marcações, “Sinto-me mais ansioso(a) do que o habitual” Com 53% de marcações, 
“Senti alterações no sono (insônia, dificuldade para dormir, sono em excesso, pesa-
delos)” com 45,8% de marcações, “Sinto alterações em meu humor” com 42,3% de 
marcações, “Sinto que estou mais irritado(a) facilmente” com 40,5% de marcações, 
“Sinto-me angustiado(a)” com 36,9% de marcações, “Sinto-me triste e solitário” 
com 27,4% de marcações, “Não sinto vontade de ver/participar da aula” com 27,4% 
de marcações, “Sinto que serei um péssimo profissional” com 25% de marcações, 
“Comecei a apresentar sintomas físicos sem causa orgânica aparente: dor de cabe-
ça, dor no peito, náusea, tremores, dentre outros” com 20,8% de marcações, “Sin-
to-me dominado por pensamentos negativos: medo da morte, de perder pessoas 
queridas, de perder os meios de subsistência, do futuro, etc.” com 20,8% de marca-
ções, “Tenho medo de contrair a COVID-19, mas este sentimento não me paralisa, 
pois faz com que eu me cuide e cuide das pessoas ao meu redor” com 20,2% de 
marcações, “Às vezes tenho pensamentos negativos, como medo do contágio e de 
vir a óbito” com 11,3% de marcações e “Não apresentei nenhuma das alternativas 
acima com 9,5% de marcações.

Prosseguindo, os resultados para a avaliação em escala da ansiedade diante o 
vírus apresentaram uma média ponderada de 4,55, variando de 1 a 11. Os resultados 
para a avaliação em escala de medo diante o vírus apresentaram uma média ponde-
rada de 4,37, variando de 1 a 11. Os resultados para a avaliação em escala de tristeza 
diante o vírus apresentaram uma média ponderada de 6,35, variando de 1 a 11. Os 
resultados para a avaliação em escala de estresse diante o vírus apresentaram uma 
média ponderada de 5,95, variando de 1 a 11.

Em seguida, em relação a questão “Após o período do ensino à distância e o 
isolamento social, você acredita que os estudos foram retomados com facilidade?”, 
obtivemos os seguintes resultados: “Não, porque após as sequelas da pandemia, 
nem todo aluno tem condições de acompanhar o ritmo de aprendizagem nova-
mente” com 47% de marcações, “Não, porque as sequelas deixadas limitaram os 
alunos emocionalmente, financeiramente e socialmente” com 42,3% das marca-
ções, “Sim, os estudos foram retomados sem dificuldade alguma” com 10,1% das 
marcações e “Sim, todos (incluindo eu) tiveram muita facilidade em retomar os 
estudos, porque todos estão aptos à isso” com 0,6% das marcações.

Por fim, dando fechamento ao questionário referente a COVID-19 encontra-
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-se a questão: “Deixe aqui sua perspectiva acerca de como está sendo sua vivência 
acadêmica, no contexto do pós isolamento social. Quais são suas considerações a 
respeito?”, tal pergunta é aberta, permitindo com que os participantes se expres-
sassem livremente.

Para a análise de conteúdo qualitativo foi-se utilizado o software NVivo 14 da 
Lumivero que, ao ter dados importados para um projeto, disponibiliza a ferramen-
ta de codificação automática, gerando códigos e categorizando automaticamente 
o material qualitativo, com isso, gerou dois códigos principais relacionados aos 
sentimentos expressados pela sentenças, sendo eles: “Positivo” e “Negativo”, que se 
destrincham em: “Muito Positivo”, “Moderadamente Positivo” ,“Muito Negativo” e 
“Moderadamente Negativo”.

Após a codificação automática, foi realizada uma minuciosa revisão e corre-
ção manual das 168 respostas obtidas, o que resultou em: 88 referências ao código 
“Positivo”, sendo elas 33 “Muito Positivo” e 55 “Moderadamente Positivo” e 165 
referências ao código “Negativo”, sendo elas 52 “Muito Negativo” e 113 “Modera-
damente Negativo”. 

No que tange ao questionário expresso de saúde geral, a primeira questão era: 
“Como você classifica seu estado de saúde geral atual?”, obtendo os seguintes resul-
tados: “Mediano” correspondendo a 38,1% das respostas, “Bom” correspondendo a 
37,5% das respostas, “Ruim” correspondendo a 13,1% das respostas, “Muito bom” 
correspondendo a 8,9% das respostas e “Muito ruim” correspondendo a 2,4% das 
respostas.

Em seguida, a segunda questão: “Após o retorno às aulas presenciais, você sente 
como seu estado de saúde geral estivesse:”, obtendo os seguintes resultados: “Igual” 
correspondendo a 35,7% das respostas, “Pior” correspondendo a 28,6% das respos-
tas, “Melhor” correspondendo a 26,8% das respostas, “Muito melhor” corresponden-
do a 6% das respostas e “Muito pior” correspondendo a 3% das respostas.

Adiante, a terceira questão: “Você apresenta algum diagnóstico em saúde men-
tal (psiquiátrico, psicológico ou neurológico)?”, obtendo os resultados: “Não” cor-
respondendo a 57,7% das respostas, “Sim” correspondendo a 36,9% das respostas e 
“Outros” correspondendo a 5,4% das respostas.

Dando prosseguimento, a quarta questão: “Atualmente, você faz uso de psico-
trópicos como ansiolíticos, antidepressivos, neurolépticos ou anticonvulsionantes?”, 
obtendo os resultados: “Não” correspondendo a 78,6% das respostas e “Sim” corres-
pondendo a 21,4% das respostas.

Prosseguindo, a quinta questão era: “Como você avaliaria sua alimentação diá-
ria? (Em termos de qualidade e quantidade)”, obtendo os resultados: “Razoável” cor-
respondendo a 39,3% das respostas, “Boa” correspondendo a 31,5% das respostas, 
“Má” correspondendo a 13,1% das respostas, “Muito boa” correspondendo a 10,1% 
das respostas e “Muito má” correspondendo a 6% das respostas.

Na sexta questão, o enunciado era: “Você consome bebidas alcoólicas?”, obten-
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do os resultados: “Sim” correspondendo a 51,8% das respostas e “Não” correspon-
dendo a 48,2% das respostas.

Dando continuidade, a sétima questão era: “Se sim, quantas vezes por semana 
você as consome?”, obtendo os resultados: “1-2 vezes por semana” correspondendo a 
91,9% das respostas e “2-3 vezes por semana” correspondendo a 8,1% das respostas.

Por fim, a oitava questão era: “Você fuma regularmente? (Cigarro, maconha ou 
cigarro eletrônico)”, obtendo os resultados: “Não” correspondendo a 86,9% das res-
postas e “Sim” correspondendo a 13,1% das respostas.

Com o teste ISSL de Marilda Lipp, foram obtidos os seguintes gráficos: 

Figura 1 

Fonte: O autor

Figura 2 

Fonte: O autor
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Figura 3 

Fonte: O autor

Além disso, também foi utilizado o instrumento DASS-21, adaptado e validado 
ao português do Brasil por Vignola (2013). 

Este Instrumento permite a identificação de sintomas de ansiedade, depressão 
e estresse de forma breve e demonstrando ótimos níveis de consistência interna, le-
vando em consideração o alfa de cronbach obtido em cada subescala, sendo eles: 
0,92 para a subescala de Depressão, 0,90 para a subescala de Estresse e 0,86 para a 
subescala de Ansiedade (Vignola, 2013).

Com os dados obtidos mediante a aplicação da escala, tornou-se possível uma 
análise e criação de gráficos através do software Microsoft Excel, correlacionando 
os escores obtidos com dados previamente levantados, como gênero, região e curso 
matriculado. 
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Figura 4 

Fonte: O autor

Figura 5 

Fonte: O autor
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Figura 6

Fonte: O autor

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O principal objetivo da fase III desta pesquisa científica foi identificar e analisar 
os efeitos, impactos e consequências da pandemia global do COVID-19 nos estu-
dantes universitários, expandindo a amostra das fases anteriores e correlacionando 
dados nelas obtidos.

Nos últimos anos, houveram apontamentos de estudos para o elevado nível de 
sintomatologia psicológica em universitários, fenômeno esse intensificado pelo iso-
lamento social e demais consequências da pandemia de COVID-19 (Gonçalves; San-
tos; Silva, 2023), condição esta corroborada pelos achados desta pesquisa.

Além da compreensão de uma maior prevalência de sintomas de estresse, an-
siedade e depressão em indivíduos do gênero feminino e jovens (OMS, 2022), de-
monstrando convergência com os resultados obtidos no projeto, contribuindo para o 
entendimento do fenômeno nesse grupo específico.

Foi observada também uma possível correlação entre a prática de exercícios 
físicos e uma menor predominância de expressões sintomatológicas nos estudantes, 
relação esta vastamente investigada na literatura científica, tendo em vista os benefí-
cios promovidos pela prática de exercícios físicos para a saúde mental, levando a um 
alívio do estresse e redução de ansiedade e depressão (Sharma; Madaan; Petty, 2006).

A coleta desta pesquisa tomou forma no período de fechamento semestral, 
onde os estudantes naturalmente se encontram atarefados frente às obrigações e mais 
propensos a expressão de alguma sintomatologia, contudo, os indicadores levantados 
demonstram um cenário extremamente preocupante, principalmente se for compa-
rado aos dados obtidos por uma pesquisa realizada em uma universidade espanhola, 
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foi-se observado que estudantes universitários duas semanas após o início do Lock-
down obtiveram os seguintes resultados na escala DASS-21: 34,19% dos participantes 
reportaram sintomas moderados a muito graves de depressão, 21,34% dos partici-
pantes reportaram sintomas moderados a muito graves de ansiedade e 28,14% dos 
participantes reportaram sintomas moderados a muito graves de estresse (Odriozo-
la-González et al. 2020).

Nesta coleta, os dados referentes a sintomas moderados a muito graves de de-
pressão, ansiedade e estresse foram, respectivamente: 49%, 52% e 48%, denotando a 
discrepância entre as mensurações e a necessidade da implementação de programas 
e atividades a fim da promoção de saúde mental e redução sintomatológica de estu-
dantes universitários.
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RESUMO 

O estudo aborda sobre as implicações da falta de pertencimento do refugiado 
em sua subjetividade, buscando analisar quais são as principais dificuldades que 
os refugiados se deparam retomando suas vidas no Brasil. A presente pesquisa 
destaca a respeito de como o racismo e as dificuldades encontradas em seu novo 
país impactam em sua subjetividade, além dos recentes eventos do covid-19, 
da ascensão de movimentos com discurso anti-imigração, fechamento de fron-
teiras e guerras, que impactaram os movimentos imigratórios de todo o globo. 
Por meio de uma pesquisa bibliográfica qualitativa, referenciando-se em artigos 
científicos, teses e livros sobre imigração, refúgio e sociedade, buscando utilizar 
o referencial histórico-cultural e dialético a respeito da inserção do refugiado na 
sociedade brasileira. Conclui-se, portanto, que há uma dificuldade de pertenci-
mento dos refugiados e solicitantes de refúgio de se sentirem pertencentes na 
sociedade brasileira, por mais que existam os equipamentos que buscam auxi-
liar o indivíduo, em um país tão desigual como o Brasil, ainda faltam políticas 
públicas que assegurem seus direitos e busquem sua cidadania com respeito e 
dignidade, passados as dificuldades do deslocamento.

PALAVRAS-CHAVE

Refugiados 1, Refúgio 2, Subjetividade 3.

1. INTRODUÇÃO

Segundo a ACNUR (2022) o termo refugiado é utilizado para pessoas que tem 
de deixar seu país de origem para escapar de conflitos armados ou perseguições, ten-
do de cruzar fronteiras internacionais e buscar segurança em países mais próximos.

A proteção dos refugiados e a solicitação de refúgio é vista de maneira comple-
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xa, pois se preocupa na inserção esta pessoa em uma sociedade e cultura totalmente 
nova, junto da solicitação de asilo e todas as barreiras de idioma e preconceito.

Pelo menos 89,3 milhões de pessoas em todo o mundo foram forçadas a deixar 
suas casas. Entre elas estão quase 27,1 milhões de refugiados, cerca de metade dos 
quais têm menos de 18 anos (ANCUR, 2022).

É importante também pontuar a diferença de refugiados, imigrantes e migrantes 
forçados, que pode gerar confusão, porém, diferenciam-se de forma evidente, onde o 
refugiado foi forçado a se deslocar por motivos de crises humanitárias, diferente do 
migrante que se desloca por diversos motivos, muitas vezes por situações financeiras 
e de novas oportunidades.

Segundo Macedo (2022) a confusão do termo “refugiado” e “migrante” pode 
gerar consequências na segurança de refugiados, desviando a atenção de suas neces-
sidades e prejudicando o apoio público e a instituições de refúgio. 

Por isso é fundamental que a diferença esteja clara, garantindo os direitos fun-
damentais da pessoa refugiada, além da proteção necessária que ela necessita, para 
se adaptar e se reestruturar em seu novo país, deixando para traz a perseguição ou 
trauma sofrido em seu país de origem.

A categoria refugiada foi formulada em um cenário pós segunda guerra mun-
dial, onde a Europa se via em uma grande crise migratória, com milhares de pessoas 
buscando refúgio e asilo em outros países e as nações não possuíam as legislações 
necessárias para lidar com estas situações (Moreira,2017). Inspirada pela declara-
ção universal dos Direitos Humanos (1948), foi então convocada a Convenção de 
Genebra de 1951 relativa ao Estatuto dos Refugiados, a partir da ONU e a ACNUR 
(ACNUR, 2023).

1.1 Refúgio no Brasil

A partir do século XXI o Brasil assume um papel importante no acolhimento 
de refugiados principalmente na parte sul do globo, onde diversos países e nações 
enfrentam problemas como desastres naturais, guerras e fortes crises econômicas, 
onde o Brasil acaba sendo o destino de muitos dos indivíduos que já tinham sua sub-
sistência ameaçada em seus países de origem (Martin, 2018).

Baseando-se na convenção de Genebra de 1951(ONU) e na Declaração de Car-
tagena (1984), normatizada no inciso III, do artigo 1º da lei 9.474/97, que reformulou 
o conceito de refugiado e adicionou sua a definição ampliada, atribuindo contextos 
próprios de refúgio na américa latina (ACNUR,2015). O Brasil constitui sua lei de 
Estatuto dos Refugiados, garantindo em lei os direitos dos refugiados que chegam 
ao país. Criando o Comite nacional para os refugiados (CONARE), definindo a re-
gulamentação para o indivíduo pedir a condição de refúgio no Brasil (BRASIL,1997, 
Moreira, 2017).

O refugiado que se encontra no Brasil, pode solicitar refúgio no país por meio 
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da polícia federal ou pela autoridade migratória na fronteira. Dando início ao proces-
so de refúgio, o refugiado não poderá ser deportado para a fronteira de um país onde 
sua liberdade e integridade física será ameaçada enquanto sua solicitação é analisada 
pelo CONARE.

É importante também evidenciar o trabalho com refugiados desenvolvido 
por diversas instituições no Brasil, como a ACNUR Brasil, a agência da ONU para 
migrantes, a rede de igrejas católicas Caritas internacional e a Cátedra Sergio Vieira 
de Mello que atua em diversas universidades do Brasil. Estas instituições buscam 
maneiras de ajudar solicitantes de refúgio e refugiados que ainda estão irregulares de 
acertar sua situação no país.

1.2 Instituições e Dificuldades de adaptação

 O trabalho exercido é de extrema importância, mas também nos mostra como 
as políticas públicas brasileiras voltadas para os refugiados são ineficazes, e que mos-
tram como os solicitantes de refúgio são largados a sua própria maneira e deixados 
como um corpo estranho em um novo país, que primeiramente se mostra amistoso, 
mas ineficaz na reinserção desta pessoa na sociedade e mercado de trabalho. 

Os refugiados tornam-se então vulneráveis a essa falta de políticas públicas, ain-
da mais intensificada pela pandemia do vírus covid-19 que segundo Parise (2020), 
muitas destas pessoas acabaram ficando sem renda, pois não conseguiram realizar a 
solicitação do auxílio emergencial, pois tinham pendencias com documentos válidos 
ou erros de informação em seus documentos.

O relatório da ACNUR (2019) concluiu que a população de refugiados no Bra-
sil tem um elevado capital linguístico e educacional. Dentre os 487 refugiados en-
trevistados, apenas 2,7% informaram não terem completado o ensino fundamental, 
0,6% declararam-se analfabetos, enquanto 34,4% informaram que concluíram o en-
sino superior. Acrescenta-se ainda que, dentre os que haviam completado o ensino 
superior, 9% também tinham cursado pós-graduação (ACNUR, 2019). Com relação 
à possibilidade de continuar os estudos no Brasil, 60% manifestaram interesse. 

Por isso é importante conhecer o perfil de refugiados que chegam ao país, geral-
mente formados e com a vida estabelecida em seu país de origem, eles têm de come-
çar do zero no Brasil, tendo de trabalhar em empregos mal remunerados que não uti-
lizam os conhecimentos de sua formação profissional, pois seus diplomas de cursos 
superiores não são reconhecidos, além da barreira do idioma que é um empecilho.

Reconhecer as diferenças das nomenclaturas de refugiados, imigrantes e imi-
grantes forçados, verificando quais são as principais dificuldades que eles enfrentam 
ao chegar em seu novo país	 e o levantamento de dados e leis da direitos e pro-
tegem estas pessoas para um novo recomeço são objetivos fundamentais que visam 
reconhecer quais são os caminhos para a maior integração do refugiado e um melhor 
entendimento de suas subjetividades.
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2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

	 A partir da pergunta problema onde buscamos entender as dificuldades de 
ser refugiado no Brasil, desenvolvemos a seguinte pesquisa, que procura compreen-
der e refletir a respeito desta situação.

O presente projeto, primeiramente tinha como objetivo ser uma pesquisa de 
campo, levantando dados com os refugiados que residem em Santos, por meio de 
questionários e entrevistas. Pelo delicado momento que o mundo está passando, com 
guerras e crises humanitárias, o contato com refugiados que chegavam em nossa re-
gião da baixada santista foi dificultado, visando a proteção desses indivíduos, mas 
também, pela dificuldade de contato com as instituições que realizam o trabalho de 
acolhimento destas pessoas, onde muitas estão com as atividades interrompidas ou 
não retornaram o contato.

Na fase inicial da pesquisa utilizamos um mapa conceitual que segundo NO-
VAK (1996) “tem como objetivo representar relações significativas entre conceitos 
na forma de proposições” facilitando para uma melhor visualização dos capítulos 
desejados e a organização, buscando apresentar a questão do refúgio no Brasil em 
uma linguagem acessível, mas também trazer nosso foco para a subjetividade e o per-
tencimento do refugiado, organizando a pesquisa em palavras chaves que norteavam 
temas relevantes e cada fase do desenvolvimento.

Utilizamos o método de pesquisa bibliográfica, qualitativa recolhendo diversos 
artigos, revistas cientificas, sites e pesquisas, voltadas às pessoas refugiadas publica-
dos após o período de 2018. O período de coleta de material se seguiu de Setembro de 
2022 até Maio de 2023 por meio do acervo virtual de pesquisa da SciELO utilizando 
os seguintes indexadores: Refúgio e refugiados, totalizando 136 artigos, destes artigos 
foram selecionados 57 artigos, levando em consideração a relevância para a pesquisa, 
artigos duplicados e de idiomas diferentes foram descartados durante a seleção dos 
mais relevantes, além de teses e livros que tratam sobre o refúgio e sociedade, que se 
encaixavam dentro da problematização da pesquisa.

Também foram utilizados dados fornecidos pela Agência da ONU para Refu-
giados (ACNUR), a respeito de pesquisas dos números de refugiados no Brasil e de 
solicitantes de refúgio que atualmente esperam a solicitação vivendo no país e da lei 
n° 9474 que implementa o Estatuto dos refugiados no Brasil.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Durante os anos de 2020 e 2021 e com a pandemia do vírus da COVID-19, hou-
ve um grande fechamento de fronteiras em todo o mundo, que dificultou extrema-
mente a situação de diversos refugiados e imigrantes ao redor do mundo. Segundo 
Silva (2022) Esses fechamentos de fronteiras já vinham também acontecendo por 
um crescimento dos discursos de ódio, com as ascensões de governos de extrema 
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direita e nacionalistas, contrários a recepção e acolhimento destas populações, com 
argumentos e estigmatizações de que estas populações aproveitam da abertura de 
fronteiras para roubar empregos e trazer doenças para dentro de seu país.

Discurso este que já estava em andamento antes mesmo da pandemia de CO-
VID-19, se amplificou e assumiu uma narrativa moral definindo quem é realmente o 
refugiado “vítima e inocente” e o solicitante que age com má fé (Souza, 2020).

O controle de fluxos se tornou pauta importante de governos ao redor do mun-
do, onde as grandes ondas migratórias têm um grande impacto em suas fronteiras. 
Houve então um enrijecimento de fluxo ainda maior por parte destes governos, se-
guidos por discursos extremamente populistas que dizem manter a ordem e sobera-
nias nacionais, misturando narrativas e empurrando um caráter de dualidade a uma 
questão tão complexa como a dos refugiados e a dos migrantes, onde a subjetividade 
do sujeito se perde e passa a somente se tornar apto ou não apto para entrar, mas isso 
não significa que ainda seja bem-vindo.

Comitê Nacional para os Refugiados ao indicar que houve uma diminuição nos 
pedidos de refúgio no Brasil, comparando-se os respectivos períodos de março a 
maio de 2019, sem pandemia, e março a maio de 2020, já em plena pandemia do 
coronavírus e com medidas de restrições sanitárias, fechamento de fronteiras, crise 
econômica, militarização e burocratização de ações governamentais voltadas ao aten-
dimento a migrantes (Parise, 2020). De março a maio de 2019, o CONARE (2020) 
registrou 17.711 pedidos de refúgio no Brasil, já de março a maio de 2020 foram re-
gistrados 6.608 pedidos de refúgio no Brasil, o que significa uma diminuição de 63% 
nas solicitações de refúgio. 

Com pouca ou quase nenhuma assistência o refugiado passa a recorrer a ajuda 
de ONGS e igrejas da região onde está situado ou até de trabalhos precarizados, vi-
sando ter dinheiro para o seu sustento ou em alguns caso enviar esse dinheiro para 
sua família que ficou em seu país de origem.

Por todo o caminho de perseguição em seu país natal e por vezes pela família 
que foi obrigado a deixar, o indivíduo se martiriza e se culpa por ter partido, pela 
família que ficou, por continuar vivo depois de todas as mortes e pessoas desapa-
recidas que presenciou, assim o refugiado permanece em uma forte angústia que o 
paralisa (Gebrim, 2019). O refugiado ainda tem que de se habituar ao novo modo de 
vida, muitas vezes em meio a uma cultura e idiomas totalmente diferentes, além das 
expectativas de uma vida nova que podem ser destruídas por casos de racismo e pre-
conceito devendo se encaixar dentro dessa sociedade e permanecer de modo como se 
fosse invisível, a fim de não incomodar os residentes desse novo país.

Com o medo da deportação os refugiados evitam dar informações pessoais para 
a ação de agentes de saúde e pesquisadores, assim dificultando o acesso para o cadas-
tramento em serviços de saúde básica e outros recursos de assistência em saúde, que 
também facilitariam a localização e o acompanhamento dos mesmos em determina-
das regiões da cidade (Maia, 2020).
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O filósofo sul-coreano Byung-Chul Han em sua obra a expulsão do outro (2022) 
descreve a proliferação do igual e a expulsão da negatividade do diferente, que é 
“aquilo que nos diferencia, no âmbito daquilo que nos afeta, sucede conosco e nos 
transforma”, esse é o papel da alteridade, que nos diferencia e da consciência perante 
o outro, gerando neste contraste o reconhecimento do diferente. 

Sem essa negatividade segundo Han (2022) o igual se prolifera, não nos afe-
tando e proporcionando somente a positividade do igual, uma experiencia que não 
reconhece o outro, mas apenas a si mesmo com a falta de uma tensão dialética (p.9), 
dentro da crise humanitária que vivemos, o igual cria uma contraforça destrutiva, 
gerando o nacionalismo e o terrorismo, em uma massa onde os indivíduos não mais 
se diferenciam (MACEDO,2022).

Dentro do contexto brasileiro Gebrim (2019), coloca que a partir do fechamen-
to de fronteiras dos países ocidentais e o maior fluxo de refugiados na rota sul-sul, há 
um choque inicial neste encontro, com a população dos países da parte sul do globo, 
estabelecendo uma relação complexa entre povos marcados pela colonização.

O Brasil apresenta uma representação de país, abrangente e afetivo, do brasileiro 
cordial e do mito da democracia racial, além de um importante polo para a américa 
do sul e central, porém, atrelado e encoberto a isso, é um país que apresenta um forte 
racismo estrutural, xenofobia e uma grande desigualdade social, marcada por um 
histórico político de opressão e tentativas de exclusão de pessoas negras, que são ex-
plicitadas sobre os imigrantes negros que chegam ao país. (Gebrim, 2019).

Sendo tanto os países originais dos refugiados quanto os que destino, sofrem 
com diversos problemas históricos e estruturais resultantes da colonização, guerras 
e da exploração dos países imperialistas, que deixaram profundas marcas na história 
da subjetividade de um povo (Gebrim, 2019) além da violência política, adotando 
discursos racistas, excludentes e higienistas.

Como o Caso dos 25 refugiados afegãos que eram mantidos abrigados no aero-
porto de Guarulhos e foram acometidos com sarna, presos dentro deste “abrigo”, que 
existia com uma função de campo neutro, não permitindo que os refugiados pisas-
sem em solo brasileiro propriamente dito, até que o impasse pela responsabilidade 
por eles fosse garantido.

Os refugiados acabam chegando ao país sem propriamente saber onde estão, 
desamparados e ainda passam por essas espécies de abrigo, os separando do resto da 
população, com o objetivo de manter a “ordem”, mas evidenciam o despreparo inten-
cional com as políticas para refugiados e a grande crise humanitária que vivemos no 
século XXI.

	 Essas implicações aprofundam as diversas marcas já deixadas pela persegui-
ção sofrida, o indivíduo se sente indesejado e passa a ser submetido a um processo de 
aculturação, corte de laços com a sua língua nativa e culpa, se torna invisível e parte 
de um processo capitalista, de validações de competências e subempregos, pautados 
na produtividade. O refugiado é extremamente vulnerável e patologizado dentro das 
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representações da população nativa, exposto a diversas doenças orgânicas e mentais, 
agravadas pela dificuldade integração e pertencimento.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir do estudo aprofundado que envolve a vida do refugiado que chega ao 
Brasil, nos deparamos com diversas circunstâncias que dificultam a retomada de sua 
vida aqui, que afetam diretamente sua subjetividade e sua noção de pertencimento 
em seu novo país.

Por isso é necessário que existam melhores políticas públicas para estas pessoas, 
que apesar do Brasil ter o Estatuto dos Refugiados e estar comprometido com as di-
retrizes propostas pela ONU, ainda fica evidente um despreparo, tanto nas políticas 
públicas, como também em serviços de saúde pública. Onde o contato é prejudicado 
pela falta de preparo da atenção básica a estas pessoas e pelo preconceito e a violência 
que atinge essas pessoas, que evitam contato pelo medo do que já passaram e ainda 
passam em seu novo país.

A rede de atenção psicossocial e o sus também são extremamente importantes e 
fortes aliados aos refugiados e imigrantes que chegam ao país, que mesmo desampa-
rados, podem encontrar apoio no sistema de saúde brasileiro.

Portanto, com esta pesquisa tivemos como objetivo analisar diversos processos 
que afligem a vida da pessoa refugiada, desde sua perseguição em sua pátria natal, 
como também nas dificuldades que encontram em seu refúgio e seus círculos socais, 
que deixam marcas em sua subjetividade e no caminho da reconstrução de suas vidas.
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RESUMO

O subprojeto realizado teve como foco a análise de três subprojetos, no ciclo 
2021-2022, relacionados a jogos eletrônicos e ao desenvolvimento do raciocínio 
lógico em adolescentes de 10 a 15 anos. O principal objetivo desta pesquisa foi 
investigar como a contribuição do tênis está relacionada aos estudos sobre jogos 
virtuais e ao desenvolvimento do raciocínio lógico em adolescentes. O estudo 
abordou como jogos de regra, jogos virtuais e jogos ativos afetam o desenvol-
vimento motor dos adolescentes, incluindo aqueles com Transtorno do Espec-
tro Autista (TEA). Outro aspecto abordado neste subprojeto foi a relevância do 
esporte no desenvolvimento das habilidades motoras dos jovens, bem como a 
influência da tecnologia nesse contexto. Com o avanço tecnológico, os esportes 
tradicionais, praticados ao ar livre, estão mudando para o ambiente online. O 
tênis, teve que se adaptar às preferências da nova geração, mais inclinada ao 
mundo virtual. Isso levou ao desenvolvimento de videogames de tênis e “vi-
deogames ativos”, que exigem movimentos físicos para jogar. Essas mudanças 
representam uma resposta à preferência dos jovens por experiências virtuais 
interativas. O mundo virtual também trouxe avanços, na criação de jogos ativos, 
que constituem uma abordagem para incentivar as crianças a se envolverem na 
prática esportiva e se manterem ativas, especialmente em um cenário em que a 
interação com telas é predominante. 

PALAVRAS-CHAVE

Jogos virtuais; tênis; raciocínio lógico; TEA; adolescentes.
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1. INTRODUÇÃO 

O subprojeto de análise de três subprojetos no ciclo 2021-2022 sobre os jo-
gos eletrônicos e desenvolvimento do raciocínio lógico em adolescentes de 10 a 15 
anos teve o foco de verificar como os jogos de regra, jogos virtuais e jogos ativos 
contribuem para o desenvolvimento motor de adolescentes, incluindo adolescente 
diagnosticados com Transtorno do Espectro Autista (TEA). O subprojeto procurou 
subprojetos anteriores de 2021-2022 de Enzo Liutkus Going (Bolsa PIBIC) “A seleção 
dos jogos de regras virtuais e a construção com o raciocínio logico do adolescente”; 
de Giovana Texeira Campos (Bolsa PIBIC) “A construção do raciocínio lógico, em 
adolescentes com o transtorno do espectro autista, por meio dos jogos de regras”; 
e de João Otávio Chagas Frutuoso (voluntário) “Um estudo sobre jogos eletrônicos 
não violentos, como recursos lúdicos em práticas inclusivas”, todos orientados pela 
professora Luana Carramillo Going. A pesquisa ampliou o objetivo e explorou a re-
levância do esporte no desenvolvimento das habilidades motoras em adolescentes, 
bem como como o avanço da tecnologia possibilitou a transição dos esportes, que 
originalmente eram praticados ao ar livre, com ampla área de movimentação, para 
atividades realizadas dentro de casa. O esporte do tênis, apesar de sua longa história 
e sucesso, teve que evoluir ao longo do tempo para atrair a nova geração, que tende a 
passar mais tempo no mundo virtual do que na realidade. Isso levou empresas de jo-
gos eletrônicos a criar videogames de tênis. Além disso, com o crescimento da tecno-
logia, surgiram os “videogames ativos”, que requerem movimentos físicos para serem 
jogados. Essas mudanças refletem a adaptação do tênis ao mundo digital e à prefe-
rência da nova geração por experiências virtuais mais interativas. O mundo virtual 
teve um grande avanço na criação de jogos ativos, e utilizado como base teórica nesta 
pesquisa, na qual a autora cita que esses jogos representam uma abordagem inova-
dora para envolver as crianças na prática esportiva e incentivá-las a se movimentar, 
especialmente em um contexto em que a interação com as telas é predominante. 

1.1 História do tênis

O esporte tênis teve sua origem em 1873, quando o major do exército britânico 
Walter Clopton Wingfield propôs uma adaptação de jogos de raquetes existentes, 
tornando-o moderno e utilizando a grama do “críquete”, dando origem ao “lawn ten-
nis” ou tênis de grama. O esporte se tornou uma forma saudável de entretenimento 
e socialização, sendo praticado pela aristocracia e burguesia do Reino Unido, se des-
tacando por ter muitas mulheres nas quadras, desenvolvendo, assim, um código de 
conduta. 

As mulheres tiveram a oportunidade de competir nos Jogos Olímpicos de 1900 
em Paris, apesar da resistência de Pierre de Coubertin, um barão francês. O tênis se 
destacou internacionalmente por suas partidas mistas enquanto ainda se estruturava 
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no século XIX. Charlotte Cooper foi destaque para o início do tênis, sendo a primeira 
vencedora nas Olimpíadas de Paris.

1.2 História do tênis no Brasil

O esperte começo a se apresentar no Brasil no final do século XIX, no Rio de 
Janeiro, Niterói, Recife, São Paulo e Santos, pois nessas cidades havia uma grande 
presença de britânicos, importantes para o desenvolvimento do esporte. Havia pou-
cas mulheres em quadra, mas o nome de Maria Esther Bueno se destacou em 1939 e 
se perpetuou até a década de 70. 

A partir dela que o esporte teve uma grande influência na vida de algumas pes-
soas importantes para a ascensão do esporte, como Claudia Monteiro, Patrícia Me-
drado, Gustavo Kuerten (Guga), Nicolas Lapentti, Tiago Fernandes, Marcelo Melo, 
Bruno Soares e Beatriz Haddad.

1.3 Regras

As regras fundamentais que compõem a fluidez do esporte se dão por dois ou 
quatro jogadores. Existem diferentes tipos de quadra que mudam o tipo de estratégia, 
seriam elas: grama, saibro e piso duro (quadra rápida). O objetivo do jogo é bater na 
bola usando apenas a raquete, jogando para o lado do adversário, dentro das linhas 
demarcadas. Não podendo a bola bater mais de uma vez no chão. O jogo é dividido 
em games, sets e pontos, sendo um game composto por conjunto de pontos. A conta-
gem é feita pela seguinte proporção: um ponto 15, dois pontos 30, três pontos 40 e o 
quarto ponto fecha o game, entretanto, se no game os jogadores acabarem no placar 
40 – 40, terá que acontecer as “vantagens contra” - quando o adversário faz o ponto – 
e a “vantagem a favor” – quando quem começa sacando faz o ponto. Dessa forma, só 
acaba o game após dois pontos de diferença. Se a pessoa que começar sacando errar 
a primeira bola, tem mais uma chance de fazê-la passar para o lado do adversário 
e assim seguir o jogo. Se bater na rede e entrar para o outro lado, volta também a 
chance de sacar.

Após o fechamento do game, ele passa a ser um set. O jogo finaliza no sexto set. 
Dessa forma, a contagem seria 1x0 até o primeiro finalizar com 6x0. Aqui se aplica a 
mesma regra de dois pontos de diferença. Para poder de faro finalizar a partida, caso 
empate 5x5, terá que acontecer no mínimo mais dois games, para fechar 7x5 e ai sim 
finalizar o jogo. Porém, se finalizar 6x6, terá que acontecer o tiebreak, como se fosse 
uma partida com pontos normais (1,2,3,4... 7).
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1.4 Da realidade para o virtual: jogos de tênis para o desenvolvimento 
de habilidades motoras em práticas inclusivas 

O esporte tênis teve que se adaptar ao longo do tempo para atrair a nova gera-
ção, mais interessada ao mundo virtual. Empresas de jogos eletrônicos desenvolve-
ram videogames de tênis, como o Self Tennis, Wii Sports, Virtua Tennis 4, Top Spin 
4, Super Tennis, Mario Tennis e Table Tennis. Além disso, surgiram os “videogames 
ativos” ou “exergames”, como o Xbox 360, Xbox One com Kinect e o Nintendo Wii, que 
exigem movimentos do corpo para jogar, oferecendo uma maneira mais divertida de 
praticar esportes em casa.

Esses “jogos ativos” promovem a movimentação do corpo, contribuindo para 
o desenvolvimento das habilidades motoras, especialmente em crianças que passam 
mais tempo nas telas de dispositivos eletrônicos. Podendo ser uma solução para in-
centivar a prática de atividades físicas, que muitas vezes é prejudicada por falta de 
tempo, motivação, apoio familiar e outras barreiras.

Estudos mostram que os exergames podem melhorar as habilidades motoras 
das crianças, com feedback sensorial amplo, tornando-se uma ótima ferramenta no 
processo de ensino-aprendizagem dessas habilidades. A inclusão dos jogos ativos na 
educação física nas escolas é sugerida como uma maneira de promover a atividade 
física e o desenvolvimento motor. No entanto, há opiniões distintas sobre o impacto 
dos jogos ativos na atividade física, com algumas pesquisas sugerindo que crianças 
que jogam regularmente não praticam mais atividades físicas moderadas, apesar do 
aumento das calorias queimadas durante o jogo. Essa discussão destaca a dificuldade 
das relações entre jogos eletrônicos e atividade física.

Além dos jogos de tênis para videogames, também existem “jogos sérios” com 
objetivos específicos de educação por meio do entretenimento, a aprendizagem base-
ada em jogos e os jogos com propósito sério, ampliando as possibilidades de aplica-
ção dos jogos eletrônicos em diversos contextos.

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

O subprojeto busca analisar outros três subprojetos anteriores, no ciclo dos anos 
de 2021-2022, de Enzo Going, Giovana Texeira e Joao Otavio, orientados pela pro-
fessora Luana Carramillo Going, com o propósito de classificar os tipos de jogos 
para melhor desempenho cognitivo-motor no período da adolescência. Incluindo na 
pesquisa, os adolescentes diagnosticados com TEA. Utilizando como base a teoria do 
desenvolvimento de Piaget, de 1927; o mestrado feito por Medeiros, 2017. 

A partir desta informação, busca e levantamentos de estudos, na Biblioteca Vir-
tual da UniSantos, Scielo, Memnom Edições Cientifics LTDA e revistas esportivas 
para a finalidade de explorar a história do esporte tênis e seu espaço nos dias de hoje
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

O subprojeto aborda três pesquisas relacionadas ao uso de jogos eletrônicos 
no desenvolvimento cognitivo, social e emocional de adolescentes, de Enzo Liutkus 
Going, Giovana Texeira Campos e João Otávio Chagas, com foco especial em ado-
lescentes com Transtorno do Espectro Autista (TEA). As pesquisas destacam a im-
portância dos jogos eletrônicos como ferramentas educacionais e inclusivas, além de 
explorar a relação entre jogos, raciocínio lógico e desenvolvimento humano.

A pesquisa de Enzo discute a influência dos jogos de regras virtuais na vida 
social e no raciocínio lógico de adolescentes. Um exemplo analisado é o jogo “For 
Honor”, desenvolvida pela Ubisoft Enterteinment S.A., que promove raciocínio lógi-
co, cooperação e desenvolvimento de estratégias entre os jovens, alinhando-se com 
a teoria de Piaget sobre os estágios de desenvolvimento cognitivo (sensório-motor; 
pré-operatório; operatório concreto e operatório formal). Podendo promover habili-
dades cognitivas e sociais importantes para o crescimento dos jovens.

A pesquisa de Giovana concentra-se em adolescentes com TEA e como os jogos 
de regras podem ser usados para promover o aprendizado e o desenvolvimento des-
ses jovens. Destaca a importância da teoria do desenvolvimento, de Piaget e da teoria 
da mente na cognição social e como os jogos eletrônicos podem ajudar nesse aspecto.

Usando como base a dissertação de MONTEIRO (2021), que investiga o uso 
de jogos educacionais digitais como instrumentos eficazes para apoiar o desenvolvi-
mento de crianças no espectro do autismo (TEA), para a promoção de habilidades 
sociais, emocionais e cognitivas. Destacando, também, a importância da participação 
ativa dos cuidadores no processo de aprendizagem. Os jogos de regras também são 
citados, ao falar de desenvolvimento para o TEA, oferecendo um ambiente específico 
para estimular o raciocínio lógico, tomada de decisão e compreensão das perspecti-
vas.

A pesquisa de Joao Otávio Chagas ressalta algumas dimensões do uso de jogos 
eletrônicos no contexto educacional de adolescentes, reconhecendo seus benefícios e 
desafios. Identifica jogos populares entre adolescentes e analisa como eles podem ser 
usados para atividades inclusivas e educacionais.

No geral, essas pesquisas enfatizam a importância dos jogos eletrônicos como 
ferramentas educacionais e terapêuticas, destacando seu potencial para promover 
o desenvolvimento cognitivo, social e emocional de adolescentes, incluindo aque-
les com TEA. Também enfatizam a necessidade de abordagens personalizadas e 
equilibradas ao incorporar jogos eletrônicos na educação. É enfatizado que os jogos 
eletrônicos estão ligados, de forma inconsciente, à vida emocional das pessoas, in-
fluenciando pensamentos e comportamentos. A diversidade de preferências entre os 
jogadores é reconhecida, com alguns optando por jogos de estratégia e competição, 
enquanto outros preferem jogos sem violência, aventura e humor.

Portanto, conclui-se que os jogos eletrônicos têm um papel valioso no contexto 
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educacional, promovendo a aprendizagem, estimulando o pensamento crítico e ofe-
recendo oportunidades para a inclusão de adolescentes. Essas ferramentas lúdicas 
podem ser uma adição valiosa às práticas pedagógicas, fornecendo um ambiente de 
aprendizagem dinâmico e envolvente para jovens em idade escolar.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo investigou a relação entre o jogo de tênis e o desenvolvimento do 
raciocínio lógico em adolescentes, através da análise de jogos virtuais. Durante a pes-
quisa, examinamos como o esporte tênis evoluiu em resposta às preferências da nova 
geração, que está cada vez mais envolvida com o mundo virtual em detrimento das 
atividades físicas tradicionais. A ascensão dos jogos de tênis para videogames, como 
Self Tennis, Wii Sports, Virtua Tennis 4, Top Spin 4, Super Tennis, Mario Tennis e Table 
Tennis, trouxe consigo uma mudança notável na maneira como as pessoas interagem 
com o tênis.  

Além disso, destacamos a importância dos “videogames ativos” que incentivam 
a atividade física por meio de movimentos reais, como o Xbox 360, Xbox One com Ki-
nect e o Nintendo Wii. Esses jogos ativos têm o potencial de melhorar as habilidades 
motoras, especialmente em um momento em que as crianças passam cada vez mais 
tempo em frente às telas, enfrentando desafios relacionados à inatividade.

A introdução dos jogos ativos nas escolas surge como uma solução promissora 
para abordar a falta de atividade física entre as crianças. Essas experiências interativas 
oferecem uma maneira envolvente e divertida de praticar atividades físicas em grupo, 
além de trazer benefícios claros para o desenvolvimento motor e social das crianças.

Vários estudos reforçam os benefícios dos “exergames”, incluindo melhorias nas 
habilidades motoras e no desenvolvimento social e emocional das crianças. No en-
tanto, debates sobre a capacidade desses jogos de substituir completamente as ativi-
dades físicas tradicionais continuam a existir. Um estudo citado indicou que, embora 
os jogos ativos queimem calorias adicionais, eles não podem ser vistos como substi-
tutos completos da atividade física moderada.

Os jogos eletrônicos, sejam eles ativos ou não, não são apenas formas de en-
tretenimento, mas também atividades voluntárias que atraem a atenção dos jogado-
res e podem criar comunidades sociais significativas. Além disso, os “jogos sérios”, 
com propósitos educacionais ou persuasivos, como os exergames, demonstraram um 
grande potencial em diversas áreas, incluindo a educação.

Com base nos trabalhos de Enzo Going, Giovana Teixeira e João Otávio, a in-
clusão do tênis neste estudo foi motivada pela preocupação em promover a intera-
ção com o corpo. O foco principal da pesquisa feita por eles, foi incorporar jogos 
eletrônicos no contexto do Transtorno do Espectro Autista (TEA) para estimular o 
desenvolvimento cognitivo-motor. Esses estudos enfatizaram, de forma significativa, 
a relevância dos jogos eletrônicos no aprimoramento dos aspectos cognitivos e so-
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ciais de adolescentes. Eles não apenas evidenciaram a influência positiva dos jogos 
na vida social, raciocínio lógico e desenvolvimento cognitivo de adolescentes, inclu-
sive aqueles diagnosticados com TEA, mas também proporcionaram conhecimentos 
sobre a seleção apropriada de jogos para a implementação em práticas educacionais 
inclusivas.

Este trabalho enfatiza que os jogos eletrônicos, sejam eles relacionados ao es-
porte do tênis ou a outras áreas, têm o potencial de desempenhar um papel signifi-
cativo na promoção da atividade física, no desenvolvimento de habilidades motoras 
e no avanço da aprendizagem, especialmente entre as novas gerações. No entanto, é 
fundamental reconhecer que a eficácia total em substituir as atividades físicas tra-
dicionais ainda é objeto de discussão. Portanto, é importante continuar a explorar e 
compreender o impacto dessas tecnologias em nossa sociedade em constante evolu-
ção.
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RESUMO

A queda das coberturas vacinais é uma tendência da qual o Brasil não esca-
pou. O Programa Nacional de Imunização (PNI) identificou níveis de queda 
de cobertura vacinal em todo país, sendo um fenômeno heterogêneo, sendo 
que variáveis como desigualdade social, condição de transporte e acesso à va-
cina influenciam nos registros de cobertura. Ainda de acordo com o PNI, a 
queda da cobertura vacinal está relacionada à percepção enganosa de que não 
é preciso vacinar devido aos casos das doenças terem “desaparecido”. O obje-
tivo do presente estudo é analisar a homogeneidade da cobertura vacinal de 
crianças de 1 a 2 anos de idade na região metropolitana da baixada santista. 
É um estudo ecológico misto que utiliza dados secundarios de dominio pu-
blico, através do SI-PNI, SINASC e sistema SIM, foi utilizado equação espe-
cífica para calculo da homogeneidade da cobertura vacinal utilizando critério 
de homogeneidade adequada e inadequada do PNI através da análise intra-
municipal que considera adequada quando 100% das vacinas alcançaram a 
meta, análise espacial dos mapas com tecnica de georreferenciamento, foi re-
alizada a análise descritiva de todas as variáveis do estudo. As variáveis qua-
litativas foram apresentadas em valores absolutos e relativos e as quantitativas 
em valores de tendencia central e dispersão. Para se avaliar a associação entre 
as variáveis qualitativas foi utilizado o teste de Qui-quadrado. Para a compa-
ração da CV e homogeneidade entre os municípios da RMBS foi utilizado o 
teste de Kruskal-Wallis, seguido do teste de comparações múltiplas de Dunn.  
O nível de significância será de 5%.

PALAVRAS-CHAVE

cobertura-vacinal, imunização, crianças.
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1. INTRODUÇÃO

Os relatos históricos de práticas de imunização tem sua origem imprecisa,  a 
literatura descreve o  desenvolvimento dessas práticas na Ásia central no início do 
século X e se espalhando pelo restante do continente até chegar na Europa. Poste-
riormente há informações que no século XVI povos Hindus introduziam na pele de 
sujeitos enfermos um tipo de material purulento desidratado retirado de pústulas 
causadas pela Varíola, esse processo ficou conhecido como Variolação. (PLOTKIN, 
et al. 2018)

A prática da variolação foi utilizada pela Inglaterra e pelos Estados Unidos, até 
que o médico inglês Edward Jenner desenvolvesse um dos primeiros estudos acerca 
da imunização, que através da observação de camponeses que tinham contato com o 
leite de vacas contaminadas por varíola bovina (Cowpox) desenvolviam uma condi-
ção benigna da doença, conferindo-lhe resistência à varíola humana, o produto desse 
acontecimento ficou conhecido como Vaccinia (“Da vaca”). Jenner enfim publicou 
os resultados de sua descoberta no trabalho Variolae Vaccinae em 1798, chaman-
do a atenção da comunidade médica da época, causando impacto no conhecimento 
científico e finalmente substituindo a variolação pela vacina. (PLOTKIN, et al. 2018)

A vacinação é considerada uma das estratégias de saúde com maior custo-bene-
fício, ela promove a diminuição da incidência de doenças imunopreviníveis, essa ação 
é um componente central de saúde que proporciona o desenvolvimento completo e 
saudável de crianças, sendo um direito universal. (OZAWA, et al. 2012) A prevenção 
de doenças logo na infância com um plano nacional de vacinação elaborado, influen-
cia diretamente no controle de gastos médicos e do sistema de saúde, resultando em 
economia e bem-estar social. (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2013)

No Brasil houve a elaboração do Programa Nacional de Imunização (PNI) em 
1973, considerado referência mundial em imunização, o PNI apresenta resultados 
excepcionais em imunização, o desenvolvimento do Programa fez com que através 
dos anos o Brasil eliminasse doenças como a poliomielite em 1994, Varíola em 1973 
e febre amarela urbana em 1943. (BRASIL, 2003)

Os resultados excepcionais do Programa, e seu sucesso, estão relacionados ao 
PNI seguir os princípios doutrinários do Sistema Único de Saúde (SUS), que, por 
conseguinte são referidos na Lei Orgânica de Saúde (Lei nº 8080), de 1990, e sendo: a 
universalidade e equidade do acesso à imunobiológicos, a descentralização das esfe-
ras do governo e suas medidas para populações específicas. (BRASIL, 1990)

Em 2004, foi publicada a portaria GM nº 567/2004, que atribui em todo terri-
tório nacional os calendários de vacinação por ciclo de vida, implantando o Calen-
dário Básico de Vacinação da Criança, o Calendário de Vacinação do Adolescente 
e o Calendário de Vacinação do Adulto e Idoso, inovando no que se diz respeito à 
abrangência de calendários vacinais e consequente cobertura vacinal de populações 
específicas. Desde então tem sido lançadas novas portarias que reforçam a univer-
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salidade do acesso a imunização, para inclusão de novas vacinas e atualização das 
cadernetas de vacinação, bem como a ampliação de estratégias de implementação de 
imunização para grupos alvo. (DOMINGUES, et al. 2020)

O PNI vem aumentando sua extensão em território nacional, o programa conta 
com uma rede de aproximadamente 36.500 salas de vacinação, atuando em parceria 
com Estados e Municípios, tendo como objetivo imunização de qualidade e preven-
ção de doenças, para toda a população e principalmente de crianças nascidas em 
território nacional. (BRASIL, 2003)

A equidade e a descentralização na cobertura vacinal vêm sendo observada pela 
disposição e oferta de vacinas nas campanhas de vacina de rotina, que vai além do 
âmbito territorial, mas, sobretudo, no contexto populacional, tendo em vista a dispo-
nibilidade de um calendário vacinal específico para a população indígena, e vacinas 
disponibilizadas para grupos com condições clínicas especiais, sendo ofertadas nos 
Centros de Referência de Imunobiológicos Especiais (Crie). (BRASIL, 2003)

A descentralização do PNI estabelece a normatização de uma rede articulada, 
hierarquizada e integrada, que proporciona discussões permanentes, acerca de nor-
mas, resultados e metas, contribuindo para a diminuição das desigualdades sociais 
regionais, viabilizando o acesso integral de imunobiológicos para todos os cidadãos. 
(DOMINGUES, et al. 2020)

É mister que a elaboração do programa não só trouxe um avanço incontestável 
para a saúde pública no Brasil mas também foi ferramenta fundamental para o Brasil 
desenvolver campanhas de vacinação ao redor do mundo como no Timor Leste, e 
auxiliando programas de imunização na Palestina, Cisjordânia e na Faixa de Gaza, 
estabelecendo cooperação técnica e estrutural em diversos países. (FEIJÓ, SÁFADI, 
2006)

Segundo as recomendações da Sociedade Brasileira de Imunologia (2023), o 
calendário de vacinação infantil de crianças até 2 anos de idade, deve conter a dose 
única da vacina BCG ao nascer, três ou quatro doses da Hepatite B até os 6 meses, 
dependendo da vacina utilizada, duas ou três doses da Rotavírus até 7 meses, três 
doses da tríplice bacteriana,  HIB e poliomielite aos 2, 4 e 6 meses, duas ou três dose 
da pneumocócica, duas doses da meningocócica, dose anual da influenza, uma dose 
da febre amarela, duas doses da hepatite A, tríplice viral e varicela. 

Seguindo esse contexto, Sarampo, Caxumba e Rubeola (SCR) são três doenças 
com alta capacidade de infecção e morte, principalmente em países de baixa renda. 
Por isso é comum que haja o desenvolvimento de campanhas de vacinação com a 
vacina conjugada contra esses três patógenos. A administração do imunizante contra 
essas doenças é de grande eficiência para manutenção das taxas de cobertura vacinal 
em crianças e a diminuição dos custos dentro do setor de saúde. (DEMICHELLI, et 
al 2020)

	 A imunização contra a Varicela não só é importante para proteger contra o 
quadro clássico da doença que ocorre na infância mas também contra complicações 
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como encefálites, pneumonia, e infecções secundárias que aumentam o numero de 
internações relacionadas a doença. Deste modo a introdução da vacinação contra a 
varicela no Brasil fez com que houvesse a redução de 47,6% nas internações após sua 
implantação, a dose única da vacina aos 15 meses foi introduzida em 2013 pelo PNI, 
resultando na diminuição dos custos de saúde e mortalidade infantil. (VARELA, et 
al. 2019)

O uso do imunizante contra Hepatite A é recomendado para crianças de 15 
meses até antes do 5º ano de vida, sendo administrado como dose única. Fora dessa 
faixa etária o esquema vacinal se converte para duas doses com intervalos de 6 meses. 
O vírus da Hepatite A, pode causar inflamação no fígado provocando febre, perda de 
apetite, cansaço, dor na barriga, enjoo, vômito e pele ou olhos amarelados (icterícia), 
mas em menores de 5 anos a doença pode ser assintomática. Além de que é um vírus 
que é eliminado pelas fezes sendo um fator que intensifica a preocupação com po-
pulações de baixa renda que vivem em áreas com pouca estruturação de saneamento 
básico. (SBIM, 2023)

Apesar de todo fator positivo favorecido ao desenvolver campanhas sólidas 
de imunização, existem contrapontos que ameaçam a integridade da saúde públi-
ca mundial, como, por exemplo, a hesitação vacinal e a desinformação digital. Esse 
fenômeno está ligado à disseminação de “fake news” se tornando um dos fatores 
que contribuem para a queda das coberturas vacinais e ressurgimento de casos de 
doenças que foram eliminadas do país como o Sarampo e a  Poliomielite (GARRET 
& YOUNG, 2021). Em 2018 e 2019 houve um grande ressurgimento de casos de sa-
rampo, segundo a OMS e a Comissão Europeia de Vigilância do Centro de Prevenção 
e Controle de Doenças (ECDC), foram registrados mais de 527.704 casos de sarampo 
no mundo, sendo documentada a volta de casos em países Europeus, Americanos e 
do Pacífico. Sendo que a maior parcela de casos era de crianças menores de quatro 
anos que não foram vacinadas contra o Sarampo, ou receberam apenas uma dose. 
Segundo a OMS, a Hesitação Vacinal foi uma das principais ameaças a Saúde Pública 
em 2019. (SHAI et al. 2020)

A queda das coberturas vacinais é uma tendência da qual o Brasil não escapou. 
O Programa Nacional de Imunização (PNI) identificou níveis de queda de cobertura 
vacinal em todo país, sendo um fenômeno heterogêneo, sendo que variáveis como 
desigualdade social, condição de transporte e acesso à vacina influenciam nos re-
gistros de cobertura. Ainda de acordo com o PNI, a queda da cobertura vacinal está 
relacionada à percepção enganosa de que não é preciso vacinar devido aos casos 
das doenças terem “desaparecido”, o que gera atraso no calendário vacinal, e falta de 
acompanhamento das unidades responsáveis pela vacinação. (ARROYO, et al 2020)

Tendo, em vista o monitoramento das coberturas vacinais, a epidemiologia es-
pacial é uma ferramenta de grande importância no monitoramento de regiões nacio-
nais e internacionais, dentro do país de estudo se torna fundamental para o identifi-
car áreas de maior vulnerabilidade e risco para exposição de agentes virais, através de 
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clusters e espaços-temporais. (CUNHA, et al 2023)

2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

Este é um estudo ecológico misto que utiliza dados secundários de domínio 
público. Serão obtidas informações sobre doses aplicadas junto ao sistema de infor-
mação do PNI (SI-PNI), nascidos vivos junto ao sistema de informação de nascidos 
vivos (SINASC), e óbitos de menores de um ano junto ao sistema de informação de 
mortalidade (SIM), todos esses sistemas de informação fazem parte do Banco de 
Dados do Sistema Único de Saúde (DATASUS).

Será calculada a cobertura vacinal (CV) por antígeno para as crianças de um a 
dois anos de idade, segundo as seguintes fórmulas:

Sarampo, Rubéola e Caxumba 1ª dose: 
[((1ª dose Sarampo, Rubéola, Caxumba) + (1ª dose Tetraviral)) ÷ ((Nascidos 
Vivos (ano X-1) – Óbitos Infantis (ano X-1))] × 100
Sarampo, Rubéola e Caxumba 2ª dose:
[((2ª dose Sarampo, Rubéola e Caxumba) + (Dose única Sarampo, Rubéola, 
Caxumba e Varicela) + (1ª dose de Sarampo, Rubéola, Caxumba e Varicela) + 
(2ª dose Tetraviral)) ÷ ((Nascidos Vivos (ano X-1) – Óbitos Infantis (ano X-1))] 
× 100
Varicela: 
[((Dose única Sarampo, Rubéola, Caxumba e Varicela) + (2ª dose Sarampo, Ru-
béola, Caxumba e Varicela) + (1ª ou 2ª dose Tetraviral) + (1ª ou 2ª dose Varice-
la)) ÷ ((Nascidos Vivos (ano X-1) – Óbitos Infantis (ano X-1))] × 100
Hepatite A: 
[((Dose única Hepatite A) + (1ª dose Hepatite A) + (1ª ou 2ª dose Hepatite A e 
Hepatite B)) ÷ ((Nascidos Vivos (ano X-1) – Óbitos Infantis (ano X-1))] × 100

Após o calculo da CV para cada imunobiológico, por município e ano de estu-
do, foi calculada a homogeneidade da cobertura vacinal. Cada CV será categorizada 
em adequada (meta e acima) e não adequada (abaixo da meta), foi então realizado o 
calculo da porcentagem de CV adequada por município no período de estudo. Em 
seguida foi calculada a homogeneidade da CV segundo o critério definido pelo PNI 
que considera uma homogeneidade da CV intramunicipal adequada quando 100% 
das vacinas alcançaram a meta (BRAZ et al., 2021).

A seguir foi feita a análise da dinamica espacial utilizando-se técnicas de geor-
referenciamento.

Foi realizada a análise descritiva de todas as variáveis do estudo. As variáveis 
qualitativas foram apresentadas em valores absolutos e relativos e as quantitativas em 
valores de tendencia central e dispersão (CALLEGARi-JACQUES, 2003).
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Para se avaliar a associação entre as variáveis qualitativas foi utilizado o teste de Qui-
-quadrado. Para a comparação da CV e homogeneidade entre os municípios da RMBS foi 
utilizado o teste de Kruskal-Wallis, seguido do teste de comparações múltiplas de Dunn.  
O nível de significância será de 5%.

Foram utilizados o SPSS 24.0 for Windows, R, QGIS.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com o avanço do desenvolvimento dos calendários vacinais o cenário epide-
miológico no Brasil mudou abruptamente, consolidando as ações de imunização 
como ferramenta principal da saúde pública, sendo responsável por eliminar uma 
série de doenças que atualmente estão voltando à circulação. A organização do pro-
grama vacinação galgou as dificuldades e impactou positivamente no enfrentamento 
e redução de doenças imunopreviníveis. O PNI foi responsável por atrair credibilida-
de com a comunidade nacional e internacional sendo reconhecido como importante 
política pública para redução da mortalidade infantil. (Ministério da Saúde)

No periodo de 2013 a 2018 houve um movimento decrescente da homogeneida-
de de cobertura vacinal nos Estados brasileiros para a vacina triplice viral que esteve 
ao redor de 60% a 64% para as vacinas analisadas até 2015. (Ministério da Saúde)

A análise estratificada dos munícipios através dos anos de estudo demonstra-
ram que a Região Metropolitana da Baixada Santista majoritariamente não atingiu 
cobertura vacinal adequada e nem apresentou homogeneidade entre munícipios. O 
que se percebe é através da análise espacial da área é uma heterogeneidade de CV, 
demonstrando a formação de clusters de CV baixo em todos os anos de pesquisa. 
Através dos dados coletados e da análise espacial é possivel identificar que a maioria 
dos munícipios da RMBS durante 6 anos seguidos não atingiram a meta do PNI ho-
mogeneidade cobertura vacinal intramunicipal (100%).

Quanto ao Sarampo, em 2018 houve a reportação de casos na região Norte do 
país associados ao intenso fluxo migratório e baixa CV. Em 2019, o Brasil perdeu 
o certificado de eliminação e esteve com alta incidência da doença até o primeiro 
trimestre de 2020 com quedas posteriores, podendo estar associado a dificuldade de 
diagnostico e sub-notificação da doença, somado aos esforços no combate ao vírus 
da COVID-19 (Sato, et al. 2023)

Em 2019 a região sudeste do país encontra-se com um retardo quanto a meta 
de cobertura vacinal da triplice viral (95%) e de homogeneidade da cobertura vacinal 
(70%), o Estado de São Paulo não conseguiu atingir a meta de nenhum dos dois in-
dicadores (Pacheco, et al 2020). Ainda segundo Pacheco, outro aspecto importante é 
que municipios com cobertura de Estratégia de Saúde da Familia superior a 75% tem 
maior probabilidade de apresentar cobertura vacinal elevada. 

Concomitantemente dados avaliados pelo sistema e-Gestor – Informação e ges-
tão da Atenção Básica demonstraram que apenas os munícipios de Praia Grande e 
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Itanhaém apresentaram durante o ano de 2020 valores acima de 70% de cobertura de 
ESF na RMBS, e foram dois dos nove munícipios que apresentaram durante o presen-
te estudo cobertura vacinal adequada em um dos anos de estudo.

Segundo a Fundação Oswaldo Cruz, entre 2015 e 2021 a vacina da hepatite a 
teve uma queda de CV de 32,1%, apontando a hesitação vacinal como um dos moti-
vos que levaram a este fenômeno.

Estudos demonstraram também que durante a pandemia criou-se um movi-
mento de hesitação quanto a vacinação, promulgando um comportamento de não 
credibilidade ao ato de vacinação, e uma crença de que não era mais necessário vaci-
nar devido a baixa percepção do risco das doenças e por criar-se um senso coletivo 
de que as doenças estão controladas. (Sato, et al. 2023)

Na tabela 1, pode-se observar o número de municípios da Região Metropolitana 
da Baixada Santista que apresentaram homogeneidade entre 2016 e 2021, adequada 
(acima de 100%) e inadequada (abaixo de 100%)

Tabela 1. Análise descritiva da homogeneidade por ano de estudo RMBS 2023.

Observa-se que a maioria dos municípios não apresentaram a homogeneidade 
da cobertura vacinal (Teste de qui-quadrado p>0,05) para as vacinas recomendadas 
a crianças de 1 a 2 anos de idade entre 2016 a 2021, exceto pelos anos de 2019 e 2021. 
Em 2019 os munícipios de Santos e Praia Grande apresentaram cobertura vacinal ho-
mogênea, ou seja, todos os todas as vacinas recomendadas estavam na meta ou acima 
dela, o mesmo ocorreu em 2021 para o município de Itanhaém. 

 
 

 

Não homogêneo 
(Abaixo de 100) 

Nº (%) 
 

Homogêneo 

Nº (%) 
 

Total 

Nº (%) 
 

Ano 2016 9 (17,6) 0 9 (16,7) 

 
  

2017 9 (17,6) 0 9(16,7) 
   

2018 9 (17,6) 0 9(16,7) 
   

2019 7(13,7) 2(66,7) 9(16,7) 
   

2020 9(17,6) 0 9(16,7) 
   

2021 8(15,7) 1(33,3) 9(16,7) 
   

Total 51(100,0) 3(100,0) 54(100,0) 
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Tabela 2. Análise descritiva da homogeneidade por munícipio da RMBS 2023.

Observa-se que na tabela 2, os dados apresentam que a maioria dos munícipios 
não apresentaram homogeneidade adequada de cobertura vacinal (Teste de qui-qua-
drado p>0,05), exceto pelos municípios de Itanhaém, Praia Grande e Santos em anos 
distintos, ou seja, apenas um terço das cidades da Região Metropolitana da Baixada 
Santista teve níveis adequados de imunização de crianças de 1 a 2 anos.

Tabela 3. Analise descritiva da homogeneidade da cobertura vacinal por ano de estudo RMBS 2023.

 
  

    
Não homogêneo 
(Abaixo de 100) 

Nº (%) 

Homogêneo (100) 
Nº (%) 

Total  

Nº (%) 

Município 

Bertioga 
6(11,8) 0 6(11,1) 

   

Cubatão 
6(11,8) 0 6(11,1) 

   

Guarujá 
6(11,8) 0 6(11,1) 

   

Itanhaém 
5(9,8) 1(33,3) 6(11,1) 

   

Mongaguá 
6(11,8) 0 6(11,1) 

   

Peruíbe 
6(11,8) 0 6(11,1) 

   

Praia Grande 
5(9,8) 1(33,3) 6(11,1) 

   

Santos 
5(9,8) 1(33,3) 6(11,1) 

   

São Vicente 
6(11,8) 0 6(11,1) 

   

Total 
 

51(100,0) 3(100,0) 54(100,0) 

      

 

  Média Mediana Desvio padrão Mínimo Máximo 

ANO           

2016 13,89 0,00 25,34 0,00 75,00 

      

2017 8,33 0,00 12,50 0,00 25,00 

      

2018 22,22 25,00 26,35 0,00 75,00 

      

2019 41,67 25,00 33,07 25,00 100,00 

      

2020 13,89 0,00 25,34 0,00 75,00 

      

2021 11,11 0,00 33,33 0,00 100,00 
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	 A tabela 3 apresenta a análise descritiva com as medidas de tendência central 
e dispersão. Observa-se pelo teste de kruskal wallis que há uma diferença significati-
va na homogeneidade da cobertura vacinal entre os anos de estudo (p=0,012). Pelo 
teste de comparações múltiplas de DUNN observa-se que o ano de 2019 foi apre-
sentou a maior média da de homogeneidade da cobertura vacinal do que os anos de 
2016 (p=0,033), 2017 (p=0,011), 2020 (p=0,033) e 2021 (p=0,020), e o ano de 2018 
não diferiu do ano de 2019 (p=0,13).

Figura 1. Análise da dinâmica espacial da homogeneidade da cobertura vacinal RMBS 2023.

A figura 1 demonstra os níveis de adequação dos municípios da RMBS em rela-
ção a homogeneidade cobertura vacinal da região nos anos de 2016 a 2021.

Na figura 1, é perceptivel que mais de 90% dos munícipios da baixada santista 
não apresentaram cobertura vacinal adequada para as três vacinas, e não houve asso-
ciação entre homogeneidade e munícipio.

De 2017 a 2019 nenhum município atingiu a meta de homogeneidade de co-
bertura vacinal, por 6 anos consecutivos a Região Metropolitana da Baixada Santista 
apresentou indices inadequados de cobertura vacinal.

Os dados firmados na tabela 1 cruzados com a figura 1D, mostram que apenas 
em 2019 tivemos dois municípios com homogeneidade acima de 100 demonstrando-
-se adequada, sendo eles Praia Grande e Santos.

Dos três munícipios acusados na tabela 1, Itanhaém foi o único que obteve um 
valor adequado de homogeneidade no ano de 2021.
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Figura 2. Análise da dinâmica espacial da homogeneidade da cobertura vacinal RMBS 2016.

A figura 2 demonstra o nivel de homogeneidade da cobertura vacinal no ano de 
2016 nos múnicipios da RMBS.

Através da análise espacial nota-se que os niveis de cobertura vacinal na região 
metropolitana da Baixada Santista no ano de 2016 não foi adequado. Nenhum múni-
cipio da RMBS conseguiu atingir a meta de cobertura de vacinas e apresentar niveis 
significantes de homogeneidade entre si.

Figura 3. Análise da dinâmica espacial da homogeneidade da cobertura vacinal RMBS 2017.

A figura 3 demonstra os níveis de cobertura vacinal no ano de 2017 nos muní-
cipios da RMBS.

Através da análise espacial demonstrada na figura 3 é apresentado os niveis de 
homogeneidade da cobertura vacinal na Região Metropolitana da Baixada Santista, 
em 2017, onde nenhum munícipio apresentou niveis significantes de cobertura vaci-
nal dos três imunizantes estudados, os municípios não apresentaram homogeneidade 
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entre si. O que se apresenta atráves do mapa é que a RMBS mantém um nivel inade-
quado de CV no ano de 2017.

Figura 4. Análise da dinâmica espacial da homogeneidade da cobertura vacinal RMBS 2018.

A figura 4 demonstra os níveis de cobertura vacinal no ano de 2018 nos muní-
cipios da RMBS.

A figura 4 apresenta atráves de análise espacial os niveis de homogeneidade da 
cobertura vacinal na Região Metropolitana da Baixada Santista no ano de 2018, no 
ano de estudo nenhum munícipio da RMBS apresentou níveis significantes de cober-
tura vacinal, tampouco homogeneidade entre si. 

Figura 5. Análise da dinâmica espacial da homogeneidade da cobertura vacinal RMBS 2019.

A figura 5 demonstra os níveis de cobertura vacinal no ano de 2019 nos muní-
cipios da RMBS.

Através da analise espacial da RMBS no ano de 2019, o mapa da área apresenta 
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niveis inadequados de cobertura vacinal em sua maior parte, apenas dois munícipios 
demonstram niveis de cobertura vacinal adequada, sendo eles Praia Grande e Santos. 
A RMBS não apresentou proporções adequadas de homogeneidade de cobertura va-
cinal no presente ano.

Figura 6. Análise da dinâmica espacial da homogeneidade da cobertura vacinal RMBS 2020.

A figura 6 demonstra os níveis de cobertura vacinal no ano de 2020 nos muní-
cipios da RMBS.

A análise espacial da área da RMBS demonstra niveis de baixa significancia de 
cobertura vacinal, não apresentando homogeneidade de CV entre si, o presente ano 
não obteve valores adequados e nem atingiu a meta de cobertura vacinal e homoge-
neidade de vacinas.

Figura 7. Análise da dinâmica espacial da homogeneidade da cobertura vacinal RMBS 2021.

A figura 7 demonstra os níveis de cobertura vacinal no ano de 2021 nos muní-
cipios da RMBS.

Notavelmente a análise espacial da RMBS demonstra que em 2021 a maioria dos 
munícipios não apresentaram cobertura vacinal adequada e tampouco a atingiram 
niveis adequados de homogeneidade entre vacinas e CV, apenas um munícipio atin-
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giu a meta estipulada no presente ano, sendo dentre os 9, o município de itanhaém.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 Os resultados do presente estudo demonstram que apesar do impor-
tante impacto na diminuição de doenças imunopreviniveis e na diminuição 
das contas públicas hospitalares as vacinas seguem uma tendência de queda 
de cobertura na RMBS, proporcionando um contexto favorável ao aumento 
da mortalidade infantil e ao ressurgimento e aumento da incidência de doen-
ças imunopreviníveis.

A presença da Unidades Básicas de Saúde é uma ferramenta crucial para 
realizar o acompanhamento dos cidadãos para manutenção da cobertura va-
cinal, sobretudo de crianças em fase conclusão do calendário vacinal infantil. 
É necessário que os programas de atenção básica tenham expansão para pro-
porcionar salas de vacinas e campanhas de imunização que contenham infor-
mativos que quebrem preconceitos e ideais anti-vacina, só assim a hesitação 
vacinal irá decair e trazer clareza para a população em geral. Essas ações são 
de suma importância para os esforços resultarem na eliminação de doenças 
imunopreviniveis e diminuição da mortalidade infantil. 
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RESUMO

Introdução: Mulheres jovens cisgênero (MJC) representam três quartos de to-
das as novas infecções por HIV na África subsaariana e um terço de todas as no-
vas infecções por HIV em todo o mundo (President’s Emergency Plan to Fight 
AIDS, 2019; United Nations Program on HIV/AIDS, 2018). No entanto, mesmo 
com estudos demonstrando a eficácia da PrEP na prevenção do HIV, o uso entre 
MJC ainda é limitado e se apresenta como um campo ainda pouco explorado 
e compreendido. Objetivo:  Compreender as barreiras e facilitadores de acesso 
aos serviços de saúde que oferecem PrEP para mulheres jovens cisgênero. Me-
todologia: Foi realizada uma revisão integrativa de 25 artigos publicados entre 
2013 e 2023. A busca bibliográfica foi realizada nas bases de dados PubMed e 
SciELO. A partir da elaboração de uma planilha na ferramenta Excel, foi rea-
lizada a caracterização e categorização dos dados que foram analisados poste-
riormente à luz da vulnerabilidade de MJC ao HIV. Resultados: O acesso de 
MJC ao serviço de saúde foi mediado pelo conhecimento sobre a PrEP. O baixo 
conhecimento sobre o método foi identificado como uma barreira de acesso. O 
estigma de gênero atravessa o acesso e a adesão à PrEP e expõe vulnerabilidades 
sociais e programáticas as quais MJC estão sujeitas. 

PALAVRAS-CHAVE

Profilaxia pré-exposição sexual; HIV; Mulheres Cisgênero 

1. INTRODUÇÃO

	  A profilaxia pré-exposição (PrEP) é um dos métodos de prevenção combi-
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nada do HIV, sendo baseada no uso oral de tenofovir + entricitabina antes da 
relação sexual. Ela pode ser usada diariamente na administração de um com-
primido via oral de forma contínua ou sob demanda, anel vaginal ou injetável 
como alternativa para mulheres que planejam ter relações sexuais com possibi-
lidade de exposição ao risco de infecção pelo HIV, sendo ofertada em diferen-
tes modelos de serviços de saúde injetável (Brasil, 2023). No Brasil, existem os 
Centros de Testagem e Acolhimento (CTA), os Serviços Ambulatoriais Espe-
cializados em HIV e Aids (SAE) (Hallal et al., 2010). Em outros países, como os 
Estados Unidos, Quênia, Zâmbia e África do Sul, a PrEP é ofertada em sistemas 
de saúde públicos, mistos e privados, por meio de organizações comunitárias, 
unidades básicas de saúde, clínicas de planejamento familiar, ginecológicas ou 
governamentais, por telemedicina e serviços especializados, como clínicas de 
tratamento para infecções sexualmente transmissíveis (Cassidy et al., 2022; Pi-
per et al., 2021; Doblecki-Lewis et al., 2019).

No Brasil, a oferta de PrEP é concentrada nas populações-chave, que respon-
dem pela maioria dos casos novos da infecção, como gays e outros homens que fazem 
sexo com homens (HSH), pessoas transgênero e trabalhadoras(es) do sexo (Brasil, 
2023). Em 2022, o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Profilaxia Pré-Ex-
posição de Risco à Infecção pelo HIV (PCDT-PrEP) (Brasil, 2022) trouxe respaldo à 
prescrição da PrEP por enfermeiros no âmbito do SUS e incluíram a recomendação 
de uso da profilaxia para pessoas a partir de 15 anos sexualmente ativas sobre e com 
alto risco de infecção pelo HIV, entre elas, as mulheres cisgênero (MC). 

Em um estudo realizado no Alabama, 52% de todas as novas infecções por HIV 
ocorreram na faixa etária de 13 a 29 anos em 2018 (Alabama Department of Pu-
blic Health Division of STI/HIV Prevention and Control, 2019). No Brasil, o uso de 
PrEP entre mulheres jovens cis (MJC) com menos de 29 anos teve um aumento de 
aproximadamente 74% no ano de 2022 se comparado ao registrado em 2021. Esse 
aumento pode traçar um caminho importante na implementação da PrEP como uma 
estratégia adicional de saúde sexual e reprodutiva das mulheres jovens cis, visto que 
elas representam três quartos de todas as novas infecções por HIV na África subsaa-
riana e um terço de todas as novas infecções por HIV em todo o mundo (President’s 
Emergency Plan to Fight AIDS, 2019; United Nations Program on HIV/AIDS, 2018).

No entanto, estudos mostraram que obstáculos para a adesão ou continuidade 
do uso da profilaxia incluem falta de divulgação do método e menor poder de ne-
gociação para o cuidado da prevenção ao HIV devido fatores individuais, sociais e/
ou programáticos. O objetivo desta revisão de literatura é compreender as barreiras 
e facilitadores de acesso aos serviços de saúde que oferecem PrEP entre mulheres 
jovens cisgênero. 
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2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

A pesquisa foi realizada entre os meses de maio a julho de 2023 nas bases de 
dados PubMed e SciELO. As palavras-chaves selecionadas na base de dados PubMed 
foram: ((“Woman” OR “Young”) AND (“Pre-Exposure Prophylaxis” OR “PrEP”) 
AND (“HIV” OR “AIDS”) AND (“Providers” OR “Professionals” AND (“Barriers” 
OR “Opportunities”)). E na SciELO foram (“mulheres” OR “jovens”) AND (“Pro-
filaxia pré-exposição” OR “PrEP”), considerando os sinônimos que constam na Bi-
blioteca Virtual de Saúde (BVS) e os combinando para refinamento de busca. Foram 
definidos como filtros adicionais para refinamento de busca: estudos disponíveis de 
forma integral, publicados entre janeiro de 2013 a junho de 2023, nos idiomas das 
línguas inglesa, portuguesa e espanhola. As pesquisas não incluídas no presente es-
tudos apresentaram instrumentos quantitativos, que avaliaram somente homens que 
fazem sexo com homens, homens heterossexuais, pessoas transgênero e trabalhado-
ras(es) do sexo e/ou que não abordaram as barreiras e facilitadores de acesso e adesão 
da PrEP para MJC. 

O processo de seleção dos artigos compreendeu algumas etapas. A primeira 
etapa consistiu na leitura dos títulos, para excluir aqueles que não respondiam aos 
critérios de inclusão. Na segunda etapa, os estudos foram selecionados através da 
leitura do resumo. Como última etapa, foi realizada a leitura na íntegra dos mesmos. 
Inicialmente, identificou-se um total de 194 artigos. Após remoção dos artigos dupli-
cados e leitura do título, constituiu-se 134 estudos. Destes, através da leitura do resu-
mo, 74 foram excluídos e 60 foram selecionados para a leitura na íntegra. Atendendo 
aos critérios de inclusão previamente citados, 25 estudos foram incluídos na amostra 
final, 23 da base de dados Pubmed e 2 da SciELO.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 Resultados

Constatou-se que houve maior incidência de publicação dos artigos no ano de 
2022, com 6 artigos, seguido de 2020, com quatro artigos, 2014, 2015, 2017, 2018, 
2019 e 2021, com dois artigos, e por fim, 2013, 2016 e 2023, com um artigo em cada 
ano. O local dos estudos, em sua maioria, foi realizado na região da África Subsa-
ariana, com 16 artigos realizados entre os países de: Alabama, Quênia, África do 
sul, Tanzânia, Zâmbia, Gana, África do Sul, Malaui, Zimbábue e Uganda, seguido 
de 9 estudos realizados nos Estados Unidos. Ressalta-se que dois dos estudos foram 
realizados em mais de um país (Corneli A.L. et al., 2014; Corneli A.L. et al., 2015). 
Os estudos que compõem a presente revisão tiveram sua realização em sistemas pú-
blicos, privados e locais urbanos e rurais, como unidades de saúde públicas, organi-
zações privadas envolvidas na oferta e implementação da PrEP (Skovdal et al., 2022; 
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Mudzviti et al., 2020), serviços de saúde sexual e reprodutiva como clínicas de obste-
trícia/ginecologia e planejamento familiar (Gombe et al., 2020; Nyblade et al., 2022; 
Garfinkel et al., 2017; Koren et al., 2018), hospital (Pratt et al., 2022), instalação de 
cuidados primários (Flash et al., 2017), de base comunitária (Auerbach et al., 2015), 
centros locais de testagem e aconselhamento de HIV (Corneli et al., 2015) e um es-
tudo em específico teve sua pesquisa realizada em forma domiciliar por meio de 
telefonema (Wingood et al., 2013). Grande parte dos estudos tiveram como público 
MJC entre 14 e 33 anos, afro-americanas e brancas, vulneráveis para a infecção pelo 
HIV, sexualmente ativas, algumas eram trabalhadoras do sexo (Skovdal et al., 2022; 
Corneli et al., 2015; Mudzviti et al., 2020; Wingood et al., 2013; Restar et al., 2017, 
Atukunda et al., 2022; Maseko et al., 2020; Wechsberg et al., 2020; Hall et al., 2018; 
Edwards, 2021; Skovdal et al., 2022). A maioria não grávidas, com planos pessoais 
ou de gravidez para o ano subsequente (Pratt et al., 2023; Atukunda et al., 2022), já 
haviam acessado ou atendido os critérios para a PrEP (Pratt et al., 2023), tiveram 
relações sexuais sem preservativo com um parceiro nos últimos 3 meses (Nyblade 
et al., 2022), relataram um parceiro com HIV (Atukunda et al., 2022), sentiam risco 
de infecção pelo HIV do parceiro (Pratt et al., 2023) e viviam em comunidades com 
alta prevalência de infecção por HIV e baixa condição financeira (Frew et al., 2016).

Para a construção dos resultados foi realizado uma extração empírica dos dados 
que foram ordenados visando as barreiras e facilitadores na trajetória de acesso à 
PrEP (oral, anel vaginal ou injetável) por mulheres jovens cis considerando os con-
textos de oferta e divulgação da profilaxia para esse público. 

3.1.1 Acesso ao serviço de oferta da PrEP e adesão ao medicamento 

O acesso pode ser entendido como a entrada inicial dos serviços de saúde. No 
contexto desta revisão, ele é visto como uma dimensão dos serviços de saúde asso-
ciado à oferta de PrEP para MJC (Travessos et al., 2004). A respeito das barreiras e 
facilitadores de acesso foi possível compreender aspectos referentes a: conhecimento, 
divulgação, distância, estigma, circunstâncias financeiras, percepção de risco e rela-
cionamentos. 

3.1.2 Acesso à informação e divulgação da PrEP nos serviços de saúde

A falta de divulgação e acesso às informações sobre a PrEP para MJC entre a 
comunidade e serviços de saúde foi frequentemente observada nos estudos. Isso im-
plicou em pouco ou nenhum conhecimento prévio sobre a profilaxia entre as MJC, 
o que fez com que muitas não soubessem que a PrEP também é disponível para as 
mulheres, causando frustrações e incertezas sobre o acesso e eficácia da profilaxia e 
como ela se encaixaria nas atuais estratégias de prevenção entre MJC ou se ela deveria 
fazer parte de uma prevenção combinada do HIV (Auerbach et al., 2015; Maseko et 
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al., 2020; Amico et al., 2019), assim como a falta de aconselhamento para esse público 
(Pratt et al., 2022; Nyblade et al., 2022; Mudzviti et al., 2020; Amico et al., 2019). Ter 
informações disponíveis em todos os locais de saúde das comunidades através de 
discussões, campanhas de marketing para a divulgação da PrEP em fontes e locais 
confiáveis como clínicas, mídias sociais, revistas, outdoors, médicos ou colegas da 
comunidade ajudaria a disseminar informações sobre o método e a MJC defenderem 
a si mesmas (Auerbach et al., 2015; Pratt et al., 2022; Skovdal et al., 2022). 

A recomendação da PrEP como método preventivo ao HIV por profissionais da 
saúde foi vista como uma forma confiável para disseminar informações sobre a PrEP 
e enfermeiros e médicos foram vistos como as melhores pessoas para a ofertá-la, 
além disso, possuir um relacionamento de longa data com esses profissionais facilitou 
seu uso (Auerbach et al., 2015; Pratt et al., 2022; Pratt et al., 2023). Essa expansão de 
conhecimento sobre a PrEP pode ser realizada por meio de discussões iniciadas pelos 
profissionais de saúde nas unidades de saúde ou em um ambiente social de apoio, 
que aborde barreiras e comportamentos risco (Pratt et al., 2023; Hall et al., 2018; 
Wingood et al., 2023). 

A distância foi uma barreira em estudos em que o tempo para chegar até os lo-
cais que ofereciam PrEP excediam uma hora de viagem, o que impediu que algumas 
MJC encontrassem tempo viável e recursos para a triagem de PrEP, além da incom-
patibilidade dos horários de atendimento dos serviços em alguns casos e viagens para 
fora da cidade (Garcia et al., 2010, Gombe et al., 2020; Pratt et al., 2022; Edwards, 
2021) assim como a frequente mudança de moradia, pois algumas MJC não possuí-
am moradia estável (Auerbach et al., 2015). A eliminação de custos relacionados ao 
uso da PrEP foi visto como um facilitador, pois circunstâncias financeiras como a 
falta de dinheiro para pagar o transporte até os serviços, o custo potencial da PrEP, 
a pouca ou a falta de cobertura do seguro de saúde, baixa condição econômica, e 
a dependência financeira (Gombe et al., 2020; Pratt et al., 2022; Flash et al., 2017; 
Wingood et al., 2023; Edwards, 2021; Skovdal et al., 2022; Frew et al., 2016) barreiras 
vistas nos estudos (Pratt et al., 2022; Flash et al., 2017; Wingood et al., 2023; Edwards, 
2021; Skovdal et al., 2022; Frew et al., 2016).

3.1.3 Estigmas sociais, de gênero e relacionados ao HIV

Foi possível observar que MJC tiveram antecipações de estigmas relacionados 
à sexualidade e a PrEP, o que desencorajou o uso da profilaxia, pelo medo da reação 
de seus parceiros, familiares, amigos e profissionais de saúde se descobrissem o uso 
da PrEP (Skovdal et al., 2022; Nyblade et al., 2022; Mudzviti et al., 2020; Atukunda et 
al., 2022; Maseko et al., 2020; Edwards, 2021; Skovdal et al., 2022; Pratt et al., 2022). 
Além disso, houve o medo de sofrerem julgamento da comunidade em que vivem, 
dando ênfase à falta de privacidade nos serviços (Mudzviti et al., 2020; Wingood et 
al., 2023; Restar et al., 2017), pois morar muito perto do serviço de saúde foi visto 
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como uma barreira, pois poderia expor MJC ao estigma dos vizinhos que poderiam 
pensar que elas são HIV positivas e estão usando TARV ou julgá-las como promíscu-
as por estarem procurando os serviços de saúde (Edwards, 2021). Com isso, ter locais 
únicos e específicos voltados à MJC receberem os serviços de PrEP sem ter que na-
vegar por diferentes serviços da clínica foi visto como um facilitador (Edwards, 2021; 
Skovdal et al., 2022). As relações interpessoais com os profissionais de saúde que 
expressaram respeito à privacidade e à confidencialidade de MJC e que entenderam 
suas necessidades e não as julgaram por suas práticas sexuais foi algo que motivou 
MJC trabalhadoras do sexo manterem o uso da PrEP (Restar et al., 2017).

3.1.4 Impacto das relações afetivas

A desconfiança dos parceiros e dos profissionais de saúde foi relatada por MJC 
e se relaciona diretamente com a disposição de iniciar a PrEP, pois muitas delas de-
monstraram preocupações com a privacidade, quebra de confidencialidade e revela-
ção não intencional de suas informações de saúde (Nyblade et al., 2022; Pratt et al., 
2023; Atukunda et al., 2022; Pratt et al., 2022. 

3.1.5 Quanto à autopercepção de risco à exposição ao HIV 

A autopercepção de risco foi limitada em diversos estudos, onde MJC perce-
biam-se com baixo risco de infecção pelo HIV por estarem em uma relação mono-
gâmica, usarem preservativos, sentir-se satisfeitas com o método atual de prevenção, 
pelo baixo risco de seus parceiros contraírem o HIV ou que não identificavam a ne-
cessidade de usar a PrEP até que estivessem novamente sexualmente ativas nova-
mente. Algumas MJC perceberam que ter apenas um parceiro fiel ou ser abstinente 
as colocava em um risco muito baixo de contrair o HIV (Gombe et al., 2020; Pratt et 
al., 2022; Amico et al., 2019, Carley, 2019). 

3.2 Discussão

O acesso de MJC é mediado pelo conhecimento sobre a PrEP como método 
preventivo ao HIV. Desse modo, mulheres que não acessam a informação mantém 
baixo conhecimento sobre os diferentes métodos e, muitas vezes, reconhecem apenas 
o preservativo externo como método preventivo ao HIV (Kolling et al., 2021). A falta 
de acesso à informação estabelece uma ligação direta com a vulnerabilidade pro-
gramática presente dos serviços de saúde, e, em destaque, desfavorece as mulheres 
jovens cisgênero. A desatenção com as MJC fica evidente na ausência de campanhas e 
materiais específicos que abordem essa população como beneficiária do uso da PrEP 
como método preventivo ao HIV. 

A falta de conhecimento sobre a disponibilidade da PrEP para mulheres expõe 
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a fragilidade dos serviços em apresentar a PrEP como um método acessível, seguro e 
eficaz na prevenção ao HIV. Estudos (Mora C et al., 2022; Mantovanelli et al., 2021) 
que mostram a importância da divulgação em todos os locais de saúde, da organi-
zação de discussões, campanhas e do engajamento comunitário corroboram com os 
achados desta pesquisa e ressaltam a importância da comunicação entre serviço e 
comunidade para potencializar o acesso às informações relacionadas a prevenção ao 
HIV, em especial, a profilaxia pré-exposição, ambientes de apoio e consequentemen-
te, a redução e remoção de barreiras estruturais. 

Acesso e adesão são, muitas vezes, modulados por dinâmicas externas às esco-
lhas individuais das MJC, intrinsecamente ligadas ao estigma de gênero, social e rela-
cionados ao HIV. Contextos de vulnerabilidade social, como por exemplo, a distância 
e a falta de recursos financeiros para chegar ao serviço, o custo da PrEP (presente 
em países sem sistema universal de saúde), o horário de atendimento do serviço in-
compatível, estão, de modo igual, presentes em estudos que abordam esses contextos 
como barreiras à PrEP (Zhang et al., 2019; Dietrich et al., 2021; Lanham et al., 20214; 
Jackson-Gibson et al., 2021; Asiago-Reddy et al., 2022; Pimenta et al., 2022). 

O estigma do HIV influencia amplamente na adesão da PrEP, como visto em 
Jackson-Gibson et al. (2021); Pimenta et al. (2022); Zucchi et al. (2018) e Pilgrim et 
al. (2018). Do mesmo modo, Auerbach et al. (2015); Mudzviti et al. (2020);  Atukun-
da et al. (2022); Maseko et al (2020); Hall et al. (2018); Pratt et al. (2023) e Amico 
et al. (2019) apresentam que o estigma acerca do uso da PrEP prejudica a adesão de 
MJC à PrEP diante do estigma de viver com HIV, somado ao preconceito presente 
em usuários, profissionais ou na comunidade, representou uma barreira importante 
à aceitação da PrEP como método preventivo ao HIV. O desconforto frente à ideia da 
quebra de sigilo foi igualmente observado em Lanham et al. (2021). Nesse sentido, 
Urbano (2022) relata que as relações entre equipes e pacientes são fundamentais para 
a escolha da PrEP como método preventivo ao HIV (Urbano, 2022). 

A autopercepção de baixo risco para o HIV presente em muitos estudos anali-
sados evidencia a falha programática acerca de capacitações e oferta de informação 
sobre a infecção. A escolha do preservativo como único método preventivo é igual-
mente observada em Oliveira (2013) bem como a desconsideração do uso da PrEP 
em relações monogâmicas e/ou com parceiros sexuais fixos, indica a necessidade de 
novas formas de abordagens para que MJC se conscientizem e tenham pleno en-
tendimento da eficácia e eficiência da PrEP. O estigma atravessa o acesso e adesão e 
reforçam as barreiras presentes na implementação da PrEP entre MJC em risco de 
infecção pelo HIV. As diferentes barreiras presentes no serviço de saúde evidenciam 
as vulnerabilidades as quais mulheres jovens cisgênero estão sujeitas. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diferentes aspectos individuais, sociais e programáticos foram identificados 
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como barreiras de acesso ao serviço, como o baixo conhecimento e falta de infor-
mação sobre a PrEP. Nossos dados reforçam que são necessários maiores avanços 
quanto a divulgação da PrEP para MJC de modo a reduzir a vulnerabilidade dessas 
mulheres expostas ao vírus e contribuir para a diminuição de novos casos HIV nessa 
população. Para tanto, são necessários investimentos em intervenções que eliminem 
ou ao menos reduzam as barreiras existentes e promovam o uso da profilaxia pré-
-exposição como alternativa eficaz e eficiente de prevenção ao HIV para mulheres 
jovens cisgênero.
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